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SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 98• SESSÃO, EM 13 DE JUNHO 
DE 1985 . 

I. I- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.2 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n~' 162/85, de autoria do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, Queualtera dispositivo 
da Lei n~ 5.584, de 26 de junho de 1970, que dispõe-~­
sobre normas de direito processual do trabalho, alte­
ra dispositivos da CLT, etc". 

1.2.3 - Discursos do Expediente 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Centenãrio 
do prof. Aristides Novis. 

SENADOR FÁBIO LUCENA- PropastadoGo­
verno para elaboração do I Plano Nacional de Refor­
ma Agrãria. 

SENADOR AMARÃL PEIXOtO - Pesquisa 
sobre a fabricação, comercialização e uso de agrotó­
xic_os no País. 

SENADOR ALFREDO CAMPOS- Preservação 
da Usiminas Mecânica-S/A - USIMEC. 

1.2.4- L'omunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.2.5- leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n'i' 163/85, de autoria 
do Sr. Senador Nivaldo Machado, que dâ nova re­
dação a dispositivos da Lei n'i' 7.183, de 5 de abril de 
1984, que regula a profissão de aeronauta e dâ outras 
providências. 

- Projeto de Lei q.o Senado n'i' 164/85, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que declara de utili­
dade pública o Instituto Internacional de Cultura. 

1.2.6 - Requerimentos 

- N9 139/85, de autoria do Sr. Senador Passos 
Pôrto, solicitando licença para tratamento de saúde, 
no período de 17-6 a 17-10-85. Aprovado. 

SUMÁRIO 
- N<? 140/85, de autoria do Sr. Senador Odacir 

Soares e outros Srs. Senadores, solicitando a reali­
zação de sessão especial do Senado a realizar-se no 
dia 6 de agosto próximo vindouro, destinada a home­
nagear o jornal O Globo e as Organizações Globo, na 
pessoa do seu Diretor-Presidente, o jornalista Rober­
to Marinho. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Requerimento n9 57/85, requerendo urgência 
põ.~ra o Ofício S/2, de 1_985, do Governador do Esta­
do do Rio Grande do Norte, solicitando autorização 
do Senado Federal para realizar operação de crédito 
eXterno no -valor de cinqllenta milhões de dólares. 
Votação adiada por falta de quorum. 

- Requerimento n9 58/85, solicitando urgência 
Pãra o' Oficio S/8. de 1985, através do qual o Prefeito 
Municipal de Anâpolis (GO) solicita autorização do 
Senã.do para que aquela prefeitul'ã posSa realizar o­
peração do empréstimo externo no. valor de US$ 
3,500,000.00 (três milhões e quinhentos mil dólares). 
Votaçilo adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 26/79, que acres­
centa parágrafos ao art. 517 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. Votação adiada por falta de quo­

rum. 
- Projeto de Lei do Senado n"' 2f80, que dispõe 

sobre a escola e a nomeação dos dirigentes das Fun­
dações de Ensino Superior, Votação adiada por falta 
de quorum. 

_;_ Projeto de Lei do Senado n<? 340/80, que acres­
centa parâgrafo único ab art. 373 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, f<~.cultando à empregada com 
prole o direito à jornada de trabalho reduzida, ~m 
remuneração proporcional, Votação adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 18/80, que d~spõe 
sobre aposentadoria especial do músico. (Aprectação 
preliminar da constitucionalidade). Votação a4iada 
por falta de quormn. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 320/80~ que revoga 
a Lei n"' 6.815, de l 9 de agosto de 1980, que define a 
situação jurídica do estrangeiro no Brasil, cria o ~~n­
sclho Nacional de (migração e dâ outras proVIden­
cias. Votação adiada por falta de qnormn. 

1.3.1 - Comunicaçio da Presidência 

Adiõ.lmento, por falta de quorumt da votação do 
Requerimento n9 140f85, lido no Expediente da pre­
sente sessão. 

1.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Editorial 
do jornal O Globo, de domingo último. intftulado. "A 
hora de assumir responsabilidade". Resposta ao Mi­
nistro das_Comunicações, pelo fato de ter citado no­
minalmente S. Ex' em entrevista à Imprensa. 

SENADOR CESAR CALS ---:- Importância da 
-criação do Minsitério da Defesa Nacional. 

SENADOR BENEDITO FERREIRA, para expli­
cação pessoal- Considerações sobre o programa do 
Governo de reforma agrâria. 

1.3.3- Questão de ordem 

Formulada pelo Sr. Hélio Gueiros e respondida 
pela Presidência, relativa à interpretação do art. 16 
do Regimento Interno. 

1.3.4- Discursos ap6s a Ordem do Dia ( conti­
nuação) 

SENADOR ALCiDES SALDANHA - Análise 
sobre a Assembléia Nacional Constituinte. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Defesa de 
Ut!la reforma judiciâria. 

SENA.DOR JOÃO CALMON- Crescimento da 
cultura da borracha no Estado do Espfrito Santo. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Medidas 
adotadas pelo Presidente da República, por ocasião 
de visita feita por S. Ex~ ao Ministério da Educação. 

SENADOR HENRIQUE SANT/LLO- Apelo 
ao Ministro dos Transp-ortes, no sentido de se dar 
prosseguimento à pavimentação asfáltica da BR-414. 

SENADOR RAIM.UNDO PARENTE- Dificul­
dades que estão ocorrendo no setor ligado à nave­
gação na Amazônia, qtiantõ ao transporte de produ­
tos de primeira necessidade. 

SENADOR NIVALDO MACHADO- Apelo ao 
Ministro do Planejamento. no sentido de se liberar 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Oiretor~Geral do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Di reto r~ AdministratiVo 

MARIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

verbas para a conclusão das obras de alargamento do 
rio Beberibe. 

SENADOR ODACIR SOARES - Justificando 
requerimento de aut_Qria de S. Ex•, de homenagem ao 
, ~9? aniversário dO jornal O Globo. · 

'/<'SENADOR JOSt /GNÂC/0 FERREIRA - Ad· 
ministração desenvolvida pelo Professor Wilson 
Haese, à frente da Secretaria de Educação e Cultura 
do Estado do Espírito Santo. 

1.3.S- Designaçilo da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2-ATA DA 99• SESSÃO, EM 13 DE JUNHO 
DE 1985 

2.1 -ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1- Mensagem do Senhor Presidente da Re­
pública 

-Restituindo autógrafos de projeto de lei sandona­
do: 

N<? 126/85 (nl' 305, na origem), referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n<? 9, de 1985 (n<? 3.905/84, na Casa 
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de origem), que altera a denominação do Conselho 
Federal e dos Conselhos Regionais de Técnicos de 
Açiministraçào e dã_o:utraS; providências. (Projeto que 
se tran~formou na Lei n~' 7.321, de 13 de junho de 
1985.) 

2.2.2 - Apreciação de matéria 

---Requerimento n" !40J85, lido na sessão anterior. 
Aprovado. 

2.3-0RDEM DO DJA 

- Requerimento n~' 135/85, de auLoria do Sr. Se­
nador José Ignãcio Ferreira~ solicitando tenham tra­
mitação conjunta_o-Projeto de ~i da Câmara n<? 
109/83 e os Projetos de Lei do Senado n~'s ll/84 e 
28(85. Aprovado. -

-Requerimento n~' 136/85, de autoria do Sr. Se­
nador José Ignácio Ferreira, solicitando tenham tra-_ 
mit~ão conjunta os Projetos de Lei do Senado n~'s 
312 e 342j81 e 162/83-Complementares, qui:dntrodu­
zem alterações na Lei Complementar n'í' li, de 25 de 
maio de 1971, todos de_autoria do Senador Nelsor 
Carneiro. Aprovado. 

2.3._1 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

2.4- ENCERRAMENTO 

3- DJSCURSOS PRONUNCIADOS EM SES­
SÃO ANTERIOR 

- Do Sr ~Senador Aderbal Jur~ma, proferido na 
sessão de 12~6-85. 

- Do Sr. Senador Murilo Badaró, proferido na 
sessão de 12-6-85. 

4- RETIFICAÇÕES 

- Ata du 84• Sessão 1 realizada em 30~5-85. 

5-ATO DO PRESIDENTE DO SENADO 

- N• 111, de 1985. 

6- PORTARIA DO SR. PRIMEIRO-
SECRETÁRIO 

- N• 520, de 1985. 

7-ATAS DE COMISSÃO 

8-MESA D1RETORA 

·9- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI· 
DOS 

10- COMPOSIÇÃO DAS COMISSõES PER­
MANENTI':S 

Ata da 98~ Sessão, em 13 de junho de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 4 7~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Passos Pô.rto e 

ÀS 14 HÓRAS E 3ÓMINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Ka\ume- Mário Maia- Fábio Lucena- A­
loysio Chaves- Gabriel Hermes- Hélio Gueiros~ A­
mérica de Souza --Alberto Silva.:.._ HeiVlâiõ Nüne-s-~­
Cêsar Cals- José Lins- Moacyr Duarte- Humberto 
Lucena - Marcondes Gadelha - Aderbal Jurema -

Marcondes Gadelha 

Cid Sampaio--: Nivaldo Machado- Luiz Cavalcante 
- Louríval Baptista -Passos Pôrto- Jutahy Maga­
lhães- Luiz ·Viana - José Ignácio Ferreira -Nelson 
Carneiro -:- Itamar Franco- Murilo Badaró- Alfredo 
Campos - Fernando Henrique Cardoso __:...- Benedito 
Ferreira --Henrique Santillo -_Ga_stão MUller- José 
Fragelli- Marcelo Miranda- Roberto Wypych- Ál­

__ varo Dias- Enéas Faria- Jorge Bornhausen- Carlos 
Chiiuelli - Ale ides Saldanha - Octayio Cardoso. 

O SR. :PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 40 Senhores Sena­
dores. Havendo riúmero regimental, declaro aberta ases­
são. 

Sob a pfOtição -de DeUs, in"iciamos noss-os trabalhos. 
O Sr. 19-Secretário irá proceder à leitura do Expedien­

te. -
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B lido o Seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

N•s 136 e 137, de 1985 
PARECER N• 136, DE 1985 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem ai' 
70 de 1985 (O" 159, de 12-3-85, na origem), do Se­
nh~r Presidente da República, submetendo à apro-­
vação do Senado Federal proposta do Senhor Minis­
tro de Estado da Fazenda para que seja autorizado o 
Governo do Estado de Minas Gerais a elevar tempo-­
rariamene, em CrS 75.338.274.815 (setenta e cinco 
bilhões, trezentos e trinta e oito milhões, duzentos e 
setenta e quatro mil, oitocentos e setenta e cinco cru~ 
zeiros), o montante de sua dívida consoHdada iaterna. 

Relator: Senador Álvaro Dias 

Série Prazo 

Taxa 

c Sanas 9%a.a 

Juros 

Periodicidade 
de pagamento 

semestral 
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Com a Mensagem n9 70, de 1985, o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito do Governo do Estado de Minas Gerais que obje~ 
ti v a registrar uma emissão de Obrigações do Tesouro do 
Estado de Minas Gerais, Tipo Reajustável, nas seguirites 
condições: 

"a) ·quantidade: 3.407.359 Obriga-ções Reajustâveis 
do Tesouro do Estado de Minas Gerais, equivalentes ao 
valor nominal de CrS 75.338.274.875, considerado o va­
lor nominal do título, de CrS 22.[10,46, vigente em de­
zembro/84. 

b) características dos títulos: 

Correção 
Monetária 

(1) 

mensal 

Modalidade 

(2) 

NE-P 

Numeração dos 
Certificados 

OOO.J49 a 000.500 
006.116 a 006.500 
007.528 a 008.000 
009.155 a 010.000 
010.002 a 011.000 
015.067 a 016.000 
016.293 a 020.000 

(1) •Idêntica à das Obrigaçdes do Tesouro Nuclonal- ,Tipo R~ujustáVCi (ORTN): 
(2)'"" NE- nomlnativn-endossâv~l 

P - ao portador 

c) cronograma de emissão e vencimentos: 

Emissões Vencimentos Quantidades 

Ago/85 Mai/90 348.439 
Set/85 Jun/90 919.603 
Out/85 Jul/90 712.219 
Nov/85 Agof91J 705.139 
Dez/85 Set/90 721.959 

TOTAL 3.407.359 

d) forma de colocação: atravÇs de oferta pública, nos 
termos da Resolução n9 565, de 20-9-79, do Banco Cen­
tral~ 

e) autorização legislativa: Lei Estadual n9 5.828, de_ 6_-
12-71; Decretos Estaduais n9s 14.325, de 4-2-72, e 17.742, 
de 28-1-76: Resoluções nos 795, de 21-4-78, e 1.074, de 
16-7-81, da Secretaria da Fazenda do Estado de Minas 
Gerais." 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se pelo 
encaminhamento do pedido, levando em conta parecer 

favorável do Banco Central, o qual ressalta a necessida­
de de autorização específica do SenadQ Federal para a 
realização da referida emissão-:. 

"Face às disposições contidas no artigo 29 da Reso-
-lução n9 62{75, com as alterações introduzidas pela de nl' 

93(76, ambas do Senado Federal, a dívida consolidada 
interna daquela Entfdade, de acordo com a sua receita 
líquida reaHzada em 1984 (informada pelo Estado). de­
veria conter-se-·nas seguíntes parâmetros: · -
. a) montante global: Cri 1.683.603,1 milhões; 

b) crescimento real anual: Cri 481.029,5 milhões; 
c) dispêndio anual máximo: CrS :360.772,1 milhões; 
d) responsabilidade por títulos: Cr$ 84l.801,6 mi-

lhões." _ _ -
"Dessa forma, para que possa ser efi::tívada a emissão 

de títulos ora proposta, haverá necessidade de autori­
zação específica do Senado Federal, uma vez que, mes­
mo antes da realização da referida emissão, o endivida­
mento consolidad_o interno daquele Estado já ultrapassa 
o limite que lhe foi fixado para o presente exercíCio; pelo 
item 111 do artigo 2~' da mencionada Resolução nl' 62/75 
(único dos parâmetros a ser sensibilizado pela emissão 
de que se trata), conforme a seguír Se- vúifíca:--

CrS milhões 

Divida Consolidada 
Interna lntralimite 

Limites fixados Posição 
atual 

Situação posterior à 
emissão pretendida 

I- Montante global ............... -. ~· .. 
II- Crescimento real anual ........ , .- .•.. 

pelos art. 29 daRes. 62/75 
e I• daRes. 93/76 

lU- Dispêndio anual máximo .... , .. , .•••. 

1.683.603,1 
481.029,5 
360.772;f 
841.801,6 IV- Responsabilidade por títulos ...... L •• 

2.306.417,1 (A) 
510.658,1 (B) 
586.576,6 

1.8 [2.209,9 (C) 

2.306.417,1 (D) 
510.658,1 (E) 
590.983.9 

1.812.209,9 (F) 

(A) = (D); (B) = (E) e (C) = (F) por se destinar a emissão preténdida· ao giro da dívida mobiliária." 
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O referido documento aponta o fato de que a margem 
de poupança real do aludido Estado, para o ano em cur­
so (CrS 664.895,6 milhões), inostra-se superior ao maior 
dispêndio (Cr$ 638.995,9 milhões) que a sua dívida con­
solidada interna (íntra + extralimite) apresentará (exercí­
cio de 1988) ap6s a reaflzação da emissão proposta. Ade­
mais, a Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República (SEPLANJPR) através do Aviso n9 72/85, de 
28-1-85, manifestou-se favOravefmente ao pedido, no 
que diz respeito ao Plano de Aplicação dos recursos pre­
vistos no parágrafo 39 do artigo 49 da Resolução n9 
62/75. 

Ante o exposto, acolhemos a Mensagem nos termos 
do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 20, DE 1935 

Autoriza o Estado de Mln.u Gerais a elev•r em 
CrS 75.338.174.875 (setenta e cinco bUhões, trezentos 
e trinta e oito milhões, duzentos e setenta e quatro 
mU, oitocentos e setenta e cinco cruzeiros), o montan~ 
te de sua dívida consolidada interna. 

O Senã-do Federií resolve.: 
Art. J9 ~o Estado de Minas Gerais autorizado a e­

levar, temporariamente, o parâmetro estabelecido no 
item 111 do art. 29 da Resolução n9 62, de 28-10-75, modi~, 
ficada pela de n9 93, de 11-10-76, ambas do Senado Fede~ 
ral, a fim de regiSfrar uma emissão de 3.407.359 Obri­
gações Reajustáveis do Tesouro do Estado de Minas Ge­
rais, equivalente a Cr$ 75.338.274.875 (setenta e cinco bi~ 
lhões, trezentos e trinta e oito milhões, duzentos e seten­
_ta e quatro mil, oitocentos e setenta e cinco cruzeiros), 
considerado o valor nominal do título de Cr$ 22.110.46, 
vigente em dezembro de 1984, destinada à complem~n­
tação- do giro de sua dívida consolidac!a interna mobi­
liária, vencível durante o corrente exercício, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, em 23 de maio de 1985. Lenolr 
Vargas, Presidente eventual - Álvaro Dias, Relator -
José Uns - Severo Gomes- Carlos Lyra- Amaral 
Furlan. 

PARECER N• 137, DE 1985 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Resoluçio n9 20, de 1985, da Comissão de 
Economia, que "autoriza o Estado de Minas Gerais a 
elevar em CrS 75.338.174.875 (setenta e cinco bi­
lhões, trezentos e trinta e oito milhões, duzentos e se­
tenta e quatro mil e oitocentos e setenta e cinco cru~ 
zeiros) o montante de sua dívida consolidada inter~ 
na" • 

Relator: Senador Alfredo Campos 
o- Presente Projeto de Resolução, da Comissão de E­

c-onomia do Senado Federal, como conclusão de seu Pa­
r~r sobre a M~nsagem n" 70/85, do Senhor Presidente 
da Reptíblica, autoriza o Governo do Estado de Minas 
Gerais a elevar em Cr$ 75.338.274.875 (setenta e cinco 
bilhões, trezentos e trinta e oito milhões, duzentos e se­
tenta e quatro mil e oitocentos e setenta e cinco cruzei~. 
ros) o montante de sua dívida consolidada interna de 
modo a permitir o registro de uma emissão de 3.467.359 
Obrigações do Tesouro do Estado de Minas Gerais, des­
tinada à complementação do giro de sua divida consoli­
dade interna mobiliária, vencível no exercício de 1985. 

O Pedido foi formulado nos termos do disposto no ar­
tigo 39 da Resolução n9 62, de 1975, do Senado Federal, 
que reza: 

.. Art. 39 Os Estados e Municfpios poderão 
pleitear que os limites fixados no artigo 29 desta Re­
solução sejam temporariamente elevados, a fim de 
realizarem operações de crédito especificamente 
vinculadas a empreendimentos financeiramente viá­
veis e comp-atíveis cOm os objetivos e planos nacio­
nais ·de desenvolvimento, ou ainda, em casos de ex­
cepcional neceSsidade e urgência, apresentada em 

. qualquer hipót'ese cabal e minuciosa fundamen­
tação." 
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A Comissão de Economia, ao análisar o mérito do 
Projeto entendeu que o mesmo é viável financeiram:ente 
e se reveste das curacterísticas de urgêõci:i e neCessidade 
que o recomenda pelo seu acolhimento, nos termos do 
presente Proje_to de Resolução. 

Assim sendo, verifica-se que a· proposição foi elabora­
da consoante as prescrições legais e regimentais aplicá­
veis à espécie, merecendo, por isso, o nosso encaminha­
mento favorável, no que tange aos aspectos de constitu­
cionalidade, juridicidade e técnica l_e_gislativa. 

Sala das Comissões;· em 12 de junho de 1985. - J9Sé 
Ignácio Ferreira, Presidente - -Alfredo Camp-os, 
Relator- Helvídio Nunes - Hélio Gueiros - Nivaldo 
Machado - Moacyr Duarte -_Raimundo Parente_- Fá~ 
bio Lucena - Octávio Cardoso. -

PARECERES 
N•s 138 e 139, de 1985 
PARECER N• 138, DE 1985 

Da Comissão de Finanças, sobre o Oficio "S" n9 
9/85 (n9 MS-72/85, na origem) do Senhor Governa­
dor do Estado de Mato GrOsso do Sul, soliCitando au­
torização do Senado Federal para contratar emprésti­
mo externo no valor de US$ 15,800,000.00 (quinze 
milhões e oitocentos mil dólares norte--americanos), 
destinado à liquidação dos compromissos externos já 
existentes e venciveis em 1984. 

Relator: Senador Roberto Campos 
O Senhor GOvernaaor- do Estado de Mato Grosso do 

Sul, solicita ao Senado Federal, nos termos d_o art.. 4.Z. 
item IV, da ConstitUição. a competente autorização para 
que aquele Estado possa contratar uma operação de em­
préstimo externo,-no valor de USS 15,800,0()9;00 (quinze 
milhões e oitocentos mil dólares norte-americanos), des­
tinada à liquidação dos compromissos externos jâ exis­
tentes e vençíveis em 1984. 

2. Para }!tender às disposições do RegimentO Interno 
e da Legislação pertinente, foram anexados ao p_rocessa­
do os seguintes do_cumentos: 

a) cronograma do dispêndio anual com-- o serviço da 
dívida intralimite (principal + juros + encargos), inclusi­
ve as garantias; 

Limites do art. ,Cr$ 
2"'da Res. mil 
n•62f75 

Montante Global 404.667.446_ . 
Crescimento real anual t 15.619.276 
Dispêndio anual máximo 86.714.457 

5. Considerado o quadro anterior, verifica-se que 
antes mesmo da realização _da_operação sob exame o en­
dividamento total do Estado do Mato Grosso do Sul já 
extrapolaria o limite fixado pelos itens I e IV do art. 2'>' 
da mencionada Resolução n'>' 62/75. Com a inclusão da 
aludida operação aumentaria tal extrapolação, assina­
lando todavia, que tal comparação não é uma exigência 
legal, visto tratar-se de operação externa não_ sujeita ao 
tratamento da citada Resolução. 

6. Não obstante, o _orçamento daquele Estado, para 
o ano em curso, prevê a realização de uma receita líquida 
de Cr$ 838.890.000.000 (receita t9tal m_enos operações de 
créditos por antecipação da receita) e uma margem de 
poupança (Cr$ 229.071.000.000) mostraRse bastante su­
perior ao maior dispêndio (Cr$ 142.851.918.000) que sua 
dívida fundada apresentará após a realizaçãO -_da t;>pe­
ração pretendida. 

7. Assim sendo, do ponto de vista das Finanças 
Públicas, eiltendemos que a ascensão de tal compromis­
so· não deverá acarretar ao Estado em questão maiores 
pressões na execução orçamentária de seus próximos e­
xercícios, tendo em vista que o financiamento da rola­
gem da dívida serâ feito com recursos do próprio orçaR 
mento fiscal. 

b) cronograma do dispênd!o anual com o serviço da. 
dívida int"ralimite (principal+ juros+ encargos), Lnclusi· 
ve as gar3i1tias; --
·-cf"'croilograma do deSembolso anual com o serviço da 

dívida externa em dólar ou outra qualquer moeda, com-
preendendo o principal + juros + encargos; -

d) cronograma do dispêndio do presente empréstimo 
(real ou previsto); 

e) posição atual do endividamento interno na forma 
do que estabelece a Resolução nq 62, de 1975, do Senado 
FeP,eral {art._ 2"', itens f, TI, Ttl}; 
- f) informação sobre a finalidade do empréstimo plei­
teado (integralização de capital, financiamento específi­
co de obra, serviço ou programa); 

g) posiÇão da dívida intralimite; 
h) posição da dívida extralimite; 
i) posição da dívida externa; 
j) receita arrecadada no exercício anterior ao do pedi-

do; 
I) operações de crédito realizadas; 

m) receita líquida corrigida até a data do pleito; 

n) plano de aplicação (projetos, especificações, etc.); 
o) mapa de apuração da Margem de- Poupança Real 

(mapa III, do Banco Central); 
p) publicação oficial com o texto da autorização do 

legislativo estadual; 

q) parecer do órgão competente do Poder EXecutivo. _ 
3. De acordo com as informações contidas no pro­

cessado, a situação geral da dívida fundada do pleitean­
te, apresenta-se conforme quadro abaixo: 

Posição da Dívida Fundada 

Em 28,2-85 CrS Mil 
I - Dívida Intralimite - 25.899.767 
2 ~Dívida Extralimite - 197.596363 
3- Olvida Externa -·376.635.000 
4 - OPeração sob exame - 79.000.000 
Montante global - 679.131.530 
Levando em conta os critérios objetivos estabelecidos 

pela Corriissão de Finanças, para efeito de an-álise sobre 
a capacidade de pagamento do postulante, teríamos a se­
guinte sitilaç~o: 

Posíçíio da Operaçii.O Situação 
Dívida sob posterior à 

.. J:!Indad~ exame concentraçio 

600.3 t3.5JO 79.000.000 679.13U30 

\37.184.9)8 l 1.964.000 142.851.918 

- 8. Ante o exposto, opinamos pelo acolhimento da 
solicitaç~~~ nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 2\, DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso do 
Sul a i-ealizar operação de empréstimo externo, no vaR 
Ior _d_e USS JS,SOO,OOO.OO (quinze milhões e oitocenR 
tos mil dólares norte-americanos). 

O Semldo Federal resolve: 
Art. 1'~' E o Governo do Estado de Mato Grosso do 

Sul autorizado a realizar, com a garantia da União, uma 
operação de empréstimo extemo no valor de US$ 
15,800,000.00 (quinze milhões e oitocentos mil dólares 
norte-americanos) ou equivalente em outras moedas, _de 
principal, junto a grupo financiado r a ser indicado desti­
nada a financiar à liquidação dos compromissos exter­
nos já eXistentes em 1984. 

Art. 2Q A operação realizar-se-á nos termos aprova~ 
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação a ser efetuad;;~ pelo Mi­
nistério da Fazenda, em articulação com o Banco Cen­
tral do Brasil, nos termos do art. I Q, item 11, do Decreto 
nQ74.157, de 6 de junho de !974, obedecidas as demais e-
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xigêncins dos órgãos encarregados da execução da polítiR 
ca econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, o 
disposto na Lei Estadual n"' -189, de 18 de dezembro de 
1985, autori:?:ativa da operação. 

Art. 3'>' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala dus Comissões, em 16 de maio de 1985- Loman­
to Júnior, Presidente - Roberto Cp,mpos, Relator- Ju­
tahy Magalhães- Martins Filho- Saldanha Derzi­
José Lins -"Joio Calmon- Octávio Cardoso- Albano 
Franco - Roberto Saturnino. 

PARECER N"' 139, DE 1985 _ 

__ 
0
Da Comissão de Constituição e Justiça sobre o 

Projeto de Resolução n"' 21, de 1985, da Comissão de 
Finanças que "autoriza o Governo do Estado de 
Mato Grosso do Sul a realizar operação de emprésti­
mo externo no valor de USS 15,800~000.00 (quinze 
milhões e oitocentos mil dólares norte--americanos), 
destinada à liquidação dos compromissos externos j' 
existentes e vencivels em 1984". 

Relator: senador Hélio Gueiros 

1. A Comissão de Finanças, nos termos regimentais, 
apresentou projeto de resolução, que autoriza .. o Gover­
no do Estado de Mato Grosso do Sul a realizar, com a 
garantia da União, operação de empréstimo externo; no 
va!Qr_de USS 15,800,000.00 (quinze milhões e oitocentos 
mil dólares norte-americanos), destinada à liquidação 
dos compromissos externos já existentes e vencíveis em 
1984. 

"'2. A operação de crêdito, na conformidade do artigo 
29 do referido projeto, "realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Pode_r Executivo Federal, inclusive _o exame das 
condições creditícias da operação a ser efetuado pelo Mi­
nistério da Fazenda, em articulação com o Banco Cen­
tral do Brasif, nos termos do art. t9, item li, do Decreto 
n"' 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais e~ 
xigências dos órgãos encarregados da execução da políti~ 
ca econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, o 
dispostO na Let Estadual n9 189, de 18 de dezembro de 
1980, alterada pela Lei Estadual n9 219, de 6 de maio de 
l98L 

3. - Para atender às dispOsições do Regimento Interno 
e da legislação pertinente, foram anexados ao processa~ 
do--os.seguintes doc:umentos, alêm dos exigidos pela Co­
missão de Finanças, conforme o exame do parecer da~ 
quela Comissão: 

_ a) çópia da lei Estadual n"' 189, de 18 de dezembro de 
1980, autorizando o Estado a contratar uma operação de 
crédito externo até o valor de 'Ç.TS$150:0 milhões de dóla­
res norteRamericanos; 

b) Aviso n"' 1.175, de 20 de novembro de 1984, da SE~ 
PLAN, reconhecendo o carâter prioritário da operação 
bem como a capacidade de pagamento do Estado; 

c) Exposição de Motivos n9 016, de }I' de fev_ereiro de 
1985, do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, favorá­
vel, enviada ao Senhor Presidente da República, propon­
do o seu encaminhamento ao Senado Federal, para fins 
do arL 42, item IV, da Constituição; 

d) Ofício (F1RC&CREDE) do Departamento de Fis­
calização e Registro de Capitais Estrangeiros creden­
ciandO a õperilção etn pauta, com base nas atribuições 
conferidas pelo Decreto nq 65.071, de 27-8-69 e pelo De­
creto n'>' 84.128, de 29-I0-79; e 

e) comportamento da dívida estadual interna e exter­
na. 

5. Como se verifica do exposto, a matéria foi deta­
lhadam_ente examinada pela CorriíSsão de Finanças qUe 
após cumpridas todas exigências regimentais, (art. 403,, 
altneas a, b e c), opinou pela aprovação da solicitação do 
Governo do Estado de Mato Grosso do Sul, nos termos 
dO projeto de resolução que apresentou, na forma do art. 
108, item VI. 

6. No que compete a esta Comissão examinar- as­
pecto jur[díco-constitucional- nada há que possa ser o­
posto, podendo o projeto ter tramitação normal. 

Sala das Comissões, ef!1 12 de junho de 1985- José 
lgnâci~ Ferreira, Presidente- Hélio Gueiros, Relator­
Helvidio Nunes - Alfredo Campos - Octávio Cardoso 
-Nivaldo Machado - Moacyr Duarte - Raimundo Pa­
rente ...::.. Fábio Lucena. 
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PARECERES 
N•s 140 e 141, de 1985 

PARECER N• 140, DE 1985 

Da Comissão df Finanças, sobre o Oficio "S'_' n'l' 
13, de 1985 (n' 069-85, na origem), do Senhor Gover­
nador do Estado do Amazonas, solicitando autorl~ 
zação do Senad~ Federal para contratar operaçio de 
empréstimo externo, no valor de USS 100,000,000.00 
(cem milhões de dólares norte-americanos), destinada 
à execuçio de obras viárias e de saneamento na cida­
de de Manaus. 

Relator: Senador Martins Filho 

O Senhor Governador do Estado_ do Amazonas, na 
forma do art. 42, item IV; da Constituição, solicita ao 
Senad_o __ Federal a necessária autorização para contratar 
operação de crédito_ externo no valor de US$ 
100,000,000.00. (cem milhões .de ___ dólares norte-
americanos) destinada a financiar a execução de obras 
viârias e de saneamento na cidade de Manaus (AM), a 
saber: 

I- Ligação Porto-Distrito Industrial 
-Canal integrado a pontes e galerias, numa extensão 

total de 3.790m., assim composta; 

I) Porto- Igarapés ManausfBittencourt 
2) Igarapé Manaus/Bittencourt- Japiim 
3) Educandos -Av. Costa e Silva 

1.180 m 
820m 

1.790 m 

3.790m 
No trecho 1 as obras terão as seguintes características e 
extensões: 
a) Ponte em Concreto 120_ffi 
b) Muro escalonado para acostamento de 
embarcações 610 m 
c) Revestimento de talude com concreto e 
grama ~50-m 

No trecho 2: 
a) Ponte para travessia do canal de 
Educandos 30 m _ 
b) Revestimento. do talud_e em_ concreto e 
grama 790m 
c) Canal revestido numa extensão de 250 m 
entre as duas pistas (que se bifurCam ao fim 
do trecho) 250 m 

No trecho 3 
a) Prolongamento da Ponte Kubitschek 70 m 
b) Canal revestido numa extensão de 1.790-
m com as pistas laterais 1. 790 m 

Orçamento para a obra {preço de dezembro/84 USS 
56, l milhões~ 

II - Ponte de Aparecida 
Ponte com extensão de 240 m ern_c;qnc_reto pretendido 

e gabarito para navegação regionaL. 
Orçamento para a obra (preço de dez/84) USS 6,6 
ID-Canais 
I- Igarapé de Manaus/Igarapé Bittencourt- em cit­

nal coberto a montanha das pontes de Setembro co_m a-
terro na quota 30 e urbanização. - - -

A jusante da$ pontes, os dois canais serão revestidos a 
céu aberto e aterrados às margens na quota 30 e urbani-
zadas. ___ _ 

2- Igarapé do Mestre Chico- em canal revestido, a 
céu aberto, aterro na quota 30 e urbanização. 

3- Igarapé de úichoeirinha - em canal revestido e 
às margens ate!'fadas até a quota ~o-e ürbanizadas CO!ft 

Item 

I-Montante Global 
11 - Crescirriento Real 

Limites do 
art.29 

Res.6Z/75 

251.925.013 

111- Dispêndio Anual Máximo 53.983.931 

-DIÁRIO bo CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

remanejamento e pOsterior relocação das sub-habitações 
cabfveis. 

Orçamento para a obra {preço de dez/84) 

Resumo dos Orçamentos, em Dólares: 

37.3 
I- Ligação Porto - Distrito Industrial 56,1 
li- Ponte de Aparecida 6,6 
111- Canais 
Soma: USS 99,9 
ou uss (100,0) 

2. Para atender as disposições do Regimento Interno 
e da Legislação pertinente, foram anexados ao pro<:essa­
do os s_eguintes documentos: 

a) cronograma do dispêndio ariual com o serviço da 
dívida intralimite (principal +juros+ encargos), inclusive 
as garantias; 

b) cronograma do dispêndio anual com o serviço da 
dívida extralimite (principal+ juros+ encargos), inclusi­
ve as garantias; 

c) cronograma do desembolso anual com o serviço 
da dívida externa em dófar ou outra qualquer moeda, 
compreendendo o principal + juros + encargos; 

d) cronograma de dispêndio do presente empréstimo 
_(real ou previsto); 

e) posição da dívida consolidada interna, na forma 
do que estabelece a Resolução n9 62, de 1975, do Senado 
Federal (art. 29, itens-I, ·n, 111); --

f) informação sobre a finalidade do empréstimo plei­
teado_ (integralização de capital, financiamenlo específi­
co de obra, ServiçO oU programa); 

g) indicação;_ em princfpio, dos agentes financeiros 
pretendidos pelo pleiteante; 

h) posição da dívida intralimite; 
i) posição da dívida extralimít~ 
j) posição da díVida externa; 
I) receita arrecadada no exercíciO anterior ao do pe-

dido; 
m) operações de crédito realizadas; 
n) receita líquida corrigida até a data do pleito; 
o) plano de aplicação (projeto, especificações, etc ... ); 
p) mapa de apuração da Margem de Poupança Real 

(ma:pa III, do Banco Central); 
q) publicação oficial com o texto da autofização do 

legislativo estadual; 
r) parecer do órgão competente do Poder Executi­

vo". 

3, O cronograma da contratação da Operação pre­
tendida está anexo ao processado e considerado na análi­
se que será feita posteriormente. --

4_ 1:: a seguinte a situação geral da dívida fundada do 
pleiteante: 

Posição da DívidJJ Fundada 

Em 31-U-84 
I - Oívi(ta Intralimit.e 
2- Dívida Extralimite 
3 -Dívida Externa 
4 - Operação sob _exame 

Cr$ 1.000. 

105$ ~ Cr$ 5.150 
5.869.605 

52.861.409 
111.440.000 
515.000.000 

(*) considerada op. total de US$ 100,0 milhões 

S. Para efeito de- análise sobre a capacidade df!""Paga­
mento do postulante, teríamos a seguinte situação para o 
exercício de 1985: __ 

Poslçio D(vi­
d~ Fundada 

Em:Jl-12-84 

170.171.014 

43J21.047 

Operação 
sob exame: 

US$ 50,00 mi­
lhões em 

duas parce-­
(85/86) 

257.000.000 

16.506.000 

Situação 
posterior à 

contratação 

427.171.014 

60.227.047 
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6. Com ba_se no quadro acima, verificamos: 
a) Montante Global: o limite autorizado pelaRes. n9 

62/75, foi fixado em- Cr$ 251.925,0 milhões, contra um 
montante real de Cr$ 170.171,0 milhões, havendo uma 
margem para novas contratações de Cr$ 81.174,0 mi­
lhões. 

Com a operação ·em exame (US$ 50,0 milhões em 1985 
e USS 50,0 m-ilhões em 1986), o montante globlll atingirá 
Cr$ 427.171,0 milhões, excedendo o limite autorizado em 
Cr$ Cr$ 175.246,0 milhões. 

b) Dispêndio anual máximo: O teto fixado para este i­
tem, em 1985, é de Cr$ 53.983,0 milhões, sendo o dispên­
dio real para este exercício Cr$ 43.721,0 milhões, haven­
do um saldo para este exercício de Cr$ 10.262,0 milhões. 
Com a operação em exame (USS 50,0 milhões autoriza­
da para 1985 e USS 50,0 mHhões em 1986), teremos um 
gasto adicionãl de Cr$ 16.506,0 milhões.. (USS 
3,205,208.00) que adicionada ao dispêndio existente (Cr$ 
43.721,0 milhões), tota~izarão Cr$ 60.227,0 milhões, va­
lor que excede em (Cr$ 6.243,1 milhões) o limite fixado 
pela Res, n9 62j75 para este item (TJI)_ Entretanto, consi­
derado o orçamento de 1985, no valor de C_r$ 461.580,4 
milhões (descontadas as op. de crédito e demais encar­
gos, inclusive as parcelas destinadas à amortização das 
dívidas internas e externas), resulta uma margem de pou­
pança real de Cr$ 74.716,6 milhões, valor que é bastante 
superior ao dispêndio a ser produzido com a operação 
em exame- no" valor de CrS 16.506,0 milhões- acres­
cida da amortização existente, no valor de Cr$ 43.721,0 
milhões. 

7. O exame das condições creditícias da operação se­
rã efetuado pelo Ministério da Fazenda, em articulação 
com o Banco Centra( do Brasif, nos termos do art. 19, in­
ciso 11 do Decreto n<? 74.157, de 6 dejurih-o de 1974, as­
sim que apresentada a respectiva tritnUtã- -de contrato 
com o grupo financiador. 

8. No caso, foram cumpridas as exigências do Regi­
mento Interno (art. 403, aHneas a, b e c). Assim, opina­
mOs -ravOrai.re!riie:nte __ à sOiicitaçãõ, nos termos do seguin­
te 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 22, DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado do Amazonas a rea­
lizar operação de empréstimo externo, no valor de até 
USS 100,000,000.00 (cem milhões de dólares norte­
americanos), destinada ao Programa de Obras 
viárias e de saneamento na cidade de Manaus. 

O Senado Federal resolve: _ 
Art. 19 1:: o Governo do Estado do Amazonas auto­

rizado a realizar, com a garantia da União, uma ope­
ração de empréstimo externo, no valor de ,..USS 

, 100,000,000.00 (cem milhões de dólares norte­
americanos), ou o equivalente em outras moedas, de 

, principal, junto a grupo finãndador a ser indicado sob a 
prientação do Ministério da Fazenda e do Banco Central 
do Brasil, destinada a fiminciãr a execução de obras 

- viárias e de saneamento na cidade de Manaus (AM), o­
bedecido o seguinte cronograma de contratações: em 

--1985, USS SO,OOO,QOO.OO (cinqOentã milhões de dólares 
norte-americanos); em 1986, USS 50,000,0QQOO (cin­
qüenta milhões de_dólares norte-americanos). 

Art. 29 A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
coridiçôes ci-edítícias ·a ser efetuado pelo Ministério da 
Fazenda em articulação com o Banco Central do Brasil, 
nos termos do art. (9, item 11, do Decreto n9 74.157, de 6 
de junho de 1974, qbedecidàs as demais exigêndlls dos 
órgãos encarregados da execução da poHtica econômiCO­
financeífa do Governo Federal, e, ainda, o disposto na 
Lei Estadual n<? L678, de 8 de março, autorizadora da o­
peração. 

Art. 39 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, em- 29 de maio de 1985. - Lo­
manto Júnior, Presidente- Martins Filho, Relator -
JOão Castelo- Jorge Kalume ---Alexandre Costa- Be­
nedito Canelas- Jutaby_Jlfagalbies- Hélio Guefros­
Gastio MiiDer. 
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PARECER N• )41, DE J98S 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Resolução nq 22, de 1985, da Comlsslo de 
Finanças que "autoriza o Governo do Estado do A~ 
mazonas a realizar operaçio de empréstimo ex. temo, 
no valor de atê USS 100.000.000.00 (cem milhões de 
dólares norte--americanos), destinada ao programa de 
obras viárias e de saneamento na ddade de Manaus". 

Relator: Senador Fábio Lucena 

A Comissão de Finanças, nos termos i'egimf:fitais, a~ 
presentou Projeto de Resolução pelo qual fica .. o Gover­
no do Estado do Amazçnas autorizado a realizar, com a 
garantia da União, uma operação de empréstimo exter­
no, no valor de USS 100.000,000.00 (çem milhões de 
dólares norte-americanos) ou o equivalente ~m outras 
moedas, de principal, junto a grupo financiador a ser in­
dicado sob a orientação do Ministério da Fai.é:nda e do 
Banco Central do Brasil, destina_da a financiar a exe­
cução de obras viárias e de saneamento na cidade de Ma­
, naus (AM), obedecido o seguinte cronograma de contra~ 
tações: em 1985, USS 50.000.000.00 (cinqüenta milhões 
de dólares norte-americ?-QOs); em 198_6, US$ 
50.000.000.00 (cinqüenta milhões de dólares porte­
americanos)". 

A operação de credito, na conformidade do art. 2'~' do 
referido projeto, "reali;zar~e-á nos termos aprovados 
pelo Poder ExecutiVo Federal, inclusive o exame dãs 
condições creditícias da operação a ser efetuado pelo Mi­
nístéfiO da Fazenda, em articulação com o Banco Cen­
tral do Brasil, nos termos do a,rt. 1'~', item 11, do Decreto 
n~ 74.157 de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais e­
xigências dos órgãos enc_arregados da execução da, políti­
ca econômico-financeira do Governo Federal, e ainda, o 
disposto na Lei Estadual n'~' 1.678, de 8 de março de 1985. 

Para atender às disposições do Regimento 1nterno e 
da Legislação pertinente, foram anexa:dos ao processo os 
seguintes do_~:;q_mentos, além dos exigid_os pela Comissão 
de Finanças, conforme o exame do parecer daquela Co­
missão: 

a) cópia da Lei n'~' 1.678, de 8 de rnarço de 1985, auto­
rizando o Estado a contratar uma operação de crédito 
externo atê o valor de USS 100.0 milhões; 

b) Aviso n'~' 213, de 25 de fevereiro de 1985, da SE­
PLAN, reconhecendo o cará,ter prioritário da operação 
bem como a capacidade de pagamento do Estado; 

c) Exposição de Motivos n'~' 060, de 14 çie março de 
1985, do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, favorá­
vel, enviada ao Senhor Presidente da República, propon­
do o seu encaminhamento ao Senado Federal, para fins 
do art. 42, item IV, da Constituição; 

d) Oficio (FIRCE-CREDE n• 85/088, del2 de março 
de 1985), do Departamento de Fiscalização e Registro_ de 
Capitais Estrangeiros, credenciando a operação em pau­
ta, com base nas atribuições conferidas pelo Dec. n'~' 
65.071, de 27-8-69 e pelo Dec: 84.128, de 29-10-79; e 

e) comportamento da ·divida Estadual interna e exter­
na. 

Como se verifica do exposto, a matéria foí detalhada­
mente examinada pela Comissão de Finanças que após 
cumpridas todas as exigências regimentais (art. 403, alí­
neas a,·b, e c), opinou pela aprovação da solicitação do 
Governo do Estado do Amazonas, nos termos do proje­
to de resolução que apresentou, na forma do art. 108 
item vr. 

No que compete a esta Comissão examinar- aspectO 
jurídico-constitucional -nada há que possa ser oposto, 
podendo o projeto ter tramitação normal. 

Sala das Comissões, em 12 de junho de 1985. c-:- José 
Ignácio Ferreira, Presidente- FiiJlo Lucena, Relator­
Nivaldo Machado - Hélio Guelrns- Helvidlo Nunes­
Moacyr Duarte - Raimundo Parente- Alfredo Campos 
- Octávio Cardoso. 

O SR- PRESIDENTE (Passos Pôrto) - O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. !'~'-
Secretário. --

DIÁRIO DOCONGRESSONACIONAL(Seção li) 

-É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 162, de 1985 

u Altera dispositivo da Lei n"' 5.584, de 26 de junho 
de 1970, que dispõe sobre normas de direito proces­
sual do trabalho, altera dispositivos da CLT, etc." 

O CQng"resso Nacional decreta: 
Art. l"' O§ .3'~' do art. 211 da Lei nll 5.584, de 26 de ju­

nho de 1970, passa a vigorar com a seguinte redação: 

;,§ 3'~' Q-uando o valor fixf,ld.O Para a Causa, na 
forma deste artigo, não exçeder a quatro {4) vezes o 
valor-de-referência, será dispensável o resumo dos 
depo:mentos, devendo c_onstar de Ata a conclusão 
da Junta quanto à matéria de fato." 

Art. 211 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
pUblic-..tçãO. . 

Art. 3'~' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A Lei n'~' 5.584, de 26 dej1,mho de 1970 ao dispor sobre 
normas de direito do trabalho e alterar disposições da 
CLT cuidou de estabelecer certas restrições ao ofereci­
ment~ de recursos na Justt..,.a Tiabalhista, pàrticularffien­
te os que se relacionam com o valor da causa, também 
chamados popularmente de alçada, 

O que aqui se pretende é mais um aperfeiçoamento ao 
teXto da referida lei, a fim de que a Justiça do Trabalho 
tenha efetivamente a celeridade desejada e a pronta so­
lução par?. as pendências envolvendo direitos de traba­
lhadores. 

Sala das Sessões, em 13 de junho de 1985.- Nelson 
Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
tET N• 5.584, DE 26 DE JUNHO PE 1970 

DisPõe sobre normas de Direito Processual do 
Trabalho, altera dispositiVos da Consolldaçílo das 
Leis do Trabalho, disciplina a concessão e prestação 
de assistência judiciária na Justiça do Trabalho, e dá 
outras providências. ........ .-.................. ~ ..... _.- ........ -....... -

Art. 2'i' 1"10s dissídios individuais, proposta a conci­
liação, e não havendo acordo, o Presidente da Junta ou o 
Juiz, antes de passar à instrução da causa, fixar-lhe-á o 
valor para a determinação da alçada, se este for indeter­
minado oo pedido. 

§ l"' Em audiênCia, ao-aduzir as razões finais, pOderá 
qulllqúer das partes'in\pugnar o valor fixãdo e, se o Juiz 
o mantiver, pedir revisão da decisão no prazo de 48 (_qua­
renta e oito) horas, ao Presidcnte_do Tribunal Regional. 

§ 29 Q._pedido de revisão, que não terá efeito suspen­
sivo dever~ ser instruido com a petição inicial e a Ata da 
Audiência, em cópia autenticada pela Secretaria da Jun­
ta, e será julgado em 48 {quarenta e oito) horas, a partir 
do seu recebimento pelo Presidente do Tribunal Regio­
nal. 

-§ 3'1' Quando o valor fixado para a causa, na forma 
deste ar+igo, não exceder de 2 (duas) vezes o salário mini­
mo vigente na sede do Juízo, serâ dispensável o resumo 
dos depoimentos, devendo constar da Ata a conclusão 
da Junta, quanto à matêria de fato. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Legis­
lação Social) 

0-SR- PRESIDENTE (Passos Pôrto) - O projeto 
lido será publicado e remetido às comissões competen­
tes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carnei­

ro. 

O SR- NELSON CARNEIRO (PTB - RJ. Como 
Uder, pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Várias homenagens recordarão na Bahia o Centenãrio 
do Professor Aristides Novis. Nascido em Cuiabá, a 18 
de junho de 1885, ali viveu até aos 16anos, muito ligado 
na infância ao primo Aquino Corrêa. deoois Arcebispo, 
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Governador, e membro da Academia Brasileira de Le­
tras, e cujos cem anos estão sendo justa e brilhantemente 
comemorados em todo o Pafs. 

Acolheu ao jovem Arislides, na Bahia, seu tio paterno 
Comendador Aristides José Novís, um lar aberto a todos 
os sobrinhos cuiabanos. Já em 1902 o recém-chegado se 
matriculava na Faculdade de Medicina, e onde se diplo­
maria em 1907, com a !áurea do aluno mais distinto e 
conquistado o prêmio de viagem à Europa. Neste ano 
obteve o título de doutor sustentando a tes~ ... Da con­
cepção'I'ft!:uruniCa". De seus estudos no Velho Mundo o­
fereceu em maio de 1911, em forma de Relatório; erudi­
tas observações sobre a evolução alcançada no setor da 
obstetrícia, a que o levaram- pendores iniCiais, e revelan­
do, no julgamento dos severos representantes da Congre­
gação, os consagrados mestres Pacífico Peníra, Gli­
mério de Oliveira e Deocleciano Ramos., "plenos conhe­
cimentos dos progressos científicos modernos". Naquele 
mesmo 1911 Aristides Novis iniciava, na veneranda cate­
dral do ensino médico, sua vitoriosa carreira de profes­
sor! - Preparador da Cadeirã de Prótese Denté.ria, Li­
vre Docente, Professor Substituto e afinal Catedrático de 
Fisiologia, de 1919 a 1953. Foram assim 42 anos de ma­
gistério marcados pela competência, clareza, fonna es­
correita·, pontualidade, preocupação de acompanhar e 
transmitir a seUs privíh::giados alunos as últimas conquis­
tas da ciêilcia. 

Valho-me do depoimento de um de seus mais ilustres 
discípulos, o Professor Josê Simões e Silva Junior, Reitor 
da Universidade Católica de Salvador: 

.... As suas aulas sempre foram famosas. Ansiadas 
pelos calouros e recordadas pOr aqueles que a efas 
tinham comparecido. Primava pela pontualidade 
beneditina, pela didática invulgar dos seus famosos 
esquemas, pela contínua atualização dos conheci­

-mentos e sobretudo pela beleza da_ forma e magnifi-­
ciência de sua apresentação. Empolgava de tal sorte 

- -os seus discipulos que a freqUência às aulas era inve­
jada. Na maioria das vezes elas terminavam com 
uma calorosa e espontânea salva de palmas". 

Aos títulos conquistados no magistério, juntou o Pro­
fessor Aristides Novis mUitos outros, que coroaram sua 
nobre vida, encerrada aos 68 anos, em 30 de abril de 
1953:- Inspetor Sanitário da Saúde Pública; Diretor do 
Hospício São João de Deus; Diretor Geral da Saúde: 
P-úbliCa; Representante do Brasil no l"' Congresso Pana~ 
mericano de Tuberculose, reunido em Córdoba, na Ar­
gentina; Membro do Conselho Nacional de Educação; 
Diretor do Hospital Santa Isabel da Santa casa d~ Mise­
ricórdia; Presidente da Sociedade de Medicina e da So­
ciedade Mêdica dos Hospitais; Membro da Academia 
Brasileira de Medicina; Secretário de Educação e Saúde 
do Estado, 

Larga e erudita é a contribuição que, em livros, teses, 
artigos, relatórios, discursos e conferências, perenizam a 
presença do eminente mestre na ciência, nas letras, na o­
ratória:, através das sucessivas gerações. 

Permito-me evocar ao Professor Aristides Novis, ain­
da sob dois ângulos. Ele foi o. "médico de famflia", que 
já vai desaparecendo definitivamente no tropel de nossos 
dias. Aquele que acompanha o cliente durante anos co­
nhece os organismos, as deficiências, -as reações, e dita as 
soluções. O amigo convocado a qualquer hora, do dia e 
da noite, para acudir à .fiel clientela. Em minha família, a 
última palavra era do ... Dr. Novis". Em minha família e 
em muitas famílias baianas. E a lembro t!Ullbém Diretor 
da Faculdade de Medicina, no episódio do 22 de agosto, 
já -iri"cOrporaCfó à bistória cfvica da Bahia. In conformado 
com a repressão governamental, demitiu-se da diretoria, 
juntamente com os membros do Consc:lho Técnico da 
Escola. E, quando afinal se rea!Jriram as portas da Fa­
culdade, e o Professor Aristides No vis reassumiu a cãte­
dra, proferiu memorável discurso, afirmando que 

'" .. as venerancla"s tradições da Faculdade de Medi­
cina da Bahia são intangíveis como as estrelas, mui 
fora do alcance dos vendavais que se desencadeiam 
Por sobre a superficie da terra, passadas as nuvéns 
prezagas, zombam elas da nossa falsa impressão de 
ofuscamento, prosseguindo na sua inflexível traje­
tóri<i de luzes eternas". 

No ano mesmo de sua formatura, o jovem Dr. Aristi­
des NovíS integrou-se definitivamente na vida baiana, 
consorciando-se com D. Maria Augusta da Silva, filha 
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do Professor Fortunato Augusto da. Silva Junior, tam­
bém catedrático da Faculdade de Medicina. E a projeção 
de seu nome e de culto à ciência médica continua confia­
da a seus ilustres filhos Aristides, Aloy!iio e Jorge, ao úl­
timo dos quais caberia tornar realidade o sonho paterno 
longamente alimentado, da criação de um Instituto de 
Fisiologia Experimental, junt~ndo o ensino à pesquisa. 

Nesta hora em que todos os baianos, e quantos, den­
tro e fora da Velha Província, recordam o Centenário do 
Professor Aristides NoVís, pela valiosíssima contribuição 
que deu à ciência e às letras, pelo modelar exemplo de 
toda uma v.ida, por tudo quanto semeou e viu florescer à 
sombra do lar e da Faculdade, justo será q_ue o mais hu­
milde de seus admiradores conclua estas pobres conside­
rações com a lição que o insigne mestre baiano deixou 
para as atuais e as futuras gerações: 

"A tmnsigência é iim coridição humana, pois é 
graças a ela que se desfazem as incompatibilidades 
dos diâmetros materno fetais. Só não devemos tran­
sigir com a_ Honra e a Dignidade" 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - CoriCedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão _do_oradof:) --Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Um espectro está rondando o País. E não é o ... espec­
tro do comunismo'', como se lê nas primeiras Hnhas do 
Manifesto do Partido Comunista de Marx e Engels, es­
crito em 1848; é o espectro da reforma agrária. 

O Ministério da reforma e do Desenvolvimento A­
grário apresentou uma proposta para a elaboração do I 
Plano Nacional de Reforma Agrãria da Nova Repúbli­
ca. Essa simples proposta, Sr. Presidente, ofereceu a o­
portunidade para que os mais virulentos descontenta­
mentos, e até insídiosas agressões, se desencadeasserr. 
contra a proposta, já classificada de projeto e já tida 
como em plena execução_ e apontada à Nação brasileira 
como o primeiro passo que dá o novo governo para de­
sagregar a sociedade brasileira. 

''A Confederação de Agricultura de todo o Pais diz 
que o projeto parece ter sido feito pelo Partido Comunis­
ta". É o que se lê no O Estado de S. Paulo, edição de on­
tem, "O Ex-Ministro da Justiça doGener31 Ernesto Gei­
sel reclama a intervenção das Forçãs Armadas no pro­
cesso político." É_ o que se lê no jornal O Estado de S. 
Paulo, edição de hoje. - --

As confederações patronais anunciam ·que se estão or­
ganizando milícias paramilitares, a fiin de defenderem a 
sua propriedade ameaçada, naturalmente, pelo plano do 
Governo. E divulgam os jornais o grande escândalo dil 
gleba do Aurá, no Estado do Part Uma desapropriação 
ocorrida há mais de um ano pelo Governador Jáder Bã.r­
balho, ao tempo em que o atual Ministro daReformaA­
gráiia era o Diretor Preslàente do Banco do Estado do 
Pará. Mera desapropriação, dentro da lei, que ensejou, 
inclusive, uma a_ção popular, preVista na Constituição­
Federal, ê hoje apontada ao País como foco da coletivi­
zação das terras, da agressão à propriedade rural e, 
quem Sabe até, da institUíçâOOe- um paredón pilra neles e-­
xect..tar os proprietários, aqUeles que legitimamente ad· 
quiriram as suas propriedades, tenham ou não a dimen-
são de latifúndios. - -

Instaurou-se o terror no País, Sr. Presidente, com o a­
núncio de mera proposta para a elaboração de um plano 
nacional de reforma agrária, uma propOsta que o Gover­
no apresenta à sociedade, que tem por objetivo, senão 
outro, aquelé de executar o estatuto da_ terra, que data 
precisamente de vinte anos, concebido em Goveino In­
suspeito, absolutamente insuspeito, porque, antes de ela­
borar o Estatuto da Terra, impôs à Constituição FC-de­
ral, por força de atos fnStitUciOnais, subStandaíS refor­
mas no capítulo pertinente à desapropriação de imóveis. 
E. até hoje, permanecem essas reformas como texto vigo­
rante, de vigência plena da Constituição- Federal. ·--

A proposta transformou-se em provocação, em agi­
l;,tçào: o Gov.erno está agitando a sociedade; o Governo 
está semeando a discórdia no campo, no meio rural, en­
tre aquele que detém a propriedade dtl tefra e aquele a 
. quem o Governo deseja oferecer '!- oportunidade de la-

vrar, de fazer com que a terra produza, de transformar, 
assim, a estrutura agrária brasileira da imagem triste que 
vem dos versos de João Cabi-al de Mello Neto;. ••É uma 
cova grande, nem larga, nem funda, é a parte que te cabe 
neste latifúndio. Versos nacionalmente tornados conhe­
cidos por famosa canção de Chico Buarque de Holanda. 

Lançada a proposta, a Federação da Agricultura do 
Estado de São Paulo entendeu de se transformar num o­
rãculo da instituição da justiça agrária em nOSso País­
a Federação da Agricultura de São Paulo- um Estado 
onde não haverá reforma agrária pOrque, lá, não há o 
que reformar, as terras estão ocupadas, produzem, a a­
gricultura é fértil, farta, abundante; até a cultura da bor­
racha, antes viçosa na Amazônia, hoje flor~ce viçosa:. 
mente no Estado de São Paulo. E disse que a sociedade 
rural brasiTeira e a Federação da Agricultura do -Estado 
de São Paulo estão dando ao Presidente Sarney a possi­
bilidade de pôr em prática a filosofia da Nova Repúbli­
ca. 

Imaginem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é a Fede­
ração da Agricultura de São Paulo, que comprou quase 
todo o Estado do Acre, que comprou metade do Pará, o 
Centro-Sul do Pará todo comprado, quando não confis­
cado, porque no Acre houve confisco; no Acre, o que a­
conteceu foi a transformação de seringais em pastagens, 
adquiridos a preço vil e aviltante, a dois cruzeiros o hec­
tare, informa o nobre Senador Mário Maia. E, no meu 
Estado, o mesmo aconteceu. É essa Federação que assu­
me agora o-topete de dar ao Presidente José Sarney a 
possibili~de de pôr em prática a filosofia da Nova Re­
-~lública. E mais, se as dec:isões não forem tomadas de a­
cordo com a Federação da Agricultura Paulista, o Poder 
não aceita ser dirigido por um "Príncipe da Dinamarca", 

Sr. Presidente, eis o que se chama de ultimato: ou o 
Presidente da República aceita as imposições da Fede­
ração Paulistã. da Agricultura ou o Presidente da Re­
pública se transforma num. "Príncipe da Dinamarca". 
Mas, Srs. Senadores, é preciso, inicialmente, deixar claro 
que se trata de uma proposta. Uma proposta nunca foi 
um plano e um plano nunca foi um projeto. O que pro­
põe a Federação Paulista é que se faça a reforma agrária 
sem que se mexa na estrutura agrária de nosso Pais.-Fei­
joada_ sem feijão, aduz o eminente Senador gaúcho Alci­
des Saldanha; diria eu, "Sr. Presidente. Quer manter o es­
tatuto colonial, feudal, com a casa-graitde e a senzala, 
com o senhor e o servo da gleba. 

NingUém mais deseja isso, Sr. Presidente, nem mesmo, 
creio e_u, as poderosas elites que dominam a estrutura a­
grária do nosso País têm a pretensão de manter, na socie­
dade brasileira, essa estrutura agrária retrógrada, porque 
injusta e responsável, em grande parte, pelos grandes 
conflitos sociaís que hão assaltado ó- ilosso País, ao lón­
go da História. 

Esta proposta, Sr. Presidente, é muito mais em defesa 
da propriedade rural - e digo com convicção ãbsoluta 
- do que mesmo uma proposta de reforma agrária pela 
qual a Nação está reclamando. 

O Sr. Jutaby Magalhil.es- Permite-me V. Ex• um a­
parte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Com muito prazer, ouço-
V. Ex~! 

clusive a respeito do que significa Reforma Agrária. A­
gora, devemos ver se não há nenhum perigo de se desa­
propriarem terras ocupadas, e não devemos nos lembrar 
de frases infelizes como aquela do Bispo Dom Ivo Lors­
cheiter, Presidente da CNBB, que disse que até os lati­
fúndios produtivos deveriam_ ser desapropriados. Essa 
frise deve ser is-qu-ecida, foi infeliz. Mas temos que nos 
lembrar de que existem 400 mil propriedades considera­
das vazias, num tot"âl de 100 milhões de hectares. Então, 
nós temos áreas imensas para tratar desse problema da 
Reforma Agrária. V. Ex• tem razão quando fala que esse 
assunto, quando é discutido, traz um emocionalismo 
terrível. Rec_o_rdo-me, e não sei bem se V. Ex• já estava 
aqui conosco, pois não me lembro exatamente da época, 
mas quando tratamos do problema do usucapião - se 
V, Ex~ estivesse aqui iria se lemhrar- houve revolta de 
alguns setores da Câmara Federal e, no entanto, passou 
o usucapião, e não criou problema algum. Hoje, se le­
vantam em armas até para dizer que vão defender uma 
propriedade, quando nenhuma dessas propriedades que 
estejam produzindo estarão ameaçadas. Por isso, acho 
que temos que combater invasores, como temos que 
combater grileiros, mas não em nome de Reforma A­
grária, porque achamos que o Governo tem a obrigação 
de combater em qualquer época, com ou sem Reforma 
Agrária. Mas que ê necessãria a reformulação fundiária 
no País, isto é um fato, 

O SR. FÁBIO LUCENA- Mas é exatamente, nobre 
Senador, o que propõem as medidas imediatas de caráter 
legal da proposta. 

A segunda providência reclamada pelo Plano consiste 
em adotar medidas imediatas através de ação conjugada 
com o Ministério da Justiça e Govei'nos estaduais para a 
desativação das milícias priVadas e o desarmamento nas 
área-S de latifúndio, principalmente naqueles onde exis­
tem conflítos de terras ou disputas trabalhistas. 

Quem coloca isso num Plano não pretende subverter 
coisa alguma. Pretende realizar, até pela metade, uma 
forma de justiça, porque essa proposta não é contra a 
propriedade; pelo contrário, ela ê em defesa da proprie­
dade rural e defesa não apenas antecipada. Posso até 
classificá-la de legítima defesa putativa:, a fim de que da­
qui a 5, lO ou 15 anos não se agravem os problemas e 
sem a adoção dessas receitas, que não são lei, porque a 
primeira propositura de caráter legal da proposta é a se­
guinte; 

"Elaboração de projeto de lei, a ser submetido ao 
Congresso Nacional, determinando que, antes de 
qualquer despejo ou desocupação judiciais iriciden­
tes em imóveis ruraiS, o INCRA, necessariamente, 
seja cientifiCado parã manifestar interesse na desa­
propriação da área ou reassentamento dos ocupan­
tes, hipótese em que se suspenderá a instância pelo 
prazo que a lei conceder ao INCRA, para viabili­
zação de tais providênpias." 

O Sr. -Saldanha Derzi"- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Antes de qualquer inicia­
tiva que o Govern_o propõe, há ó encaminhamento de 
um projeto de lei ao Congresso Nacional. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Agradeço a oportunidade O Sr. Amêrico de Souza- Permite V. Ex• um aparte? 
que me dã, ainda que V, Ex• esteja no preâmbulo do seu 
pronunciamento, mas, mesmo assim atrevo-me a .O SR. FÁBIO LUCENA- O Governo não está re-
aparteá-lo. Em primeiro lugar, -para lembrar que o Ex- formando nada; o Governo não está tomando terra de 
Ministro do Presidente Geisel está na Aliança Democrã· ninguém; o Governo não está estimulando conflitos -
tica e é um adepto da Nova República... __ esses conflitos são históricos, Sr. Presidente, o Governo 

O SR. FÁBIO LUCENA- Também está o D-eputàdo 
Sebastião Curió! 

O Sr. Jº-tahy Magalhães- E o Ministro das Co muni~ -
caçõ~. ontem, declarou num programa de televis~o que 
o_ problema da Reforma Agrária foi apresentado inopor­
tunamente, e achava que teria havido_ precipitação na a-

- presentação da proposta de Reforma Agrária. Isto foi 
4ito por um MinistrO da Nova_ República. Discordo de 
V. Ex• apenas quando diz que em São Paulo todos os 
palmos de terra estão ocupados. Lá, tambêm existe mui­
ta propriedade vazia. Mas concordo plenamente com a 
tese de V, Ex•- e nego que estâ começando a defender, 
irã defender - de que é necessária a· Refornla Agiária, 
mais d~ que essa proposta que está aí, muito ~mida, _in-

está prevenindo, quer prevenir através de que Poder? 
Não é nem do Executivo, ê do Poder Legislativo, porque 
a premissa fundamental é que há de decorrer da discus­
são_ da proposta, da transformação da proposta em pla­
no, da "transformação do plano em projeto, da transfor­
mação do projeto em lei. 

Antes que qualquer medida seja adotada, pretende o 
Governo obter_ uma lei do Congresso Nacional que disci­
pline, eu não diria a reforma, eu diria a justa política de 
terras e a justa política agrícola, neste País. 

Mas dizia, se essas providências não forem adotadas a 
tempo, isto é, agóra, não já, a meio prazo, depois de a 
proposta ser discutida pela sociedade, se essas providên­
cias acauteladoras não fOrem adotadas, ar, sim, a pro­
priedade rural estará_ correndo risco em nosso País, Sr. 
Presidente . 
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O Sr. Nivaldo Machado- Permite-me V. Ex• u_m __ a­
parte, nobre Senador? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Permitirei, daqui a pouco. 
Logo, nào se trata da estimulação de conflitos, como 

metirosamente anda alardeando pela imprensa do País 
inteiro a Federação da Agricultura de São Paulo, cujo 
patrimônio rural só é inferior ao do INCRA. Por isso 
mesmo, Sr. Presidente, esse plano, essa proposta, esse 
projeto, essa lei tem que começar pela devolução, aos Es­
tados, daquelas terras que lhes foram confisc_a_das pelo 
regime autoritârio, através da força, e anexadas ao patri­
mônio da União Fed~r_al: -~m quilômetros_de_cada lado 
de rodovia pertencem à União. Quem fez isso'? Foi. o 
Congresso'? Não, Sr. Presidente! Foram_ decretos autori~ 
târios do regime totalitârio. t o que se quer corrigir. 

V. Ex~. no_bre SenadQr Ca.rl_o_s Lira, tem o aparte por 
precedência em relação ao nobre Senador Saldanha Der­
zi. 

O Sr. Carlos Lira- Nobre Senador, só tenho uma 
pergunta: qual é a definição de latifúndio que estâ nesSa 

. proposta? 

O SR. FÁBIO LUCENA - N9bre Senado_r, a defi-.. 
nição de latifúildio será objeto de estydo da proposta. A 
proposta não pode nem poderia definir o que é latifún­
dio. O que vai definir o que é latifúndio é a lei, depois de 
votada pelo Congresso Nacional_. O mesmo aconteceu 
com a empresa nacional, quando se discutiu a -polítiCa 
nacional de InformátiCa. lnd_a_gava-se;_.""'O que ê empresa 
nacional? Hayi_a um conceito abstrato de empresa nacio­
nal, como há de latifúndio. Mas a lei definiu o que é em­
presa nacional e, hoje, temos por definição o que é em· 
presa nacional, o que é média, o que é pequena, o que é 
microempresa. como vamos ter, por lei- são os termos 
da proposta- a definição de latifúndio, nobre Senador. 

Temer o quê, Sr. Presidente? Onde está o espectro? 
Claro que, Como todo espectro, -é invisível. Mas, p·or que 
toda essa celCl,lma'? Silnplesmente porque se resolveu di­
zer, no capítulo das ações imediatas, que o plano, feito, 
proposta, feito projeto-, feito lei, começaria a ser executa­
do por entre as áreas onde se apresentam os conflitos de 
terra. Ora, Sr. Presidente, a que visa a Justiça inerente à 
lei senào dirimir os _con_[litos sociais? Pode haver outro 
objetivo para a justiça das leis'? Não quero crer, nem 
devo crer que possa, Sr. Presidente! A justiça nào ê frutCi~ 
da paz; a paz é que fruto da justiça. Só pode haver paz 
onde hâ justiça. Isso é um ensinamento filosófíco, reli­
gioso e jurldico. Não pode ser de modo diverso, nàó­
pode ser o Inverso. A justiça não pode ser filha da paz; a 
paz é que tem que ser conseqUência da justiça, 

O Sr. Saldanha Derzi- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ouç-o V. Ex•, nobre Sena­
dor Saldanha Derzi. 

O Sr. Saldanha Derzi- Sabe V. Ex• o quanto admiro 
a inteligência, a cultura e a qualidade de grande orador 
de V. Ex• 

O SR. FÁBIO LUCENA - Bondade de V. Ex•! 

O Sr. Saldanha Derzi- Mas V. Ex' vai concordar co­
migo em que o próprio Governo adm_ite que forarU precí­
pitadas as medidas que tomaram com essa proposta de 
reforrriã agrária. Não houve uma preparação. 

O SR. FÁBLO LUCENA- Lamento não_poder con­
cordar com V. E1t•.! _. 

O Sr. Saldanha Derzi- 1:: o próprio Governo que de­
clara. Membros do Governo, representantes do Gover-­
no, que declararam que foi precipitada. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Apenas para conduzir o 
debate com V. Ex~ que, para mim, é muito salutar, p-or· 
que só tenho que aprender com V, Ex• 

O Sr. Saldanh~;~. __ O_erzi - Não! 

O SR. FÁBIO LUCENA -O Governo, agora, está 
preocupado com a forma como o plano foi divulgado e 
não com a essência. Ocorre, que o radicalismo, a radica· 
lizaçào em torno do plano não partiu do Governo. As fe­
derações de tod_o o País reúnem-se eni Brasília e, sob a 
Presidência do ex-Senador Flâvio Brito- por sinal, meu 
amigo pessoal, amaZonense - lançam o alarma. A U­
nião Soviética não mandou somente matar o Papa, não! 
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Ali Agca está mentindo ou está dizendo a verdade pela 
metade. 

Não, Sr. Presidente! E a União Soviética, é Cuba. Tal­
vez o Comandante Daniel Ortega, quando visitou o País, 
tenha deixado subsídios para o plano de reforma agrária. 
É esta celeuma desagregacionista ... 

O Sr. 8.!tldanha Derzi - V. E~' não cassou o meu a· 
parte? 

O SR. FÁBIO LUCENA - .. .-esta celeUma toda, Sr. 
Senador Derzi, está sendo provocada pelas Federações 
patronais, que jâ acusaram até a Igreja Católica- ima­
gint~'?l ... 

O Sr. Saldanha Derzi - E com razão! 

O SR. FÁBIO LUCENA - ... de ser a maior latifun· 
diária dQme_u Estado, o Amazonas, o que não é verdade, 

·é mentira! 

O Sr. Saldanha Derzi- É: em Mato Grosso! 

O SR. FÁBIO LUCENA - Ouço V. Ex• 

O Sr. Saldanha Derzi- É o próprio Governo quere­
conhece que houve uma precipitação. Realmente, nln· 
guém é contra uma reformulação agrária no País, ela até 
é necessária para terminar com focos de agitação em_ 
vários lugares do Brasil e a maioría prOvocadas pela Pas­
toral da Terra, não ignora V. Ex• Agora, lançado preci­
pitadamente- procurei o meu querido, nobre, fraternal 
amigo Gueiros - e o alertei sobre a maneira como iria 
ser lançada a sugestão desse plano, não seria a melhor 
fórmula. Procurei o Governo e o alertei para que, no dia 
em que fosse lançado esse plano, essa proposta, deve­
riam ser ouvidas as classes interessadas, pois todas as 
classes rurais, todas as associações rurais, a CONTAO e 
os proprietários rurais, deveriam ter discutido esse 
problema. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Meu mestre, Sen_adorSal­
danha Derzi, essa proposta está sendo dirigida a tOda a 
sociedade brasileira, ê uma proposta para a elaboração 
do plano. 

O Sr. Saidãnhã Derzi- Mas se ela tivesse sido discüti­
da antes, como agora ... 

O SR. FÁBIO LUCENA -Mas ela foi distribuída! 

O Sr. Saldanha Derzi- Não! Discutida, antes1 com as 
classes interessadas, como agora estão fazendo, como a­
gora começaram a fazer, acredito que chegariam a um a· 
cardo, como acredito que irão chegar a uma fórmula co­
mum, a uma estrada comum, para que, realmente, este 
País saia das difiCuldades em que se encontra e que se a­
tendam àqueles sem terra e que também se resolvam os 
problemas dos foco~ sociaiS que ixístem, das invasões 
fabricadas por profissionais que existem; que o prórpío 
---diz ele que é Presidente da CNBB, não sei se ê- D. 
Ivo Lorscheiter ainda diz que a reforma agrária tem que 
ser feíta !>obre as terras prOdutivas e se límitem à_s pro..: 

· priedades, impedindo que o País se enriqueça, que os 
brasileiros trabalhem para engrandecer es.te País, A Suiã­
M issu é uma propriedade no Estado de Mato Grosso, 
que é da Igreja, que é do Vaticano e que tem mais de 650 
mil hectares. E a Igreja tem, em_ todos os Estados, pro­
priedades, e deveria ser a primeira a oferecê·las ao Go­
verno para solução desse problema. Mas, agora, o Go­
verno realmente tranqUilizou a Naç_ão, dizendo que real­
mente necessita fazer a -r~forma a&râiíã. nas te.rraS imP~O­
dutivas, não nas terras produtivas. Então, -isso é uma 
tranqüilidade à Nação. E agora, que o Ministro está ou~ 
víndo as classes rurais, acredito que iremos encõiitrar um 
caminho certo para resolver esse magno problema, que 
todo Brasil quer resolver. 

-- O SR. FÁBIO LUCENA- Nobre Senador Saldanhª_ 
Derzi, a Igreja ê um segmento da sociedade brasileira. 
Num regime democrãtico, ela tem que ter opinião, -mas 
D. Ivo Lorscheiter não é membro do Congresso Nacio­
nal, ele não·:vai votar prOjeto de [ei que será encaminha· 
do ao Congresso sobre o assunto. Serem_os_nós os titul<_l· 
res do voto. Não podemos condenar a Igreja Católica 
por e~t~r manifestando opiniões a respe_ito desse assunto. 

O Sr. Jaison Barreto- Permite V. Ex~ um aparte? 

·- Ó SR. FABIO LUCENA - Com praZer. 
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O Sr. Jaison Barreto- Acompanho o discurso deV. 
Ex~. que ê da maior importância, porque começa a diss~ 
car a verdade da Nova República e aprofundar o seu 
questionamento. Na visão de muitos, será sempre preci­
pitada a discussão da reforma agrâria. 

-0 SR. FÁBIO LUCENA- Permita-me! Essa discus­
são já tarda de 485 anos. 

O Sr. Jaison Barreto - Em nome dela, depuseram o 
Governo legítimo de João Goulart e mantiveram a 
Nação 20 anos debaixo do obscurantism0 e haverá sem­
pre razões- quase antevejo que o seu discurso antecede 
a âemissão doMiriiSti'O Nelson Ribeiro, hoje no alvo do 
reacionarisnio da Nação organizada. Aí está o Sr. Ar­
mando Falcão devolvido às lides públicas, a ameaçar 
com milícias e coisas desse tipo, para mostrar que esta­
mos começando mal a Nova República, se não tivermos 
a Coragem de re_direcioná-la ... 

O SR. FÁBIO LUCENA --Sem dúvida alguma! 

O Sr. Jaison Barreto- ... no sentido de mudanças ver­
dadeiras das estruturas injustas deste País. E falo isto 
como representante de Santa Catarina, um Estado de es­
trutura fundiâria - no entender de tantos aí - qUase 
perfeíta, do minifúndio, de poucas áreas de latifúndio 
improdutivo - mas exatamente lá explodiu, a até em 
homenagem às Oposições que, nesses 20 anos; organiza­
ram a sociedade para avançar e para provocar pressões 
democráticas, num encontro de soluções para os seus 
problemas. Tivemos lá invasões· de extensas áreas, até 
por homens sem terra, por trabalhadores desencantados, 
como sempre, de promessas que não se realizam. Sou in­
suspeito, porque sou-adversário políticú do Governador, 
mas foi ele o primeiro a demonstrar que está mudando, 
estã avançando, está entendendo da necessidade de se 
deslocar das suas bases de sustentação retrógradas, para 
enfrentar soluções que são imediatas, porque o povo não 
quer- depois do episódio das eleiçõe~."díretas já .. , e 
que acabou sendo levada para o Colégio Eleitoral -
continuar sendo enganado e manipulado; por isso tomou 
_!~W~4~ __ qlle_ o~_ ad01inísfra~o_res_ do __ Estado enten~eram, 
que podem pãrecir repr-oVáveiS, pOrqUe-ãS:Mdem -de ãf8:ú­
ma maneira, a propriedade, mas tem que encontrar uma 
saída democrâtica para 9 atendim~nto daquelas popu­
laÇõeS que estão, lá, sem terras e sem possibilidade de­
sobrevivência. E aí começo_u a aflorar um f'!tO estranhQ: 
setores do meu próprio Partido, o PMDB, e da Frante 
Liberal,- foram os _que mais rapidamente se organizaram 
para denunciar o Governo da Nova República ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Tem toda a razão V. Ex•! 

O Sr. J aison Barreto - ... contra _o com portamentp do 
Governad_or que lá colocou tropas, não para expulsar 
ninguém, mas para proteger 'propriedades, impedindo o 
avanço de novas invasões, mas dando cobertura, inclusi­
ve, como obrigação de Estado, para que aquelas comuni­
dades sobrevivessem em péssima situação de saúde; 
crianças sem comida, sem proteção contra o frio etc. E 
com propostas claras, democráticas, de convocação do 
Governo f'ederJ,!.] que lá esteve, através do INCRA, desa· 
propriando as áreas invadidas e deslocando aquelas po· 
pulações que invadiram aquelas áreas, para outras re­
giões. Pois foi exatamente no momento em que estáva­
mos a enco~ntT-ar soluções para aqueles problemas que se­
tores do PMDB, infelizmente minoritários, mas conser­
vadores e retrógrados, e homens da Frente Liberal, para 
lá se deslocaram, provocando, aí sim, uma situação 
gravíssima, estimulando aqueles proprietários a se arma­
rem para tomar medidas que acabariam em sangue e vio­
lência - para impedir is~o que "f16s todos defendemos, 

- como democratas e como brasileiros, a necesídade de 
uma reforma agrária, que se implante já, respeitando o 
dh:eito, sim, mas g~rantindo a sobrevivência de milhões .,. 
de brasileiros, que não podem mais aguardar indefii:Jída­
mente que_ este COngresso conservador e reacionârio fi­
Qlle dis~uti_ndo, como me parece ser a prop-Osta durante 
mais um ano __ou dois anos, enquanto os fatos se agra­
vam, enquanto a convulsão social aumenta. Daí, nobre­
Senador Fábio Lucena, a defesa que fazemos desse paCto 
social1 que nã.o estâ sendo proposto com lealdade para a 
Nação. Se qUerem reescrever a História deste País, con­
voquem uma Constituinte jâ, porque vai ser através da 
dis.cussão nacional que haveremos de abordar esses 
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problemas cruciais para uma saída democrática para a 
Nação. Se trouxermos esses projetos para o CongreSso 
Nacional, que não tem compromisso com soluções, por­
que tem sempre protelado, não tem tido a coragem, a al­
tivez e o espírito público para procurar, nesses anos to­
dos, ·uma saida para a Naçã.Q, Que se convoque- é o a­
pelo final que faço - urila Assembléia Nacional Consti­
tuinte, jã e agora, para que ai;Siin, OUvida a Nação toda, 
uma composição diferente desta que hoje, aqui, desserve 
à Nação, nós possamos dentro de um prazo razoável, de 
9 meses oü t a no, encontrar uma saída não só para o 
problema agrãrío, mas para o probleina das relações de 
trabalho e capital, da soberania nacional, dos deveres da 
classe trabalhadora e d_os s~:us direitos que estão sendo 
postergados e afastados. De modo que o meu cumpri­
mento, porque sei da sua posição altiva c_omo represen­
tante do nosso Partido, o PMDB, mas também o seu 
espírito crítiCá,- no que diz respeito aos descaminhos que 
pode percorrer a Nova República se não soubermos 
questioná-la como faz V. Ex• 

O SR. FÁBIO LUCENA- Agradeço o substancioso 
aparte de V. Ex~. nobre Senador Jaison Barreto, e tenho 
a certeza de que este debate fará com que a Constituinte, 
que vai surgir por bem ou por muito bem neste País, 
nasça, surja com autenticidade iridispensâvel a todo o 
P.dÍS, 

O Sr. Alcides Saldanha- Permite-me V. Ex• um apar­
te? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Com muito prazer! 

O Sr. Alcides Saldanha - Nós, que estudamos o Di­
reito Agrário, há algum tempo, sabíamos que as c-oisas 
iam acontecer mais ou menos como estão acontecendo: 
Uma pequena correção na afirmaçã.o do nosso ilustre 
companheiro Saldanha Derzi: o Governo não disSe que 
o plano foi precipitado;- o que o Senhor Presidente da 
República disse foi que a verbalização de alguns foi pre­
cipitada. A afirmação é de São Paulo, de que o Partido 
ComuniSta teria feito esse plano. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Não, não é de São Paulo! 
São Paulo é um Estado culto e não faria uma afirmação 
dessa natureza. 

O Sr. Alcides Saldanha -E. o Flávio Brito! 

O SR. FÁBIO LUCENA- A afirmação~ das Confe­
derançôes de Agricultura de todo o País. 

O Sr. Alcides Saldanha- Através do Sr::. Flávio Brito, 
hã vinte anos, Presidente da- Confederação! 

O SR. FÁBIO LUCENA - A CNA afirma que o 
Projeto foi feitO pelo Partido Comunista. 

O Sr. Alcides Saldanha- Sem saber S. s~ que, em ter­
mos de marxismo, em termos de comunismo, não há o 
que falar em reforma, porque a propriedade da terra~ do 
Estado; quer dizer, poderia pelo menos não dar uma 
lição de ignorância ao fazer urna afirmação dessas. Mas, 
nobre Senador, acho que V, Ex• faz muito bem em levan­
tar o debate, porque sempre, sempre haverá aqueles que 
emocionalmente vão achar que a reforma deva, primeiro 
- jâ alguém no meu Estado, disse isto, é muito bom ter 
refora- se fazer no Pará e se deixe o RioGraridC:do SUl 
para daqui a 20 anos. Evidentemente, lá no Pará, vamos 
encontrar pessoas que querem que a reforma comece no 
Rio Grande do Sul pal-a deixar o Pará para daqui a 20 a­
nos. Esse choro é universal e existirá sempre. Agora, 
uma advertência à direita: ela está fazendo coisas, aqui, 
que são de alta periculosidade, ameaçando o Governo 
Central em armar-se, ameaçando em criar milícias parti­
culares. 

O SR. FÁBlO LUCENA- Criando milícias·paranll­
litares! 

O Sr. Alcides Saldanha- Neste País ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - Já se estuda uniforme 
para essas milícias, Sr. Presidente, isto é muito sério. 

O Sr. Alcides Saldanha- ... existem milhões e milhões 
de pessoas sem terra. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Permita-mel Chomo a •­
tenção do Ministro do Exéicito. Já se estudam uriiformes 
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para essas milícias, o que ê flagrantemente proibi9o pela 
Cori.SfitüiÇão- Federal. 

O Sr. Alcides Saldanha - É o desafio ao Estado. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Não se admitem organi­
zações paramilitares neste Pafs, nem os partidos políticos 
podem usar uniformes, que são privativos das F_Oi'ças 
Armadas. 

O Sr. Alcides Saldanha- Essa advertência, Sr. Sena­
dor; é que tem que ser feita com calma, sem passionalis­
mos. Acho que a direita não tem ne~hum interesse em le­
vantar, agora, uma convulsão social no País e, no entan­
to, está agindo irrazoavelmente. O Governo traz um pla­
no para ser discutido e a reação ê apelar para a violência, 
é ameaçar criar ffiilfcias, é dizer que o Estado~ como se o 
Estado não existisse e-que o indivfduo, se armando, com 
prepotência individual, faz com que milhões e milhões de 
deserdados possam se lembrar, Sr. Senador, que também 
poderão apelar para a violência. Não seria nada conve­
niente entrarmos nesse processo de deterioração quando, 
homens razoáveis, poderíamos pegar o planoJ sentar­
nos, estudar e democraticamente decidir, Apesar de que, 
infelizmente, Sr. Senador, não acredito, sem desdouro 
para ninguém, porque respeito a riiaheira de pensar de 
cada um, que o atual Congresso_ Nacional aprovasse um 
plino- desses, pois, ínfelizmente, a màioria de nós que eS­
tá aqui, realmente, não estâ bastante interessada em ver 
o problema de alguns milhões -que diziam os na nossa 
estréia neste -Senado~ de 40, 30 milhões de pesSOaS que 
são totalmente deserdadas na área rural, e cujo caso tem 
que ser reestudado. Diz-se aqui que o Sr. Bispo do Rio 
Granck: do SuJ não pode pensar, quando se acusa Dom 
Ivo Lorscheiter porque disse que os latifúndos produti­
vos ta,mbém deveriam ser desapropriadQ~. como se o 
simples falO de S. Revm• dizer fizesse ocorrer a desapro­
priação. Pelo amor de Deus, é um cidadão brasileiro que 
tem o direito de pensar e de dizer; se cria eri1 cima como 
se fora uma decisão do Governo. Quando se chega já a 
temer até a liberdade de palavra numa incipiente demo­
cracia, as coisas não vão bem e o apelo é para que todos 
nós tenhamos p imenso juízo de discutirriios democrati­
camente e, em paz, chegarmos às conclusões que são ne­
cessárias, que nãQ <!,teemos fogo num pais que quer acer­
tar e que quer resolver problemas que se tornam crôni­

-cos. Dizem assim;."oS produtivos não.'~ Amanhã ou de-
paíS, Sr, Senador, quando vier o problema de que os pro-­
dutivos ficam fora, todos os latifúndios do Brasil, por 
definição de alguns, passarão a ser produtivos, porque af 
vem o problema de o que é produtivo e Qque não é. Na 
verdade, o que se quer com a discussão, é evitar, pela 
quarta ou quinta vez, que se retome a discussão seria­
mente do problema da estrutura agrária do País. Isto te­
rá que Ser feito com lógica, com juízo, porque Senão, a­
manhã ou depois, será feito de qualquer maneira. 

, O Sr. Benedito Ferreira - Permite V. -Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Tem razão V, Ex•,Sr. Se­
nador Alcides Saldanha. No entanto, mais do que nun­
ca, esta é a oportunidade de que se aplique a famosa sen­
tença do General Castello Branco, autor do Estatuto da 
Terra;_ "As Forças Armadas não existem para apoiar ou 
d~saprovar programas de Governo. Elas existem para 
garantir os poderes constitucionais, a lei e a ordem." 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Um instante, nobre Sena~ 
dor. Hã três solicitaÇões de apartes à frente de V, Ex~ 
Rogo-lhe paciência. 

Mais do que nunca, Sr. Senador Alcides Saldanha e 
Srs. Senadores, impõe-se que as Forças Armadas garan­
tam os poderes constitucionais, porque a iniciativa da 
proposta para a elaboração do Plano de Reforma A­
grária partiu do Poder Executivo que está garantido pela 
Constituição Federal, e impõe-se que as Forças Armadas 
façam cumprir a Constitllição,-do que já não tenho dúvi­
da ao ler nos jornais do País inteiro estas- palavras con­
fortadora~~. "Forças Armadas repel~ idéias de golpe. O 
Ministro da Aeronáutica Odáv16 Jó.!io Moreira Lima e 
Henrique Sabóia, da Marinha, repeliram ontem qual­
quer tentativa de intervenção das Forças Armadas na 
pOlítica do País. Falar de intervenção militar nos negó­
cios dq Pais, no momento, é coisa que só pode existir na 
imaginação de alguns ihdivíduos". -(Geisel)- pala-

Sexta-feira 14 1783 

vras minhas,_,_ "Não hã nenhuma realidade em qualquer 
comentário sobre este assunto", comentou Moreira Li­
ma. 

Se as Forças Armadas tiverem que intervir, e estarão 
coagidas a tanto pela Constituição, serã para repelir a 
organização de milícias 'armadas, partam da esquerda, 
partam da âireita, partam de qualquer setor que queira 
se opor, pela força, aos mandamentos da força constitu­
cional do nosso País. 
- sr.--Presíáente, rogo-lhe permissão para ouvir o emi~ 

ne-nte Senador América de Souza. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Eu pediria a 
V. Ex• que concedesse esses apartes e com eles ultimasse 
seu pronunciamento, porque jã nos excedemos em mui­
tos minutos e há uma lista imensa de oradores. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Sr. Presidente, serei o 
mais fiel cumpridor da recomendação de V. Ex•; ouvin~ 
do os apartes e comentando-os, encerrarei o meu pro­
nunciamento. 

Tem V. Ex~ o aparte, Senador América de Souza. 

O Sr. América de Souza- Nobre Senador Fábio Lu­
cena, ouvir V. Ex~ representa, neste Senado, não só um 
prazer, pela eloqüência e elevada inteligência com que 
defende seus pontos de vista, mas acima de tudo, uma 
aula. Estou ouvindo V. Ex• desde quando me encontrava 
no meu gabinete, e ficava em dúvida se continuaria lá, a­
tento às suas palavras, ou se viria ao plenário para me 
congratular com V. Ex~ pelo brilhante discurso que vem 
proferindo nesta Casa. Preferi a segunda hipótese. Mas, 
em me congratulando com V. Ex•, nobre Senador Fábio 
Lucena, eu gostaria de trazer um pouco de colaboração e 
fazer alguns comentários. Percebo que o assunto dare­
forma agrária é suficientemente bastante para levantar 
todas as forças da Nação, contrárias ou a favor. Um País 
de dimensão continental, onde nem mesmo sabemos o 
que é latifúndio ou minifúndio, porque é um vocábulo 
que tem significado diferente em Alagoas e Sergipe, no 
Rio Grande do Sul e Santa Catarina, no Maranhão, no 
Amazonas e no Acre, no Pará e em Mato Grosso, num 
País de dimensões continentais como o Brasil, onde sa­
bemos a existência de muitO$."brasis": o Brasil indus­
trializado, forte, ôe renda per capita elevada e o Brasil de 
misêria, de tristeza e de sofrimentos do Nordeste e da A~ 
mazônia. Com essas disparidades todas é dificil realmen­
te, num pronunciamento de uma tarde esplendorosa por­
que traz V. Ex~ à tribuna do Senado, traduzir tudo que 
devêssemos ter consciência para decidirmos melhor. Di­
go, realmente, que não é s6 a reforma agrária, a distri­
buição da terra ao homem do campo, que soluciona o 
problema. Sabemos que sem assistência financeira, sem 
assistência técnica, o nosso homem do campo será meUs 
irriprodutivo do que sempre fôra. Sabemos que se não 
houver realmente uma composição de interesses nacio­
nais para trazer ao Senado da República e à Câmara dos 
Deputados a solução mais adequada, não teremos a re­
forma agrária dos nossos sonhos, dos sonhos de V. Ex• e 
dos sonhos dos membros desta Casa. Por isso, achamos 
perfeitamente vâlida a iniciativa de V. Ex•, trazendo a 
esta Casa e a este plenário assunto tão importante para 
debate pelos nossos membros, mas chamaria a atenção 
de eminentes companheiros nossos que, certamente, em­
polgados pelo assunto, chegam a dizer, como o nobre e 
eminente Senador Jais_on Barreto, que a composição que 
temos no Congresso Nacional desserve à Nação. Creio 
que devemos ser mais condescendentes com os entusias­
tas, a favor ou contra. Na verdade, não encontramos ne-­
nhum que seja c_ontra o povo brasileiro. Gostaria de di­
zer a V. Ex• que o seu pronunciamento~ um dos mais a~ 
plaudidos que esta Casa tem ouvido nos últimos tempos 
e congratulo-me com o brilhantismo do seu discurso. 
Muito obrigado. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Nobre Senador, agradeço 
até as imerecidas referências que fez ao meu pronuncia­
mento, mas, ao mesmo tempo, me regozijo por ouvir as 
suas palavras, recordando~lhe que o Amazonas, quando 
provínciajã pertenceu à Provfncia do Maranhão. E não 
me causa nenhuma surpresa o escorreito português com 
que V. Ex• se pronuncia, porque o Maranhão foi a úilica 
parte da Amazônia provinciana onde pregou o Padre 
Antônio Vieira. Daí as origens históricas do excelente 
vernáculo com que V, Ex.' se pronuncia. Muito obriga­
do, 
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Sr. Presi_dente, quanto aos Srs. Armando Falcão e Er­
nesto Geisel, quero chamar a atenção do Procurád_oi-­
Geral da República, Dr. José Paulo Sepúlveda PertenCe, 
porque os dois, ao instigarem o golpe, incorreram- nas 
disposições penais-do Art. 17 da Lei de Segurança Na­
cional e devem ser processados na forma da_lei, pela Jus­
tiça Militar, a fim de que não voltem, esses dois vexi­
lários do arbítrio, da ditadura_e do terror que cometeram 
contra a Pátria crimes que ninguém pode nem sequer in­
'vestigar, a fim de que não voltem mais a insuflar o incon­
formismo e a insatisfação perante à sociedade brasileira. 

Sr. Presidente, sairia da tribuna com profundo senti­
mento de frustração se V, Ex• não me permitisse ouVir os 
apartes dos eminentes Senadores Moacyr Duarte e Bene­
dito Ferreira. 

Ao seguir os apartes, concluirei. 

O Sr. Moacyr Duarte- Nobre Senador Fábio Luce­
na, jamais se viu umã unanimidade favorável tão discar~ 
dante em torno de UIT) problema, quanto em torno do 
problema da reforma agrária. Parece que todos no Con­
gresso emprestam o seu apoio à deflagração do processo 
de reforma agrária ou de reformulação de nossa estrutu­
ra fundiária, como desejem chamar. Mas, pa-rece qUe há 
uma discordância manifesta ou há uma preoctipãção 
com relação ao modos faciendi, ao modus ope'randi, como 
se processará essa reformulação: -

O SR. FÁBIO LUCENA - Nobre Senador, apenas 
para dialogar com V. Ext-... 

O Sr. Moacyr Duarte -Com o maior praze~. 

O SR. FÁBIO LUCENA- ... porquedodiãlogocom 
V. Ex' sempre surge para mim a indispensável rêstia de 
luz, a fim de que eu aprimore o meu, âs vezes--;-obnubila­
do raciocínio. 

Nobre Senador, esse modus faclendi, esse modci pelo 
qual vai ser feita a reforma agrária, será estabelecido e_m _ 
lei a ser aprovada pelo Congresso Nacional. to que se 
contém na proposta de reforma agrária. Permita-me, o 
primeiro item das medidas imed\atas_ de caráter legal, 
propõe precisamente o seguinte: elaboração de prOjeto 
de lei, a ser submetido ao CongreSsO Nacional etc .. etc.; 
sobre.o assunto reforma agrária. · 

Logo, quanto ao modos faciendi, não há um animus ne­
candi. Não há esse animus porque o Congresso, ao discu­
tir e votar esse projeto, terá a mais ampla liberdade de o~ 
pinião, de discussão de pensamentO para adotar esse mo­
dus faciendi sem um animus necandi, sem nenhuma in­
tenção, como andam por aí alardeando, injuriosamente, 
de querer matar alguém, sobretudo proprietários de ter­
ras. Nobre Senador, em absoluto, a proposta não advo­
ga, em nenhuma das suas vírgulas, nenhuma forma de 
criminalidade, porque ela precisa ser discutida e, por is­
so, o Governo apresenta uma pro}Josta à socíedade. Não 
é um projeto acabado, é uma proposta para que seja dis­
cutida e não para servir-se, Sr. Senad_or, de lenha para a 
fogueira agitacionlsta que a extrema direita está acen­
dendo neste Piís.--com:-iss-o-;-os homens responsáveis, 
nós, no Congresso Nacional, com isso não podeníoS coii­
cordar. 

Desculpe-me por ter-me prolOngitdo nesta parte do 
diálogo, mas V. Ex~, com a permissão sergipana do 
nobre Presidente Passos Pôrto, continuacom o aparte. 

O Sr. Moacyr Duarte - Eminente Senador Fá~ 
bio Lucena,jã tem-se dito, nesta Casã, e repito, que a te~ 
formulação de nossa estrutura fundiãr.ia jâ se toinou 
uma exigência de caráter nacional e esta providência já. 
se delonga por muitos anos. Que venha a reforma a­
grária, mas que traga em seu bojo o respeito ao direito de 
propriedade legitimamente adquirida, economicamen-
te... -

O SR. FÁBIO LUCENA---:- Está garantido. A propos­
ta mantém todos os dispositivos ... 

O Sr. Moacyr Duarte ~~~Economicamente ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Permita-me! A proposta 
mantém todos os dispositivos- atllãlmente em vigor na 
Constituição Federal. São dispositivos, muitos deles, os 
mais retrógrados no que pertine a questão. A proposta 
não toca nesses dispositivos. 

O Sr. Moacyr Duarte- Que se respeite, sobretudo, o 
direito à própriedade legitimamente adquirida, economi~ 
camente explorada ... 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O SR. FÁBlO LUCENA- Se V. Ex!- me demonstrar 
urri ponto dã proposta que desacate esses direitos, eu me 
r-etii'o da tribuna. 

O Sr. Moacyr Duarte- •.. e socialmente ... 

0 SR. FÁBIO LUCENA- Retiro-me da tribuna se 
V. Ex• me mostrar um -item, uma letra da prOposta que 
desacate ou desrespeite o direito ... 

O Sr. Moacyr Duarte - e socialmente atendendo os 
seus objetivos, porque o que se verificou após a divul­
gação desse plano do Governo que, na minha opinião, é 
apenas uma versão preliminar de um plano a ser elabora­
do juntamente com um projeto de lei alterando a legis­
lação pertinente. 

O SR. FÁBIO LUCENA- V. Ex• me permite! Não é 
plano, nobre Senador, é proposta para a elaboração de 
um plano. E uma proposta. 

O Sr. Moacyr Duarte __;"É unf plano em sua versão 
preliminar. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Não, Ex't É uma propos­
ta à sociedade, para a elaboração de um plano. 

O Sr~- Moacyr Duarte- É um plano em sua versão 
prelini.1nãr, em última análise. 

O SR. FÃBIO LUCENA - Não há última anâlise. 

O Sr. Moacy~ Duarte- V. Ex' há de convir que a sim­
ples divulgação desse plano e a simples declaração do Sr. 
Ministro da Pasta do Desenvolvimento e da Reforma A­
grária de que essa reforma seriã deflagrã.da, primordial­
mentç~ inicialmente, nas -áre:is que estivessem sujeitas a 
tensões sociais, bastou essa declaração, bastou a reafir­
mação do óbvio Para que as--invasões se multiplicassem 
em várias áreas do território nacional. Sabe V. Ex' disso, 
que dia posterior à divulgação desse plano, tivemos inva­
sões no Estado de Santa Catarina. Nós tivemos invasões 
no Estado de Pernambucõ, nós tivemos inVasões na re­
g!ãõ ca~avieira no Estado da Paraíba. 

O SR.._ FÁBIO LUCENA- Estou sabendõ por V. Ex• 
Pelo contrário_ ... 

O Sr. Moacyr Duarte- Eu soube pelos jornais. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Pelos jornais, o que eu es­
tou .sabendo muito é da apuração do crime do assassina­
to de Alexandre von Baumgarten. É o que mais estou 
lendo nos jornais. 

O Sr. Moacyr Duarte- Eu não fui responsável por 
esse assassinato. Nem conivente. 

O SR. FÁBIO LUCENA-- Evidentemente, não. 
V. Ex• jamais poderia ser responsabilizado por aquele 

delito, porque V, Ex' está de um lado e aqueles crimino­
sos _cs_tão __ de outro. Mas faltam ser punidos, e o serão 
pela lei e pela Justiça. -

Mas, V. Ex• quando toca no pomo da discó_rdia_se es~ 
quece de ler as propostas do Governo, exatamente o se~ 
gundo item da propcista: 

. ''ProvidênCias imediatas, atrav-éS de ação cOnju­
gada com o Minisfério_-da Justiça e governos esta­
duais para desativação de milícias privadas e o de-. 
sarmamento nas áreas de latifúndio, principalmente 
naquelas onde existem conflitos de terras ou dispu­
tas trabalhistas." 

A prop-osta manda, ordena o desarmamento nessas 
áreas de conflito, e quem manda desarmar, Sr. Pfesiden· 
te, é porque não quer a violência. Como então se acoi­
mar o Governo de querer atentar contra a propriedade? 
Desafio os Srs. -, desafio, não, não cabe essa expressão, 
dentro do Regimento- mas eu solicitaria que-meexibis­
sem uma vírgula, uma palavra na proposta para a elabo­
ração do plano que atente contra a propriedade privada, 
para que eu, humildemente, me retire desta tribuna. 

O Sr. Moacyr Duarte - V. Ex• me permite? 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex• me concede um a­
parte? 

O SR. FÁBIO LUCENA -Agora tenho que ouvir o 
nobre Senador Benedito Ferreira. __ 

O Sr~ Benedito Ferreira- Nobre Senador Fábio Lu­
ce~a, eu, sem favor nenhum, venho, reiteradamente, me 
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m_arlifcstando como admirador de V. Ex', e se.i_o quanto 
-v. Ex•_ é un:t_ fiOmem Que cultiva a verdade. E por amor à 
verdaOe, eu goStaria de chamar a V. Ex~ para um fato 
que está escapando não sô ao atual Governo, mas esca­
pou_a todos os governos pós-1964. É que aquele grupo 
da antiga SUPRA, da iilspiração ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - ... tro(squista. 

O Sr. Benedito Ferreira- ... eu não diria a inspiração, 
roas de formação de esquerda radical da antiga SUPRA, 
que passou a integrar aos quadros do IBRA, do INDA, 
e, posteriormente, do INCRA, continua lá dentro domi­
nando a instituição. Tanto que o Ministro Nelson Ribei­
ro ... 

O SR- FÁBIO LUCENA - Hoje Ex•? 

O Sr. Benedito Ferreira - No INCRA. 

0 SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Senador. V. Ex• estL 

O Sr. Benedito Ferreira- Não, eu estou fazendo a de-
fesa do Ministro Nelson Ribeiro. 

0--SR. F-ÁBIO LUCENA - Está vendo fantasmas 
nobre Senador. 

O Sr. Benedito_Ferreira- Não, eu estou fazendo a de­
fesa do Minigro Nelson Ribeiro, porque eu vou apontar 
para V, Ex• um fato gravfssimo. 

O SR. FÁBIO LUCENA - V. Ex• vê homens do 
INDA no fNCRA. Ainda era eu menino, quando eXistia 
o INDA. E V. Ex• vê homens do INDA no INCRA? 

O Sr. Benedito Ferreira ....... Não, Ex' V. Ex~ não é tão 
jovem assim, não, e nem tão velho. Porque o INDA foi 
_criado _depois da SUPRA. V. Ex~ está equivocado, V 
Ex~ vem dar notícia é do INIC. 

O SR. FÁBIO LV CENA - Ele foi de antes da revo­
lução ... 

O Sr. Benedito Ferreir11- Não, não Ex~ é o INIC,_o_ 
antigo Instituto Nacional de Colonização e Imigração, 
V. Ex• está misturando alhos com bugalhos. V. Ex• não é 
tão criança assim, e nem tão jovem- assim.-· 

- O SR. FÁBIO LUCENA- Eu concordo, Mas V. Ex• 
não é tão velho llSSim. 

O Sr. Benedito Ferreira.- Mas, de qualquer forma, eu 
estou tendo melhor memória do que V. Ex', porque, tal· 
vez, eu seja mais afeito ao problema. 

O SR.FÁBlO LUCENA-O que é um sintoma de lu­
cidez permanente. Eu o cumprimento por isso. 

O Sr. Benedito Ferreira- Sim, eu sou tão lúcido, que 
reconheço a inteligência brilhante de V. Ex• Mas, nobre 
Senador Fábio Lucena, esse grupo, que ludibriara todos 
os governos pós-64, levou o Ministro Nelson Ribeiro a 
uma mentira vergonhosa, na sua proposta. 

-O SR. FÁBIO LUCENA - V. Ex~ fala em mentira; .. 

-O Sr~ Benedito Ferreira - Vou apontar, vou dar os 
números, está aí na proposta: 409 milhões de hectares de 
latifúndios improdutivos. Ora, Ex~ ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - Qual é a página, nobre 
Senador? 

O Sr. Benedito Ferreira- Ora, nobre Senador, çu li, 
não marquei a página, mas V. Ex\ lendo, acompanhan· 
do a exposição de motivos de S. Ex' o Ministro, vaí en~ 
contrar ai 409 milhões de hectares na mão de proPrieda­
de privada como improdutivos. Ora, é um negócio tão 
vergonhoso e que deixa tão mal o Ministro, e s_ó não dei~ 
xa pior porque ele estã sendo vítima como outros que o 
antecederam na Pasta, também foram ludibriados por 
esses espertalhões. Espertalhões que castraram o ITR, 
que era o grande instrumento--da reforma agrária, que 
era o imposto prõgressivo. Eü pediria ao nobre Senador 
gaúcho que não fizesse um aparte paralelo, porque eu 
não estou conseguindo prender a atenção dQ osador na 
~~M. . 

O SR. FÁBIO LUCENA -Não, pelo contrário. Eu 
estou ouvindo o Senador Alcides Saldanha_ com O ouVi­
do esquerdo e V. Ex• com o ouvido direito. 

O Sr. Benedito Ferreira - Mas veja V. Ex• que af ·n: -
cou um negócio de esquerda, direita, que não fica bem 
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para V. Ex•, porque V. Ex' é um democrata, e aí ficou 
repartido entre um ex._tremo e outro. De qualquer forma, 
Ex~. sou vaidoso suficientemente para querer apreender 
o rac(ocínio de V. Ex•, mas, também, para recebera con­
sideração da sua atenção ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- V. Ex• me desculpe, en­
tão, se, por sussuros que provieram da minha Bancada, 
eu· desviei apenas a minha conjuntiva de V. Ex•, e não as 
minhas oiças. Estou ouvindo-o, com muito prazer e sa­
tisfação. 

O Sr. Benedito Ferreira- Muito obrigado. Mas, Ex~ 
queria alertâ-Io, porque sei que V. Ex', na sua sincerida­
de, não deseja a desestabilização do_Governo, como ne­
nhum democrata que aí estâ a desejam. Mas esses maldi­
tos que lã estão desejam porque induziram a essa menti­
ra que estã aí... 

OSR. FÁBIO LUCENA- Nobre Senador, a expres­
são mentira ... 

O Sr. Benedito Ferreira - Mas é mentira, Ex~ 

OSR. FÁBIO LUCENA- V. Ex~terã que arcar com 
a prova da verdade, então. 

O Sr. Benedito Ferreira- Não, não sou eu quem es­
tou com a prova da verdade. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Onde a prova de que o 
Ministro está faltando com a verdade? 

O Sr. Benedito Ferreira- Não, eu não disse que o Mi­
nistro está faltando com a verdade. Eu disse que S. Ex• 
foi iiiduzido a trazer na sua Proposta uma mentira ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Mas qual é a mentira, Sr. 
Senador? 

O Sr. Benedito Ferreira- Está escrito aí, Ex• 

O SR. FÁBIO LUCENA - Mas por que mentira? 

O Sr. Benedito Ferreira- Porque 409 milhões de hec-
tares ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Em que págína está escri­
to isso, nobre Senador? 

O Sr. Benedito Ferreira.- Na exposição de motivos. 
Já pedi a V. Ex• desculpas por não lhe fornecer a página, 
mas V. Ex•. após o esgotamento de seu tempo na tribu­
na, que realmente já estâ sendo advertido, iremos encon­
trar juntos, e farei, em explfcaçãO pessoal, ã leitura do 
texto e a Mesa vai-me permitir que o faça, a leitura do 
texto, literalmente, onde está retratada essa mentira. .. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Não; V. Ex• faça a leitura 
da prova de que é mentira. 

O Sr. Benedito Ferreira- A prova é a própria inteli­
gência ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Não, Sr. Senador, V. Ex• 
faz a leitura do texto mentiroso, segundo V. Ex~, apre­
sentado pelo Ministro e depois prova que existe a menti~ 
ra. Aí, sim ... 

O Sr. Benedito Ferreira- Eu vou fazê-lo sobejamen­
te, Ex' 

O SR. FÁBIO LUCENA- Aí, sínl, V. Exf-estaiâ-oe 
posse da verdade. 

O Sr. Benedito Ferreira -Eu chegarei lá, se V. Ex• ti­
ver um pouco de condescendência e um pouco de paciên~ 
cia para ouvir-me, se não serã impossível. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Ouvi-lo-ei, nobre Sena­
dor. 

O Sr. Benedito Ferreira- Se V. Ex' puder, generosa-­
ment&, ouvir-me eu gostaria de concluir o meu aparte. O 
Ministro Nelson Ribeiro, como de resto todos aqueles 
que o anter.ederam, ou na Presidência dO INCRA ou ni 
frente d Ministério, ludibriado na sua boa fé, porque 
não é_ afc..1to, não é do ramo, lançou, na sua Exposição de 
Motivos ao Senhor Presidente da República, que haveria 
409 .milhões de hectares de terras ociosas nas mãos de 
particulares. Ora, Ex•, todas as terras, todas as proprie­
dades do Brasil, segundo o IBGE, somam 369 milhões de 
hectares. Como poderia haver 409 miffiões de terras o­
ciosas? 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu gostaria de encontrar 
isto na proposta, Sr. Senador. 

O Sr. Benedito Ferreira- Eu vou mostrar para V. Ex.~ 

O SR. FÁBIO LUCENA- Então, se V. Ex' me per­
mite, enquanto V. Ex• não me mostrar esse dado, eu não 
posso discutir. t impossível, Ex• 

O Sr. Benedito Ferreira- Eu não estou pedindo para 
V. Ex• discutir o assunto. Eu estou pedindo para V. Ex' 
uma oportunidade ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - Nob~ St.!na9or, eu _não 
tenho o dom dos demiurgos, não posso discutir com V. 
Ex• sobre assunto que não encontro no plano e que V. 
Ex' não me ofcr:ece um meio de descobri-lo. 

_O Sr. Benedito Ferreira- Se a Mesapudessepennitir 
um espaço de tempo ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Agora não pode ... O meu 
tempo estã esgotado em dois minutos. 

O Sr. Benedito Ferreira - ... eu pegaria a proposta 
que estã nas mãos de V. Ex• e faria a leitura. Eu já me o­
fereci e jã requeiro, por antecipação, à Mesa, a palavra 
para explicação pessoal, a fim de proceder à leiturá do 
texto que aí estâ. 

-Q- SR. FÁBIO LUCENA - Pois não, Sr. Senador, 
pois não. Estarei, sentà.do, para ouvir V. Ex' Prometo. 

O Sr. Benedito Ferreira- Veja _v. Ex•, neste País, que 
só tem 34% das suas terras na mão de particulares ina­
proveitaâas, atendendo a uma exigência do próprio 
IBDF, que exige na Região de V. Ex• e na minha 50% de 
reserva florestal, e aqui na Região Sul e Centro~Oeste 
20% de reserva florestal, logo a média de 34% é muito ra­
zoãvel, Mas, não. Aqueles que informaram o Ministro, 
que prepararam o dossier para o Ministro encaminhar ao 
Presidente da República, maliciosa e diabolicamente pu­
seram 409 milhões de terra ociosa quando, na realidade, 
o total na mão da iniciativa privada, o total de proprie­
dades catalogadas pelo próprio INCRA, que fornece os 
dados ao IBGE, é de 369 milhões dehe<:tares. Ora, como 
V. Ex• poderia, num milagre da multiplicação, tirar 309 
de 369, quando, dos 369 milhões, 66% estão Ocupados 

_por lavouras permanentes, por lavouras temporárias e 
por pastagens. Vê V. Ex' que, propositada e diabolica­
mente, redesc.obriram a roda. Nobre Senador, como eu 
dis.se na semana passada, estão exumando um cadáver, 
porque a reforma agrária foi sepultada em 1964, porque 
ela deixou de interessar às esquerdas. Ela foi estatuída 
para ser executada dentro dos parâmetros do r_egime de­
mocrático; isto é, desapropriando os latifúndios impro­
dutivos com o título da reforma agrãria, com 20 anos de 
prazo; indenizando as benfeitorias previamente com di­
nheiro e o imposto progresSivo, que nunca foi aplicado. 
É esse o grande crime dessa gang que toma conta do IN­
CRA. O imposto progressivo que deveriã ser dois, num 
ano, quatro no outro, oito no seguinte e 16 no seguinte, 
até fazer com que o especulador fundiário vendesse as 
terras os as entregasse ao Estado, isso nunca foi aplica­
do. Eu trouxe documentos que confirmam e V. Ex• assis­
tiu ao meu pronunciamento; em 1983, arrecadou~se 1/12 
-de imposto territorial daquilo que se arrecadava em 
1951. Então veja V. Ex• a mâ fé desse pessoal do IN­
CRA. Se eles tivesse interesse em fazer reforma agrãria, 
estariam aplicando o imposto territorial rural, mas não! 
Querem é tumultuar o setor produtivo brasileiro. E eles 
enxergaram nessa bandeíra uma forma de desestabilizar 
o Governo, que V. Ex• tão brilhante e lealmente defende 

· nesta Casa. Esta a minha preocupação Ex• Eu gostaria 
até que todos os fazendeiros, patrioticamente, n-ão incor­
ressem na grande ameaça que paira sobre o problema, 
porque, na verdade, nobre Senador, a agropecuária está 
tão descap~tali?:ada que o grande perigo hoje são os f a~ 
zendeiros deliberadamente, maliciosamente, promove­
rem a invasào para obrigar O Governõ-a desapropriar­
lhes. Isso, sim, seria um grande negócio- para os agrope­
cuãristas e Uma desgraça para esse mais que falido Te­
souro Nacional. Esta é minha preocupação e veJa V. Ex•: 
devo S!!r um dos grandes pecuaristas do meu Estado, 
devo ser um dos maiores criadores de gado do meu Esta­
do. Sem falsa modéstia, individualmente, sou o homem 
que mais formei capim e invernadas no meu Estado. E só 
por uma questão de respeito próprio não direi a V. Ex• 
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que gostaria, como empresãrio e como comerciante, que 
minhas te~:ras fossem invadidas para que eu pudesse re­
ceber indenizações dos cofres públicos, mas sou patriota. 
Mesmo descapitalizado, mesmo sustentando essa econo­
mia urbana criminosa que aí estã, que víve parasitando o 
setor produtivo, vou continuar produzindo, sem bajular 
o povão, sem cortejar o povão, como lamentavelmente, 
t?dos os governos no ijrasil tomaram por hãbito, a par­
tir de 1930. Desculpe-me V. Ex' por ter-me alongado 
tanto. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Sr. Presidente, concluo. 
Deixarei para anlanhã as considerações que tenho que 
fazer ao aparte do Senador Benedito Ferreira. Concluo, 
Sr. Presidente, afirmando que o Presidente José Sarney 
deve re3.gir, dentro da Constituição e das leis, a essas es­
púrias ameaças de que está sendo vítima. O Presidente 
~Iosé Samey deve convocar a Nação para apoiá-lo na dis­
c~ssão dessa proposta, a nm de que este Congresso possa 
atender às legítiinas aspirações nacionais e adotar uma 
lei que reflita uma justa política e uma justa reforma a­
grária neste País. 

Era o que tinha a dizer. (Muito Bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Amaral Peixoto, pará uma 
breve comunicação. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (PDS - RJ. Para uma 
breve comunicação)- Sr. Presidente e Srs. Senado"res, 
vou fazer uma breve comunícãÇão ao Senado. 

Meu assunto nao é otão expfOsivo como o que acaba de 
ocupar a atenção dos Si:s. SenadOres, mas é altamente re­
levante, _s_obretudo para os homens do campo, porque 
não basta, para resolver o problema do homem do cam­
po, dar a terra:·- é preciso cuidar da assistência rUral, ê 
prec_iso cu~dar do crêdito1 da comercialização, problemas 
altamente importantes. , _ 

O que me traz à tribuna, ho]e, é o fato do Senador 
Nelson Carneiro ter pedido a instituição de uma Coinis-­
são_ Especial Mista para tratar dos assuntos relativos ao 
emprego, fabricação, comercializãção -dos agrotóxicos. 
Constituída a Comissão, tive a honra de ser eleito seu 
Presidente e fizemos umas primeiras pesquisas, pesquisas 
essas que quero trazer, preliminarmente, ao conhecimen­
to do Senado e, através _do Senado, ao País, porque são 
realmente impressionantes. Estudos muito ligeiros, da­
dos muito superficiais, colhidos em algUn-S Estados, inos­
tram o seguinte: Só no Paranã, itos Ultimas 3 anos, 71 
pessoas morreram e 3.394 foram hospitalizadas, pelo 
emprego indevido do agrotóxico. O agrotóxico não é, 
portanto, uma ameaça somente para nós que consumi­
nos, __ c_ada dia, uma pequena dose de veneno quando co­
memos hortigranjeiros, mas é, sobretudo, altamente im­
portante para esses nossos amigos e colaboradores, os 
hom~o~ çlo campo, os trabalhadores rurais que tanta 
gente procura defender, mas que muitas questões impor~ 
tantes são abandonadas. 

No Rio Grande do Sul, no período de 1983/84, 17pes­
soas morreram e 199- ficarani intõxicadas_. No meu Esta­
do, no Rio de Janeiro, somente na região de Friburgo, 
numa pesquisa feita pela PESAGRO, uma empresa agrí­
cola do Estado, dos 140 trabalhadores examinados, 40% 
estavam intoxicados. 

Agora, o que há de mais grave, e que podemos apurar 
rapidamente para levar ao conhecimento da Comissão, 
mas que antes eu quero trazer ao conhecimento do Sena­
do e através desta Casa aO· conhecimento do País, é que 
hâ proQutos que são proibidos de serem usados nos paf­
ses em que são fabricados e que são vendidos livremente 
no Brasil, produtos q_ue são fabricados, sobretudo, na A­
lemanha e no_s_ Estados_Unidos e que lâ não podem ser 
vendidos nem com receita!! que aqi.i.i são vendidos livre­
mente. 

Qualquer lavradOr, por menor que seja, vai ã uma_cas3 
comercial e encontrã esse produto. Há um herbicida, Pa­
raquat, que é proibido em vários países, inclusive na Ale­
manha, por ser altamente tóxico e não dispor de antído­
to, aqui ê comercializado livremente. 

Eu faço esta comunicaÇão para alertar o Senado e a­
través do Senado o País, fazendo um apelo aos meus 
companheiros de Comissão, Senadores e Depütados, 
para que compareçam às sessões da Comissão. 

No próximo dia 18, irá comparecer à Corriissão o Sr. 
Marcos Peçanha, presidente da Associação Nacional de 
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Defensivos. Este é favorável, naturalmente, aos defensi~· 
vos. Mas, no dia 2_5, receberemo:so ProfeSSor Ad-ifsOn 
Paschoal, do Departamento de Zoologia da Escola Su~ __ 
perior de Agricultura de Piracicaba. 

Era esta a comunicaÇão ·que eu queria fazer, Sr. Presi~ 
dente, ao Senado e, através do Senado, ao País, mostran­
do que estamos tratando de assunto qUe é o m~is-J>erigo­
so, o mais explosivo, porque no dia em que o povo totttar 
conhecimento do que realmente se passa, haverâ ~ma 
grande comoção, talvez igual a da Reforma Agrária. 

Muito obrigado. (Muito bem! P.almas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alfredo Campos, para um_á_ 
breve comunicação. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. Para 
uma breve comunicação.)- Sr. Presidente, Srs. Se!]a~?-__ 
res: 

O Brasil assiste estupefato ·a mais um ato de agressão 
que se pretende praticar contra Minas Gerais, em nome 
do grande capital privado, em beneffcio dos grandes gru­
pos empresariais particulares, contra uma tradição a­
poiada no pioneiriSmO; no traõalho e na luta pelo desen­
volvimento. 

Entendo que a grande batalha em prol da Íivre empre­
sa deva ser travada em se1,1.campo próprio, com suas ar­
mas específicas, com umasstratégia baseada na compe-­
tência e na competitividade dos contendores. 

Minar resistência ã-Cõ:sta da intriga, da guerra bacte­
riológica instiladora do vírus de_uma pretensa insolvên­
cia da empresa estatal, atem de ignominioso, demonstra 
o elevado grau de petulância com que se arma o grande 
capital privado em sua corrida desenfreada pela conquis-
ta de posições no mercado. . 

Passo a encadear alguns fatos, Sr. Presideitte e Srs. Se­
nadores: 

É sabido que o QUadrilãtero FernTerO, localiza,do na 
região central do Estado de Minas Gerais, apresenta as 
maiores jazídas de minério de ferro elo País. Diante desse 
quadro de riqueza natural abundante, foi possível 
estabelecer-se aí o primeiro parque siderúrgico brasilei­
ro, despontando-se a Usina Siderúrgica de Minas Gerais 
S.A. - USIMINAS, como possuidora de uma aciafia­
dotada do mais moderno equipamento, com uma pro­
dução anua! de 3,5 milhões de toneladas de chapas, Ofer­
tando emprego direto a 15.000 famílias. 

Em decorrência dos recursos naturais, de uma indús­
tria de transformação atuante e de uma privilegiada po­
sição geográfica C;ipai dCTadlitar o atendimento de todo 
o território brasileiro, a partir de um ponto central, além 
de servir-se de suas fronteiras com Estados litorâneos 
para atingir o mercado eXterior, implantou-se, ainda 
com capital estatal, uma indústria destinada a desdobrar 
o trabalho inicial da USIMINAS, em proveito 4ó desen­
volvimento de produtos finais postos à disposição dos 
grandes centros nacionais e estrangeiros. 

A USIMINAS Me~niça S.A.- USIMEC, foi fu_nd-ª~ __ 
da em 1970, com o principal objetivo de projetar e fabri­
car perfis soldados, estruturas metãlicas, pontes rodo­
viárias e ferroviãrias. SUa móderna unidade industrial es-
tã situada no muniCípio mifielrO'-de Ipatinga. Ocupando 
uma ârea de 232.000 metroS quadrados, possui o maior 
parque industrial do Brasil e gera 2.700 empregos diretos 
e 12.000 indiretos. _ _ __ 

Opera em vârios países, na:s âreas de equipamentos si­
derúrgicos, equipamentos para indústrias petrolífera, pe-­
troquímica e hidrelétrica, equipamentos para mineraçãO, 
indústria cimenteira e de cal, metalurgia de não-ferrosos, 
equipamentos para centrais nucleares, equipamentos ae­
roportuários e para a iridústria de celulose. 

As açôes da USIM(NAS Mecânica vão mais a]êm, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, atingindo a fabricação de es­
truturas metâlicas para edifiCãÇões Comerciais,- illdus­
triais e de-andares múltiplos, tornando-se um empreendi­
mento de primei-ra linha no domínio da tecnologia, ela­
boração de projetos, f<lbricação, instalação e manu­
tenção dos equipainentos sob s-ua responsabilidade. 

Tudo isso faz com que a USIMINAS Mecânica ~~a 
uma das maiores empresas fabricantes de bens d~ caPital 
do hemisfério sul, numa demonstração do arrojo da em­
presa estatal brasileira, acarretando economia de divisas 
aos cofres públicos, especialmente pela eliminação--das 
,importaçÕes de it~ns constantes de sua esfera de atuação. 

Estou falarido, e.'li suina, de urha das seis maiores e me­
lhÓres fábrÍcas do mundo. 

A USiMINAS Mecânica, desde 1973,p_pera com oca­
pital acionário de USIMINAS, do_.BNDES; daFE.R­
ROSTAL alemã e da Nippon Sieel japonesa, procuran­
do ampliar cada vez- mais sua abrangência, na busca do 
desenvolvimento de uma engenharia de projetos e de 
fabricação de equipamentos industriais pesados genuína-
mente nacionais. - -

Trata-se de uma empresa plenamente viâvel, Sr. PreSi­
dente e Srs. Senadores, tendo acusado, no ano passado, 
um lucro bruto da ordem de 18 bilhões dé cruzeiros. A­
lém do mais, foi a única estatal a reduzir a jornada de 
trabalho de seus operários, instaurando uma adminis­
tração nos moldes da empresa privada. 

Apesar de tudo isso, fala~se em sua desativação, como 
parte do' elenco de meclidas anunciadas _pela Nova Re­

. pública em relação às estatais, gerando um clima d~ in~ 
tranqililidade social em lpatinga e no Vale do Aço. 

Diarite dessa situação absurda, seus operários consti~ 
tuíram comissão com o objetivo de sensibiliza~r as autori­
dades, contando com a adesão do Executivo, e do Legis­
lativo mineiros, de sindicatos e de todas as lideranças da 
microrregião do Vale do Aço, obtendo o apoio incondi­
cionál do Governador Hélio_ Garcia para uma causa, 
mais que justa, guardiã dos princípios que regem o bom 
s.enso diante de uma situação de fato: a USIMINAS Me­
cânica possUi todas _as condições de se manter em sua po­
sição priVilegiada ào cenãrio das indústiias nacionais, 
eril que-pese a grande pressão que o GoVerno Federal 
vem recebendo para sua descontinuação. 

Mais que por aPego incontido às coisas mirieiras~ mais 
que por desatenção à necessidade de se enfrentarem os 
problemas econômicos nacionais, mais que por simples 
capricho pessoal é que venho a eSta: tribuna em defesa de 
uma situação que a própria realidade se incumbiu de de--

- moostrar. E é essa realidade que aponta para a ganância 
de certOs grupos privad_os, interessados em afaStar a U­
SIMINAS Mecânica de uma conçorrência contra a qual 
não -poae-lutar: se "observada a lisura e o respeito para 
com a coisa pública. 

A USIMINAS Mecânica representa muito bem, nes­
s_es quinze anos de gloriosa existência, um modelo de ad­
min1sti'"ação empresarial sólído, com tecnologia 100% 
brasileira, poupadora de divisaS e voltada para a defesa 
intransige·nte do capital nacional e do empreencJimento 
público destinado à revitalização do processo de desen­
volvimento tão ansiado por nosso povo. 

A vista disso, Minas e o Brasil não podem ficar cala­
dos, à espera de que situações artificiais de insolvência 
induzida possam afetar a solidez de empreendimentos se-­
dimentados no orgulho público de ver engrandecidas as 
coisãS qu-e-ele próprio construiu. 

O Governo Federal não se pode deix_ar permear por 
argumentações inconsistentes, maquinadas pelas mentes 
crfafiVã.S do poder privado. 

-IsSO ocorrendo, estarã sendo posta em risco_não ape­
nas a credibilidade de nossos homens públicos, mas, 
principalmente, sua capacidade -de gerir com competên­
cia oS IU_ã._is lídimos interesses da Nação. 

Por essa razão, apelo aos Srs. Ministros de Estado, no 
sentido de que determinem aos setores competentes de 
seus Ministérios asSinarem ·cõntrato com a USIMINAS 
Mecânicã pata o fornecimento de equipameritos de sua 
Unha de produção. A USIMEÇ necessita de pequena in­
jeção de dinheiro, mas precisa principalmente de traba-

--lho. E isso se faz pela contratação de seus serviços. 
Em noine da sociedade brasileira, era o que eu tinha a 

d_izer, Sr. Presidente (Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Raimundo Parente - Alcides Paio - Odacir Soares 
~Alexandre Costa- João Castelo- Milton Cabral­
Carlos Lyra - Alban(l Franco - Lomanto Júnior -
Joãci Calmon- Amaral Peixoto- Benedito Canelas.­
Saldanha Derzi - Jaison Barreto. 

O SR. PRESIDENTE (Pas~Õs Pôri0)- A Presídêilci"a 
convoca Sessão Extraordinária a realizar-se hoje, às 18 
horas e 30 minutos, destináda ã apreciação dOS Requeri­
mentos n9s 135 e 136, de 1985. 

Sobre a mesa, projetos de lei que vão setJidos pelo Sr. 
I "'-Secretário. 

Junho de 1985 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
No 163, de 1985 

Dá nova redação a dispositivos da Lei n9 7.183, de 
S de abril de 1984, que "regula a profissão de aero~ 
nauta e dá outras providências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. IY Os arts. 18, 27 e 38 da Lei nY 7.183, de 5 de 

1,1.bril de 1984, passam a vigorar com a seguinte redaçãO: 

"Art. 18. A iscala de serviço deverá .obserVar a 
utilizaÇão d-o aeronauta em regime de rodízio e em 
_turnos com_patíveis com a higiene e segurança de 
trabalho. -

Parágrafo único. Será admitida alteração da es­
cala de serviço desde que, respeitados os dispositi­
vos desta lei, inclusive quanto ao regime de folgas, 
não haja prejuízos para terceiros e seja feita de co­
mum acordo entre as partes, 
. -~~ ------~·- .............. -·-····-· .. -· .. 

Art. 27. Viagem ê o laPso c6myjreendiGO entre 
zero e vinte e quatro horas, ou fração desse período, 
decorrido entre a saída de sua base domiciliar até o 
regresso a ela, para fins de pernoite ou folga. 

§ [o .............. , ...................... . 

§ 2Y Ê facultado ao empregador fazer" com que 
o tripulante cumpra uma combinaçào de etapas de 
vôo, passarido por sua base domiciliar sem ser dis­
pensado do serviço, desde qu7 o:bedeça à progr~­
macão prévia, observadas as hmttações estabeleCI­
das nesta L.ei. 

§ 
3~rt. 38. --õ-~Ca~~;~-~~~~;1-d~·f~t&a~·~i~-s~ei-ã-

inferior a oito e, como média no trimestre calen­
dàrio, a dez dias civis ou dez pertodos de vinte e 
quatro horas. 
.. ~~.- ... --·~--. ·---. ~·-·.· ........... -.- ·-·-

§ 3Y Em todos os setores de transportes aéreos, 
após uma viagem ou seqUência de viagens consecu­
tivas, totalizando até seis dias, o aeronauta farâjus 
a período de folga igual a dois terços de sua du­
ração, nào cumulativo com o previsto no§ 1"'"· 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

É ponto pacífico que a Lei nY 7.183, de 5 de abril de 
1984, que regula o exercício da profissão de aeronauta, 
não logrou obter a aprovação dessa classe laboral. Prova 
eloqüente do que afirmamos reside no fato de existirem 
em tramitação, nesta Casa, cerca de seis Projetos, de ini­
ciativa de Senhores Senadores, objetivando reformular 
os preceitos contidos no estatuto dos aeronautas. 

À vista de tais anseios, nosso Projeto alberga reivindi­
cações da Confederação Nacional dos Trabalhadores em 
Transportes Marítimos, Fluviais e Aéreos, excluídos al­
guns tópicos que entendemos melhor situados em regula­
mento que em texto legaL 

De um modo geral, entretanto, a Proposição enfeixa 
os reclamos daquela classe, traduzindo mais um esforço 
do Legislatlvo no sentido de promover o equilíbrio so­
cial. 

A mudança redacional do art. 18 estabelece a obriga­
toriedade do rodízio na elaboração da escala de serviço. 
Duas razões induziram tal modific;ação. A primeira, de 
natureza técnica, pois o tripulante deve concorrer a to­
diis as rotas, em vôos diurnos e nbturnos,o a fim de man­
ter sUa proficiência: a segunda, de caráter remunera­
tório, evitando distorções salariais. 

Considera, ainda, o projeto, a possibilidade de alte-­
rações da escala de serviço, estabelelcendo a negociação 
entre as partes. 

No que tange ao art. 27, substituiu-se a expressão 
-"-'trabalho realizado" por lapso (tempo decorrido), muito 
mais adequada à definição de viagem, jâ que as jornadas 
de trabalho podem ser consti~uídas de horas de vô_o, de 
servíço de reserva, de serviço de sobreaviso e, também, 
de intervalos de repouso. Entendeu-se necessário explici­
tar como se computam os dias de viagem, considerad_os 
como o periodo de zero às vinte e quat~o horas (dia civil) 
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ou fraç:ào dele; finalmente, considerou-se o acréscimo da 
expressãQ, ''para fins de pernoite ou folga" como indis­
pensãvel, pois é justamente este fato que defirie o térini­
no da viagem: se o aeronauta simplesmente passar em 
.. trânsito" por sua base contratual, continuando o vôo, 
não terá aí concluído a viagem. 

Também para maior clareza, no§ 21' propõe-se colocar­
a expressãq "etapas de vôo" em lugar dç, "vêlos", o que, 
de certa forma, pode confundir-se com viãgem: 

No que pertine ao artigo 38"; não é demais lembrar que 
a folga semanal remunerada, no Brasil, foi conquistada 
há, exatamente, quarenta e_dois anos. Hoje tem-se como 
norma~ usemana inglesa", o universal week-end, que é a 
compensação do acréscimo de 60' ou 30' à jqrnada c-o­
mum de 8 horas (e mesmo de 6 horas, nas atividades in­
salubres, penosas ou perigosas), permítíndo oito folgas 
programadas para grande número de atividades. 

Assim, para o aeronauta, cuja jornada normal atinge 
11 horas (nas Tripulações Simples), 14 horas (nas deno­
minadas Tripulações CompOstas) e atê10 horas (nas Tri­
pulações de Revezamcnto},julgamosjusto que, "aceito o 
mínimo de 8 folgas mensais, deva ser prevista a média de 
dez folgas no trimestre civil, como forma de compen- -
saçào ao trabalho indistinto de di_a ou à noite e, princi­
palmente, ao constante afastamento do lar. Com isto, es­
taremos adotando o parâmetro europeu médio de dez 
folgas), conforme nos dâ conta o European Relativides 
Report 1981, BaJpajEuropilote, transcrito no livro,, .. 0 
Trabalho do Aeronauta .. ;das Drfs Maria Lúcia Di Iorio 
Andrade e Mary Lane Araújo, Inspetoras do Trabalho. 

Do mesmo modo, dentro do número de folgas acorda­
do, a fórmula mais correta parã. os que passam tantos 
dias longe de se_u domicílio seria a de desfrutarem o nú­
mero de dias de folga igual a dois terços dos dias de via­
gem (ou seqüência de viagens, totalizando até seis dias), 
permitindo, de fato, a recomposição da vida social e fa­
miliar. 

Aliás, sensível a essa necessidade, uma das quatro 
grandes empresas de transporte aéreo regular, de certa 
forma, já colocou em prática o que ora se propõe. E isto 
partiu, justamente, daquela que, antes,. hã três anos, so­
frera dois lamentáveis desastr~. 

Estas as razões que inspiraram a elaboração do Proje­
to e que, por certo, motivarão meus ilustres pares a 
apoiá-lo. · 

Sala das Sessões, em 13 de junho de 1985.- Nival_do 
Machado. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 7.183, DE 5 A!>RIL DE 1984 

Regula o exerdcio da profissão de aeronauta, e dá 
outras providências. 

Art. 18. A escala deverá Qbservar, como princípio", a 
utilizoçào do aeronauta em regime de rodízio e em tur­
nos compatfveis com a higiene e segurança do trabalho. 

Art. 17. Viagem é o trabalho realizado pelo tripu­
lante, contado desde a saída de sua base até o regresso à 
mesma. 

§ 1-? Uma viagem pode comprender uma ou mais 
jornadus. 

§ 2<~ 1:: facultado ao empregador fazer com que o tri· 
puJante cumpra uma combinação de vôos, pasando por 
sua base, sem ser dispensado do serviço, desde que obe­
deç-J. à programação prévia, observadas as limitações es-
tobelecidas nesta lei. - - -

§ 3<~ Pode o empregador exigir do tripulante uma 
complementação de vôo para atender à realização ou à 
conclusão de serviços inadiáVeiS, sem trazer prejufiO da 
sua programação subseqUente. respeitadas as demais dis­
posições desta lei._ 

......... ·-· ................ --~ "" ................ . 
Art. 38. O número de folgas não será inferior a 8 

(oito) períodos de 24 (vinte -e quatro) horas por mês. 
§ 19 Do número de folgas estipulado neste artigo se­

rão conce-didos dois períodos conseCutivos de 24 (vinte e 
quatro) horas devendo pelo menos um destes incluir um 
sábado ou um domingo. 
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§ 2<~ A folga só terã início após a conclusão do re­
pouso da jornada. 

(Ãs Comíssões de Constituição e Justiça e deLe­
gislação Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 164, de 1985 

Declara de utilidade púbUca o Instituto Internacio-­
nal de Cultura. 

O Congresso Naciorial decreta: 
Art. I<~ E declarado de utilidade pública o Instituto 

Internacional de Cultura, com sede em Campos, Estado 
do Rio de Janeiro._ 

Art. 2<~ Esti lei entrará em vigor na data_ de sua 
publicação. 

Art. 3-? Revogam-se as disposições em contrário. 

-Justlficaçio 

O lnstituto Internacional de Cultura, sediã.do _em 
Campos, foi fundado a J<? de novembro de 19_7_8, na Aca­
demia Brasileira de Letras pelos eminentes --aCadêJnicos 
Austregésilo de Athayde, Abgar Renault, Bernardo Elis, 
Rachei de Queiroi, Elmano Cardirn, Antonio Houaiss, 
Adonias Filho, Aurélio Buarque de Holanda, Aurélio de 
Lyra Tavares, Cyro dos Anjos, Barbosa Lima Sobrinho, 
Deolindo Couto, Genolino Amado, Jpsé Candido _de 
Carvalho, Octávio Faria, Odilo Costa Filho, Osvaldo O­
rico, Pedro Calmon, Peregrino Júnior, Raimundo Maga­
lhães Júnior e Viãnna Moog, para funcfonar no Solar da 
Baronesa, _em Campos, com a finalidade de promover o 
estudo de assuntos brasileiros, principalmente na área 
das ciências humana-s, atividade cultural, aliás, que vem 
desenvolvendo de forma intensa e admirável. 

Os integrantes da DiretOria do Instituto não recebem 
-remuneração de qualquer natureza pelo exercício de suas 
_funções, como se verifica de cópia dos Estatutº$ da enti­
dade, que segue anexo a este projeto que objetiva decla­
rar, como é da maior conveniência e oportunídade, deu~ 
tilidade pública, a notável instituição cultural que é o 
Instituto Internacional de Cultura. 

A Lei n"~ 91, de 28 -de agosto de 1935, que "determin-a 
regras pelas quais são as sociedades declaradas de utili­
dade públíca", depois de estabelecer no art. I"~ os regis­
tros que devem ser exigidos, dispõe em seu art. 2'?.:_ 

"A declaração de utilidade pública serâ feita em 
decreto do Poder Executivo mediante requerimento 
processado no Ministério da Justiça e Negócios. In­
teriores ou, em Casos excepcionais, ex officio." 

A Lei n.,.. 91 foi regulamentada pelo Decreto n_9 50.549, 
de 14 de abril de 1961. 

Desde então surgiu o debate se a competência para de­
claração de utilidade pública ficou eXdusiva do Poder É­
xecutivo, por força da delegação legislativa, ou se uma 
competência rião exclui a do Congresso Nacional. 

Sempre- que o Projeto de Lei for instruido com todos 
os elementos necessários à apreciação pelo Legislativo, 
este não fica ímpedido de pronunciar.se pela acolhida da 
proposição. E até, quando ditos elementos forem no­
tórios, a-mesma solução se impõe.~ exceção que a Lei n"~ 
91 confere ao Executivo e de que não pode abdicar o Po­
der_ o.utorgante, no caso do Legislativo. 

Essa orientação justifica que o Senado Federal haja a­
provado em sessão de 18 de abril corrente Projeto de Lei 
n9 226, de 1983, que declara de utilidade pública o Grupo 
Espírita Cristão "André Luiz de Interlagos", de São 
Paulo, e que se converteu na Lei n<~ 7.311, de 8 de maio 
último-. · 

A prova reclamada pela lei resulta dos documentos 
juntos. Mas, pela notoriedade e projeção do InstitutO In­
ternacional de Cultura na vida cultural do país, estaria 
-cOnfigurada na hipótese a hitótese da excepcionalidade, 
p-revista no art. 2<~ da citada Lei n<? 91, de 1935, dispen-

--sando qualquer demonstração. , 
Espero assim que o Congresso Nacional não retarde a 

aprovação de tão justa aspiração de __ uma entidade que 

• 
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reúne tantos líderes do pensamento e da cultura nacio­
nais. 

Sala das Sessões, em l3-de junhO de J985."- Nelsoil 
Carneiro. - · · -

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Edu­
ca(;ão e Cultura.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) --Os projetos 
que vêm de ser lidos serão publicados e remetidos às co­
missões competentes. 

Sobre a mesa. requerimento cuja leitura serã feita pelo 
Sr. !<~-Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 139, DE 1985 

Nos termos do art. 47, inciso I, do Regimento lnterno, 
requeiro licença para tratamento de saúde, no períod_o_de 
17-6 ?_ 17-10-85, conforme atestado médico anc=X.o. 

Sala das Sessões, em 13 de junho de 1985.- Passos 
Pôrto. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - De acordo 
com a deliberação do Plenário, fica concedida a licença 
solicitada e a Presidência tomará as providências neces­
sárias para a convocação do suplente do Sr. Senador 
Passos Pôrto. 

Sobre a mesa, requenmento que vai ser lido pelo Sr. 
1<~-Secretário. 

É lido o seguiilte 

REQUERIMENTO N• 140, DE 1985 

Senhor Presidente~ 
No dia 29 de julho próximo, transcorrerá o sexagési­

mo aniversãrio de criação do jornal O Globo. 
Nesse mais de meio século de existência O Globo 

presdtou à Nação brasileira e ao nosso povo relevantes e 
inestimáveis serviçOs; consolidou-se e alcançou prestigio 
internacional; ampHou-se e hoje estã integrado a uma or­
ganização que possui, entre outros, o Sistema Globo de 
Rádio, a Rede Globo de Televisão e a Fundação Rober­
to Marinho, constitui rido-se em um dos maiores e mais 
importantes empreendimentos de comunicação social do 
mundo. 

Por todas estas razões, 
Requeiro a Vossa Excelência que, na forma do artigo 

222 do Regimento Interno do Senado, ouvido o Ple­
nãrio, o Senado da Repúb!ica em sessão especial a ser 
realizada no dia 6 de agosto próximo homenageie O Glo-­
bo e as Organizações Globo na pessoa de seu Diretor­
Presidente. o jornalista Roberto Marinho, um dos mais 
ilustres filhos deste País, a quem devem, de modo inapa­
gável, a cultura, a inteligência e p desenvolvimento do 
Brasil. 

Sala das Sessões, em l3 de junho de 1_98_5. - Odacir 
Soares - Murilo Badarô - Passoo Pôrto - Saldanha 
Derzi - Hélio Gueiros- Jutahy Magalhães- OCtáVio 
Cardoso- Amaral Peixoto- José Lins- César Cals~ 
Moacyr Duarte - Fábio Lucena - Alcides Saldanha. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - De acordo 
com o Regimento Interno, o requerimento que acaba de 
ser lido seráobjeto de deliberação após a Ordem do Dia. 

Esgotado o tempo destinado ao Expediente, passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: • 
Votação, em turno único, do Requerimento n_'? 

57, de 1985, de autoria dos Líderes Gastão ML1Uer e 
Moacyr Duarte, requerendo, nos termos do art. 
3_71, c, do Regimento lnt~rno, urgência para o Ofi­
cio Sj2, de 1985, do Governador do Estado do Rio 
Grande do Norte, solicitando autorização do Sena­
do Federal para realizar operação de crédito exter­
no no valor de cinqilenta milhões de dóla_res. 

Em votação o requerimento. 
Os Senhores Senad_ores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
_Ss_!á aprovado. 
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O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, estando de pleno 
acordo com o Sr. Senador Moacyr Duarte, eu peço veri­
ficação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Será feita a 
verifiCação solicitada pelo nobre Senador Fábio Lucena. 

A Presidência vai suspender a sessão por 10 mri1utos, 
acionando as campainhas para chamada dos Srs. Sena­
dores a plenário. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 16 horas e 26 minutos, a sessão é rea­
berta às /6 horas e 36 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Estâ reaberta 
a sessão. Persistindo-a falta de. ••quorum", a Presidência 
se dispensa de proceder a verificação sÓlicitada. 

O Reauerimento n"' 57, de 1985, fica com á sua vo-­
tação adiada. 

Igualmente, as demais mat~rías da, Ordem Q_o Dia, to-. 
das em fase de votação, constituída do Requerimento n~ 
58_,_ de 1985; Projetos de Lei do Senado n9s ?.6/79, 2, 340, 
18 e 320, de 1980, ficam cOm a sua apreciação adiada 
para a próxima sessão ordinárja. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôno) - O Requeri~ 
mente n9 140/85, lido no Expediefite, deixa de ser apre­
ciado nesta oportunidade, por falta de quorum em pie-. 
nário. 

Há, ainda, oradores inscritos-. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Maga­

lhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES PRONUNCIA 
DISCURSO.QU~ ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SEJU PUIIIJC.4,DO POS[EJ?.!OR­
MENTE: 

O SR- PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­
cedo a palavra ao nobrC Senador Cêsar Cals. 

O Sr.. Benedito Ferreira- Há um equívoco, Sr. Presi­
dente, eu havia solícitado a. palavra. Mas vou aguardar, 
então. 

O SR- PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - O 
nobre Senador Benedito Ferreira havia solicitado a pala­
vra, mas de maneira informal e ofici"osa. Aguardei qUe S. 
Ex• pedisse a palavra invocando o art. 16 e S. Ex,• não o 
fez. A Mesa não tinha outra alternativa a não ser. seguir a 
ordem dos oradores inscritos. 

O Sr. Benedito Ferreira- Sr. Presidente, peço a V. 
Ex~ que me desculpe, mas na realidade fiwlo verbalmente 
aos dois outros Presidentes que antecederam V. Ex• De 
qualquer forma, V. Ex• já concedeu a palavra ao no~re 
Senador César Cals •. Contan.do com a benevolêJlcia do 
Senador Fábio Lucena para que aguarde a exposição dos .. 
documentos que trago, demonstrando exaustivamente as 
minhas afirmações, eu me dou por satisfeito e aguardo a 
minha oportunidade. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Se o 
nobre Senador César. Cals conc.o.rd~a, po9emos prosse. 
guir. Peço a V. Ex• que seja breve no seu pronunciamen­
to. 

O SR. CtsAR CALS (PDS - CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sen~dores: 

No dia 27w5-85, pronunciei discurso nesta tnbuna, COw 
locando a idéia de criação do Ministério da Defesa Na­
cional em debate. 

Na ocasião, disse que· o ExwPresidente Castello Bran­
co, quando baixou o Decreto-lei _n9 200, previu no art. 
168 a criação do Ministério das _Forças Armadas-~ 9~~5~ .. -
Ex-Presidente Costa _r; Silva, pelo Decretowlei n9 900, re-­
vogou o Capítulo VI. "Da Integração das Forças Armaw 
das" inclusive no art. 168. 
N~ meu discurso disse que daquela data voltaram a 

crescer as superposições das atividades dos M ini~t_é~o~ 
da Marinha, Exército e Aeronáutica, entre as quats 7Ite1 
os campos do material bélico, pesquias, en~~nh~na e 
obras, saúde, administração do pessoal clVll, mforw 
mações, assistência social, finanças e ?rçamento, do~u­
mentação e arquivo, produção de medtcamento, serv:ço 
militar, computação, assistência religiosa e relaçoes 
públicas. . 

Estou certo, Srs. Seuadores, de que a Orgari}zação Uw 
nimirtistefial, no Ministério da Defesa Nacional, elimiw 

nará a superfrosição de tarefas e dispersão de meios e esw 
forças. 

Disse, em 27 de maio;. "Haverá uma otimizaçào de plaw 
nos e programas decorrentes da centralização adminisw 
trativa e, em conseqi..lência;· uma grande redução de cus­
tos e econQmia em materi.al e recursos humanos". 

Respondendo a um aparte do nobre senador Fábio 
Lucena, disse que, se pudéssemos racionalizar uma.sêrie 
de se.rviço que se repetem em Cada uma das forçaS singu­
lares, poderemos, com o mesmo orçamento, dar melhow 
res condiç.ôes de equipamento a essas forças. 

Leio, no Jornal do Brasil, edição de ontem, quartaw 
~eira, 12-6-85, na colunl,l. .. Zózimo", que S. Ex•, o Minis­
tro Chefe do ENFA, teria comentado o Projeto de E­
menda Constitucional que aprensentarei, dizendo que 
.. ainda é muito cedo para se pensar em soluções desse 
nível, qU.a:1tdo ainda nos encontramos em_ úJti.mo lugar 
em gastos militares: na América Latina". E, mais adiante, 
S. Ex•, o Ministfo José Maria do Amara!., .. lembrou que 
apenas 43 países em todo o mundo possuem o Ministro 
da Defesa, mas que aqui tratawse de uma questão que 
deve ser estudada, com muito cuidado, uma vez que o 
Brasil é um País enorme em extensão, com suas forças 
proporcionalmente desequipadas". 

Senhores. Senadores, os argumentos de S. Ex~. o Mi­
nistro Chefe do EMF A, com a devida vênia, reforÇain a 
necessidade da criação do Ministério da Defesa Nacio­
nal. O que se pretende é reduzir os gastos com serviços e 
atividades superpostas e, com o mesmo orçamento me­
lhor, equipar cada força singular e colocâ-las em conw 
dições de cum-prir, 4e fato, sua missão constitucional que 
é una e indivisível. 

Hoje, trago aqui mais algurls detalhes da proposta que 
ofarei no Projeto de Lei, regulando o Projeto de Emenda 
CoD.stiti.J.cional que espero seja aprovado pelo Congresso 
Nacional. O Ministério da Defesa Nacional, que integra­
rá as Forças Singulares, será cOmposto do Estado MaiQr 
das Forças Armadas, os Comandos da Marinha de 
Guerra, do Exército e da Aeronáutica Militar, órgãos 
logísticos de apoio às Forças Singulares e Departamento 
de Comunicação Social. 

Ao Ministério da Defesa caberá: 
a) administrar os negócios da Marinha de Guerra, do 

Exército e da Aeronáutica Militar; 
b) propor, organizar e províáenciar o aparelhamento 

e o adestramento das Forças Navais, Terrestres e Aéreas; 
c) propor a política militar brasileira; 
d) estabelecer a política de formação de recursos hu­

manos a ser seguida pelas Forças Singulares; 
e) conduzir a mobilização militar, as informaçõ.es esw 

tratéglcas militares, a pesquisa e o desenvolvimento 
cientifico e tecnológico no campo das Forças Armadas, a 
pfodlição dO Paique Industrial" Militar, a compra de in­
sumos militares no País e no exterior; 

f) fOrmUlar, corporifiCai" e·onentãr a· doutrina militar 
brasileira; 

g) orientar, através do Comando da Marinha de 
Guerra, a Marinha Mercante Nacional; 

h) orientar, através do Comando da Aeronáutica Miw 
fitar a ativjdade da Aviação Civil; 

i) administrar a produção de medicamentos, equipaw 
mentos, fardamentos e outros Itens de suprimento às 
Forças Singulares; 

j) coordenar as atividades de saúde, assistência social 
e· relações públicas; 

k) coordenar as atividades de pessoal civil, contabiliw 
dade e finanças, 

I) coordenar os órgãos de engenharia e obras das 
Forçªs Singulares. 

A implantação ··da Ministério da Defi.Sa.·Nacional, 
pelo Projeto de Lei, está prevista num Jiraio de.360 dias 
em duas fases. Numa primeira fase o Estado Maior das 
Forças Armadas assumirá a coordenação prevista nos iw 
tens e, d, e, f? i, j e 1 e proporá medidas para implantação 
dos itens a, b, g, h e k para entrada em pleno funciona­
mento o referido Ministério. 

Senhores Senadores, 
Como Sen~d_Qr e Oficial da Reserva do Exército, estou 

cõnyicto de que o assunto que tenho trazido é da mais 
alta relevância, pois se trata de medidas oriundas doPo~ 
der Legislativo, visando a integração das Forças Arma­
dM como um todo," tornandO-as aptas pã.fa ·que;· dentro 
da unidade de ~outrina, possa se preparar o Poder Mili-
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tar para: agir como um todo, velandp pela segurança na~ 
cional nos seus campos internos e externos. 

Estou plenamente convencido, Srs. Senadores, de que 
a Organização U niministerial, conservando a identidade 
própria de ·cada Força Singular, tanto otimizará o em~ 
prego dos recursos humanos e materiais, como abreviarã 
o processo de tomada de decisões, propiciando política e 
estratégias militares verdadeiramente integradas. (Muito 
bem!} 

O Sr. Benedito Ferreira - Sr. Presidente, pelo que me 
consta, pela ordem de inscrição, V. Ex~ vai me conceder 
a palavra ... 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - V. 
Ex' pede a palavra, pela ordem de inscrição.? 

O Sr. Benedito Ferreira - Pela ordem de inscrição, 
Excelência. 

O SR- PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Pela 
ordem de inscrição, os. próximos oradores serão os Srs. 
.Senadores A1cides Saldanha, Mo acyr Duarte, Hélio 
Gueiros e Benedito Ferreira. 

O ·sr. Benedito Ferreira- Sr. Presidente, então, no ca­
so, falarei por tér havido a citação pessoal e em expli­
cação ·pessoal. 

O SR- PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - V. 
Ex~ tem a palavra, para uma explicação pessoal, nos ter­
mos do art. 16, item V do Regimento Interno. A Mesa, 
respeitosamente, adverte V. Ex• de que o seu tempo regiw 
mental é de 10 minutos e que farã cumprir o Regimen_to. 

O SR- BENEDITO FERREIRA (PDS - GO. Para 
uma explicação pessoal. Sem revisão do orador.)- St, 
Presidente, Srs. Senadores: 

Procurarei ser breve, embora em respeito à matéria c:, 
sobretudo, ao nobre Senador Fábio Lucena, o tempo re-­
querido seria realmente bem mais dilatado. Mas o docu­
mento a que eu me referi, essa mais que atabalhoada 
proposta para a elaboração do Primeiro Plano Nacional 
de Reforma Agrária da Nova Rep6blica, subscrito pelo 
Ministro Nelson Ribeiro, me leva a crer que S. Ex•, 
como eu afinn"êi anteriormente, foi ludibriado na sua 
boa Ie. Talvez, por não ser do ramo, S. Ex• deixouwse enw 
volver pelos remanescentes da antiga SUPRA, que remaw 
nescem ainda no INCR.A. A verdade, Sr. Presidente, é 
que, por desconhecer totalmente a nossa realidade e até 
mesmo as origens .histórica~ da mesma, apresenta essa 
coisa confusa, com n(lmeros verdadeiramente conflitan­
tes, publicada até mesmo pelo INCRA, através do IB­
GE. 

sOubesse S. Ext, por exemplo; que o Brasil, atê 1842, 
foi regido pelo Código Civil Português e, em razão disso, 
aqui prevalecia o regime dQ. ••Morgadinho", e, em conse­
qUência, as propriedades não eram divididas nas sucesw 
sões, S. Ex• teria explicações porque, até o limiar desse 
século, as propriedades mantiveram aquelas dimensões 
teâiEõriais tão agressivas ao propósito de uma divisão 
mais racional da terra. 

Tivesse S. Ex' noção das razões, S. Ex' buscaria a Lei 
601, de 1850, que Só foi regulamentada em 1854. mas 
que, em verdade, nunca foi posta em prática. 

Mas é uma lei tão boa que ela ainda ê a bíblia, ela ain­
da ê o evangelho do sistema fundiário no Brasil, porque 
melhor não se conseguiu obrar, no Legislativo atual, ou 
por aqueles que nos antecederam, uma Legislação mais 
perfeita do que a Lei 601. 

-Mas disse S~Ex• o Ministro, na pâgina quatro, e aí eu 
Pediria a atenção do nobre Senador Fábio Lucena, diw 
zen do: a concentração da posse da terra, historicamente 
garantida e contemporaneamente estimulada, fez preva­
lecer a irijustiça social no campo. Enquanto, em 1984, 
constataram-se a existência de 10,6 milhões de trabalha­
dores rurais sem terra, o que não é verdade, porque se t0w 
marmos uma população economicamente ativa, existen- · 
te hoje no campo, mais aqueles que estão efetivamente o-­
cupados- a não ser que S. Ex' considere os de maman­
do a caducando com direito a ter uma propriedade- se 
tomarmOs só os ffiãiores de 21 anos, ou de 18 anos mesw 
mo, pata ·poderem adquirir uma propriedade, então, ve­
rificamos que este número ê realmente fantasioso. Prosw 
segue S. Ex.•;, •• ••• os imóveis considerados, segundo o Es­
tatuto, como latifú.ndios. ... 
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O Sr. Fábio Lucena- V. EXf ficou di trazer dados do 
IBGE. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- V. Ex•, pelo amor 
de Deus, vai me permitir ler aquilo que V, Ex'" disse que 
não existia no documento. 

O Sr. Fábio Lucena- Não, pedi a V. Ex' que me dis­
sesse a página, 

O SR. BENEDITO FERREIRA- V. Ex• vai ine iele­
var permitindo que eu leia. Eu disse a página 4, está na 
minha leitura. V. Ex• é suficientemente inteligente, mas 
não vai subestimar seu colega ... 

O Sr. Fábio Lucena - Não, em absoluto. Pelo con­
trário, inspiro-me em V. Ex• 

O SR. BENEDITO FERREIRA -Não seja genero­
so, mas vai me permitir, 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - A 
Mesa esclarece ao Senador Fábio Lucena que o orador 
está falando em explicação pessoal, nos termos do art. n'i' 
16, e, com tal, não são permitidos apartes. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - O que é deplorã­
vel, Sr..._ Presidente, porque eu só teria a aprender e a lu­
crar se eu fosse aparteado por S. Ex• 

O Sr. Fábio Lucena ~Sr. Presidente, rogo-lhe que me 
perdoe, 

O SR. BENEDITO FERREIRA -Prossigo na minha 
leitura. 

, " ... portanto, diz o Ministro, não cumprindo a 
sua função social." 

.. "Apropriavam, diz S. Ex•, 409 milhões de hecta­
res." 

Quer dizer, áreas que estavam n-as mãOs de páitiC-ula­
res e que não estavam cumprindo a sua função social, 
vale dizer, inexploradas, 

. ·~Esses imóveis apresentavam, em 1972, cerca de 
25% da sua área aproveitãvel, não explorada. Esta 
situação agravou-se de forma substantiva, tanto 
que, em 1984, passou a ser 41% a área inaproveitã­
vel, não explorada." 

Ora, Sr. Presidente, isto ê desconhecer o CódigO Flo­
restal e, além de desconhecer a verdade, desconhecer a 
legislação em vigor, o que, aliâs, ê moda na Nova Re­
pública, desconhecer as leis, a pretexto de que fazem par­
te de um entulho autoritário. Mas a verdade é que o Có­
digo Florestal estabelece que na região amazônica, 50% 
das terras são reservas florestais e, até hâ bem pouco 
tempo, os nossos técnicos dessas belíssimas escolas que 
temos, atualmente, no Brasil, confundiam cerrado com 
floresta. Então, até o cerrado, aqui na região do planal­
to, era exigido 50% de reserva do cerrado como se ele flo­
resta fosse. Depois de muita polêmica, depois de muitas 
dificuldades, passaram a entender que cerrado não era 
floresta. Então, diminuíram p<lra-2U% a eXigência daRe­
gião . .Centro-Sul do País. Orá, Sr~ Presiàente, se fizennos 
a média, se fossem verdadeir_os esses números, aqui -
41% -seria uma média iaz.oável de área ineXplorada. 
Mas acontece que não é esta a verdade, Sr. Presidente, 
porque, na realidade, em 1972, não poderiam ser 25% 
porque, em 1970, as áreas irif:xploradas eram de 43.44%; 
em 1975, 36.51%; em 1980; 34.7%. 

Ora, Sr. Presidente, agora vem o grave; 409 milhões de 
hectares inaproveítados. Tirados de onde, Sr. Presiden­
te? Se em 1970, toda a área, sob o domfnio de particula­
res, compreendia 294 milhões de hectares -estou arre­
dondando os números para ser breve. Em 1980, 369 rrii­
lhões de hectares - e atentem bem, Srs. Senadores -
desses 369 milhões de hectares, nós tínhamos 192 mí­
lhões ocupados com pastagens, abrigando o rebanho de 
117 milhões de bovinos, 18 milhões de ovinos, 32 mi­
lhões de suínos e 8 milhões decabrinos. Nós tinhamos"49 
milhões de hectares co_bertos de lavouras, 10 milhões497 
mil com lavouras pennanentes e 38 milhões 687 mil hec­
tares com lavouras temporárias. 

Sr. Presidente, vêMse aí, poiS, que, na realidade, sem ex­
ploração efetiva, terras produtivas não utilizadas exis-­
tiam 117 milhões, 755 mil e 923_hectares. Essa é a reali­
dade fornecida pelo INCRA e publicada pelo IBGE. 
Mas, tem mais, Sr. Presidente, eu não fui honrado com a 
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atenção do nobre Senador Fábio Lucena, q)Jando eu 
troux_e este pronunciamento a plenário, e sequer S. Ex• 
pôde deterMse nos Anais do Senado, no Diário do Con­
gresso, porque neles verificaria a publicação desses da­
dos, desses números. 

Sr. Presidente, trago aqui um quadro da divisão das 
propri·edades, a evolução dessas propriedades de 1920 
até: 1980, dizendo quantos hectares compreendia o volu­
me de áreas existentes em cada período desses analisados 
a quantidade de utilização por lavouras e por pastagens, 
pastangens naturais, pastagens artificiais, lavouras per­
manentes e lavouras temporárias. Mas, nada disso real­
mente convinha àqueles que queriam induzir o Ministro 
Nelson Ribeiro a ser instrumento de desestabilização do 
Governo que aí está, de um Governo que está como que 
naquela posição de surpresa, naquela posição do inespe­
rado, e que não tem sequer uma equípe de Ministros 
convidados e nomeados por ele. Talvez, em razão disso, 
estejamos tomando conhecimento, através da imprensa, 
dos conflitos mais abusurdo,s de comportamento, de ati­
tUde, de interpretação, dos Ministros entre si. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha. Fazendo 
soar a campainha.)- O tempo de V. Ex• está esgotado. 
Peço que conclua o seu discurso. 

O SR.. BENEDITO FERREIRA - Caminho_ para is­
so, Sr. Presidente. 

Mas eu precisava, mais uma vez, reiterar aqui, insiStir 
e registrar o meu pesar. Estamos atravessando uma épo­
ca em que todos estão vivendo com muita pressa, angus­
tiados, como se o Apocalipse já se avizinhasse, como se a 
qualquer instante o mundo fosse acabar. Daí porque es­
tamos deixando a televisão pensar por nós. Ninguém lê 
mais, ninguém mais tem tempo para ler. Vê-_se a mãitche­
te e as ilações serão tiradas dela. Razão pela qual fico 
magoado. Estes trabalhos que sein falsa rriodéstia, cus­
tam de mim um esforço muito -grãnde; ein viriude -das 
minhas limitações, e que tenho trazido ao Senado, preci­
savam ser_ lidos pelos Srs. Senadores, para poupar até 
que tomássemos o tempo tão precioso do Senado para 
discutir o _óbvio, POrque no meu pronunciamento de 
quarta-feira passada, exauri as dúvidas quanto a falsida­
de dos números que colocaram diante do Ministro Nel­
son Ribeiro, para que S. Ex' propusesse ao debate esse 
plano que nada serviu mais do que para alarmar, intran­
qUilizar, para infelicitar aqueles mais do que infelicitados 
que ainda laboram n~ agropecúaria brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha} - V. 
Ex' poderá encaminhar o seu trabalho e a Mesa, praze­
rosamente, farã publicá-lo. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Sr. Presidente, 
acho desnecessário, porque seria roubar papel e espaço 
do contribuinte, pois jã estão publicados. A Mesa, gene­
rosamente, da vez primeira que trouxe esses dados, per­
mitiu ·que fossem tidos e havidos como lidos e foram 
publicados. Só quero insistir, Sr. Presidente, que nós Se­
nadores, com tanta responsabilidades sobre nossos 
ombros, arrumemos um tempinho pai-a-lermos uin poU­

-co- mais-o- Diário do Congresso, não só para honrar, 
para valorizar o trabalho do mais modesto como eu, 
mas, sob~etu_do, para que não percamos tempo para dis­
cutir aquilo que já está, documentadamente, publicado 
nos Anais do Senado, como é o caso desse documento 
que (rago aqui para saciar a curiosidade legítima do Se­
nador Fábio Lucena, poTque, realmente, vi que S. Ex• fi­
cou preocupado com aquela afirmação categóric-a, vez 
que eu, como simples homem, como homem do interior, 
sOU muito da-do a adjetivação carregada, sem o verbo re­
buscado. Chamei esse documento de mentiroso·e volto a 
fã"zê-lo, sObretudo porque ele, ao que tudo indica, tem 
um objetivo: intranqUilizar o País, agitar o País e, sobre­
tUdo, desestabilizar o governo que ora se inicia. (Muito 
bem!) 

O.Sr. Hélio Gueiros- Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Pela 
ordem, concedo a palavra ao nobre Senador Hélio Guei­
ros. 

O SR. Hf:LJO GUEIROS (PMDB- PA. Pela or­
dem.) Sem revisão do orador. - Sr. Presidente: 

Tive o cuid_ado de não levantar esta questão de ordem 
antes do ilustre Senador Benedito Ferreira dar a sua pro-_ 
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metida resposta, mas quero fazê-lo agora depois que S. 
Ex• deu a resposta que achava necessária. 

Sr. Presidente, é com relação à interpretação desse ar­
tigo, citado por V. Ex', o Regimento Interno da Casa. O 
nobre Senador Benedito Ferreira se valeu dele para vol­
tan:'l discutir ums assuilfoS o ti temas que foram objeto de 
debates dele com o Senador Fábio Lucena. 

Enterido que esse artigo do Regimento Interno garan­
te apenas ao Se-riã.dor o direito de responder, quando é 
alvo de alguma suposta injúriá, inverdade, alguma coisa 
que possa afetar a sua reputação, a sua idoneidade. Por­
que, do jeito que está, vai se estabelecer aqui um regime 
dç:, "ping-pong". Posso combinar com o Senador Fábio 
Lucena, que ele comece a discursar e diga assin,t;. "Ah! O 
Senador Hélio Gueiros disse-me que não é assim". Aí, 
depois que falasse o Senador Fábio Lucena, eu diri~ ·~ã 
que fui citado, quero os dez minutos de explicação pes­
soal". No meio da minha explicação ... 

O Sr. BeneditO Ferreira.:..__ Senador Hélio Gueiros, se 
V. Ex' não tem apreço pela verdade, eu tenho. Fui desa­
fiado a trazer documentos ... 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) --Sena­
dor Bend~dito Ferreira, a Mesa pede_ encarecidamente a 
V. Ex~ que não interrompa o orador que está levantando 
uma questão de ordem. 

O SR. HELIO GUEIROS - Citaria, nOvame:nte-: 
"Mas o Senador Fábio Lucena não tem razão", Aí, no~ 
vamente, depois que eu acabasse, o Senador Fábio Luce­
na se levantaria e dira;, .. Sr. Presidente, artigo tal do Re­
gimento, quero ter õ-direitO de responder". Será um nun­
ca acabar. V. Ex~ está aí na Presidência e ouviu atenta­
mente o Senador Bendedito Ferreira, O que el~ disse? 
Que o Ministro está errado, que os números da proposta 
do Ministro estão_erraçlos .. , 

O Sr. Benedito Ferreira- Eu li o documento, solicita­
do. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha, Fazendo 
soar a campainha.) 

O SR. lffiLIO GUEIROS- .•. que o Ministro não es­
tá certo, que o Ministro está errado. O que isso- tem a ver 
com explicação pessoal? E ainda se permitiu fazer ad­
moestações de ordem moral, de ordem educacional para 
este Plenário, que_nós devíamos ler isso, que nós não 
devíamos ler aquilo, que é preciso mais atenção .•. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha. Fazendo 
soar a campainha.)- Solicito a V. Ex' que conclua a sua 
questão de ordem. 

O Sr. Beneditq Ferreira ~Agora, quem está sendo 
admoestada é a: Mesa. 

O SR. HtLIO GUEIROS- Solicitária que a Mesa se 
reunisse e decidisse essa iilterpretação, podendo até re­
correr à Comissão de Constituição e Justiça. O que não 
se pode é estabelecer esse precedente terrível. 

O nobre Senador Alcides Saldanha - e eu me cons­
tranjo em estar perturbando a vez de S. Ex•- está aqui, 
religiosamente, pacientemente, aguardando o instante de 
falar, devidamente inscrito, regimentalmente inscrito, e a 
sessão vai terminar e S. Ex' não vai falar. 

Entendo, Sr ~ Presidente, que deve haver um pouco 
mais de coerência da parte da Mesa com relação à inter­
pretação desse artigo, porque se um Senador pode fazer 
réplicas e tréplicas, abusando desse artigo do Regimento, 
qualquer um poderá fazê-lo e será- repito- um nunca 
acabar. 

Era a questão de ordem que eu desejava levantar a V 
Ex• 

O Sr. Benedito Ferreira- O Senado tem um novo Ca­
tão ... Agora, é a Mesa que é admoestada. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - A 
Mesa responde a questão de ordem de V. Ex•, dizendo 
que: primeiro, apenas deu cumprimento a uma decisão 
anteriormente tomada pelo Presidente, na ocasião, Sena­
dor Passos Pôrto, que jâ havia concedido a palavra ao 
Senador Benedito Ferreira e, conseqüentemente, esta 
Presidência não poderia revogar uma decisão anterior­
mente tomada pelo Senador Passos Pôrto. 

Segundo, esse risco a que V. Ex• alude, de que se esta­
beleça um contraditório estiiQ, "ping-pong" não existe, 
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nos termos do Regimento Interno, que apenas permite 
que essa situação se reproduza com dois oradores. 

Quanto ao problema da subjetividade de que esse fato 
venha a implícar em ofensa pessoa], ou de alguma forma, 
objeção desabonadora a determinado Senador, infeliz­
mente o RegimentO rião 6 claro sobre esse aspecto, e aí é 
o único ponto onde, talvez, assista um pouco de razão a 
V. Ex• Nesse sentido, a Mesaestâ examinando uma pro­
posta do Senador Jutahy Magalhães que disciplina o uso 
da palavra neste plenário, de modo que, provavelmente, 
em breve tempo, nós teremos uma solução definitiva 
para essa situação. Até lá, então, não nos resta outra al­
ternativa, a não ser atender a este Regimento que está 
aqui ao nosso dispor. 

O SR- PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Alcid_es _ S:ildanha. 

O SR. ALCIDES SALDANHA (PMDB- RS. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: -

Quando o acalentado sonhq d~-uma ConstitUinte se 
torna realidade, concretizando ãspiração unânime da 
Nação. Qiümdo até os p-razos já estão praticamente fixa~ 
dos, forçoso é que ãlgumas considerações sejam alinha­
das sobre este vital evento. 

A Lei Maior da Naçã_g, aqueia sob cuja_égide há de se 
desenvolver nossa vida como s.ociedade d_emocráHca, a 
par da legitimidade de origem, deve necessarianiente per­
quirir Os ai1.Seios e desejos da coletividade e analisar to­
dos os caminhos e instrumentos válidos à consecução do 
fim maior: o restabelecimento do primado da lei. 

O erguimentO de um sistema com regras e normas que 
atinjam com igual eficiência e império a sociedade como 
um todo e a cada um individualmc"lte; que, fruto do livre 
debate das idéias e da participãção ativa de todos, seja 
válida por legítima e respeitada porque respeitável, não 
pode prescindir de uma anãlise de todos os caminhos e 
instrumentos com que a cultura universal dotou o ho­
mem para uma cada vez mais aperfeiçoada forma de 
vida democrática. 

Há que se recuperar princiPias e prêcéilOS que, )á-In­
corporados a nossa vida política, foram dela expurgados 
em função de projetos de autoritarismo. 
~ necessãrio agregar a nossa realidade constitUcional e 

legal dispositivos que garantam o eqU.acionamento de 
necessidades relegadas ao esquecimento, bem como as 
que surgem, determinadas pela vertiginosa dinâmica so­
cial, pelo avanço das tecnologias e conseqUente reorien­
tação da economia. 

Na busca desse_ fim, nenhum meio, neffi um 86 ii1Stf-ü; 
menta, pode ser desconsiderado. O próprio regime deve 
passar peJo crivo dessa análise. , . _ _ 

Até onde nossa história republiçana de instabilidade 
política exige o centralismo e os prazos fixos do sistema 
presidencialista ou é exatamente gerada por este Siste­
ma? 

Quando a sociedade_ esc_Q)he __ q timoneiro mãs IlãO­
pode decidir sobre os rumos a serem (jados_à nau dó_ Es­
tado, não se estará criando o caldo de cultura ideal para 
a instabilidade? _ __ _ _ _ ____ _ ___ .. ____ _ 

A nossa acidentada vida institucional nada mais é que 
o reflexo da desarmonia entre Povo e Governo, Vontade 
e Poder. Governos que afinam a voz Com a Nação no 
momento de voto- único, cíclicÇi e fugaz morriClito em 
que o povo tem voz- mas que após a eleição, jã nào fa­
lam em nome da Nação, mas por ela e em lugar dela, são 
a essência do presidencialismo. 

Mesmo em nossos melhores momentos de vivência de­
mocrática, o Poder nãQ ... emana do povo", como dispõe 
nosso preceito maior e sim, na melhor das hipóteses, o 
detentor de poder dele emana. 

A representatividade a prazo fixO ariilla o substrãtq 
mesmo da idéia de representação; que é o exercício de 
um mandato imperativo, obrigando o representante a 
cumprir a a<;ão definida pelos outorgantes e cujo não­
cumprimento implicaria, necessariamente, na suspensão 
da outorga. _ _ 

Isso ocorre no Parlamentarismo sem trauriiatisffiOS, 
com a queda do gabinete ou a dissolução do Parlamento. 

Parece que hoje a Nação, cansada das criseS geradas 
peta sistema de poder unipessoat, o presidencialismo, jâ 
está madura para o debate e um melhor conP,~cirnento 
do regime de responsabilidade coletiva e participação a­
tiva das maiorias no governo. 
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~ar istci iniciamos aqui uma ãhálise- modeste é ver­
da de -_sobre o !!listem a Parlamentar, que visa esclarecer 
não às-qllejâ sãO doutoS, m<is colaborar no grande deba­
te que si deverá travar na constituinte Nacional. 

A primeira etapa de um estudo deverla Partir de uma 
conceitUação do objeto, para que se pudesse precisar os 
demais elementos com clareza. O regime parlamentar, 
contudo, ê difícil de ser conceituado com precisão, eis 
que, não sendo fruto de uma teoria abstrata ou da razão 
inventiva, mas um produto espontâneo da história cons­
titucional, poderá ser detectado peta observação de sua 
prática:-, mas dificilmente conceituado por um conjunto 
de reSris fixaS. 

Assim sendo, é necessário encontrarem-se pontos bási­
cos do sistern:a parlamentar, para poder identificá-to en­
tre as muitas variações que a prática e a necessidade polf­
tica específica determinaram. Estes peritos básicos, Sr. 
Presidente, essas noções essenciais poderão ser indicadas 
como? 

·a) a colaboração equitíbrada dos poderes; 
b) a responsabilidade política do ministério; e 

c) o direito do Chefe de Estado, de dissolver o Parla­
mento. 

Daí se podem depreender, Srs. Senadores, como con­
seqüência, outras noções que acompanham naturalmen­
te O regime parlamentar: a) a necessidade de se governar 
estritamente de acordo com a maioria dci Parlamento; b) 
o Poder Exectitiv~:l é exercido pelo Ministério (Conselho 
de Ministros-:- Gabinete) cujos atos são promulgados 
ou refere"ridados pelo Presidente da República, ou Rei 
nas monarquias constítuciOnais; c) o governo é exercido 
naturalmente pelo Partido majoritário, ou coligação ma­
joritária nO parlamento; d) a poSsibilidade de referendwn 
para decisão dos conflitos constitucionais entre poderes. 

Pinto Ferreira, entre nós, é um dos que melhor oferece 
a noção básica de parlamentarismo, ao dizer sintetica­
mente: 

"É a forma d~ &overno representativo que, sob a 
base de separação flexível ou atenuada de poderes, 
estabelece um equilíbrio entre governo, parlamento 
e povo; mediante as técnicas da responsabilidade 
política e da dissolução parlamentar". (In Princl­
piOS Gerais do Direito Constitucioi1ai_Moderno­
pg. 216- !9 volume). 

Se é difícil conceituar, com absoluta dareza, o regime 
parlamentar, eis que nem a doutrina nem a legislação es­
pecificas conseguem bem caracterizá~to, é necessârio en­
contrar na prática constitucional aqueles elementos bási­
cOS já mencionados para se obterem conclusões corretas. 
Como afirma Darcy A~ambujª': 

:"A vida política, a opinião pública, os costumes 
de cada povo criaram-lhe um corpo orgânico de 
princípios e normas, a cujo influxo ele se constituiu 

- e se foram acentuando as linhas fundamentais." 
(Teoria Geral do Estado- 326) 

temos, pois, cjue se poderão enumerar regimes parla­
mentaristas, com vàriações decorrentes da natural adap­
tação às necessidades práticas de cada nação, tantos 
quantos São Os países que adotam o sistema parlamen­
tar, 

Para chegarmos a um resultado, que tenha real sentido 
prático, devemos, pois, perspassarmos pela história do 
Parlamentarismo e da sua formação. 

Ao contrário do regime presidencial- invenção teóri~ 
ca dos constituintes americanos de 1787- o regi~e par­
lamentar é fr~to de uma lenta e constante evolução his­
tórica, que reflete as necessidades e particularidades refe­
rentes a Cada momento social- do povo ou dos povos 
que o adotaram. _ _ 

Ip.iciou-.se na Inglaterra e, segundo a lição de Esmein, 
jâ antes da invasão nãrmanda. Isso porque os reis ingle­
ses tinham um conselho que embora sem base legal os 
auxiliava na administração do reino, e era formado de 
nobres e dignatários que gozavam da .ii1timidade do mo: 
narca. Denominava-se Conselho PriVado (Prhy CounciJ) 
e sua influência inicialmente variava em conformidade 
com o temperamento do rei, que o ouvia em todos os as­
suntos importantes ou somente erri alguns de maior gra­
vidade. Com O desenrolar do tempo, contudo, Sr. Presi­
dente, e dado o fato de que o Conselho evitava o isola­
ilii::OtO ôo monarca, foi crescendo ã influência e a área de 
poder do Privy Council. Sendo um ór~ão consultivo, 
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constitUído de pessoas ligadas ao monarca, por parentes­
co ou amizade, era natural que esta ligação fosse mais es­
treita com alguns do __ que com a maioria de seus 
m~mbros. Disso resultou que se formasse, dentro do 
Conselho Privado, um pequeno grupo ao qual o rej con­
sultava sobre assuntos mais graves que entendia não po­
derem ou não deverem ser submetidos ao Plenário do 
Conselho todo. EsSe pequeno grupo, denominado então 
de Commitee of St~te ou de "Cabinet" foi a origem do 
governo parlaq~entar. O gabinete não tinha situação le­
gal na vida constitucional da Inglaterra, e mesmo em cer­
tas êpocas houve reclamações do Parlamento contra a 
influência dele junto ao mqnarca, como ocorrem na_s 
queixas feftas a Carlos I. A queda de Carlos I, com a vi­
tória do~. "cabeças redondas" de O tiver Cromwell, signi­
ficou, pela república, a supressão do Conse:lbo Privado e 
do Gabinete. Voltando a monarquia, com Carlos 11, res~ 
surgiu imediatamente o cabinet. Embora, nesta época, 
tenha se tornado um centro de reaçã·o absolutista contra 
o próprio Parlamento, o Gabinete, contudo, não deixou 
de arnpfíar sua irifluência e fortalecerMse como órgão vivo 
do governo inglês. 

Esmein chama_a atenção de que o gabinete, do Século 
XVII era politicamente a antítese do Gabinete moderno, 
apesar de lhe ter servido de origem. E se diz que era a 
antítese do Gabinete moderno porque, na ~poca, era for· 
mado por homens de exclusiva escolha do rei a de sua to· 
tal confiança, quando hoje é, necessariamente, por ho­
mens que dependem da confiança do Parlamento, e de· 
vem ser o seu reflexo. 

Esta modificação de situação deu-se a partir de 1688, 
quando o Parlamento revoltou-se e, vitorioso, se avocou 
o direito de votar anualmente os impostos e de dar auto· 
rização para o rei manter um e1eército. 

Criada a dependência do monarca ao Parlamento, 
criou-se a necessidade deSte obter aprovação de seus atos 
para poder governar. Como forma mais lógica de se ob­
ter consenso _pa~a os atos governamentais, o rei passou a 
escolher os componentes do Gabinete entre os homens 
de maior prestígio no partido majoritáriO dentro do Par­
lamento. O que inicialmente foi um simples expediente 
visando obter consenso, com o tempo tornou-se um cos­
tume inafastável e observado por todos os monarcas in­
gleses que se sucederam, 

Cri3.do um doS principias bâsicos do sistema parla­
mentar - constituição do Gabinete com elementos do 
partido majoritário saído do parlamento - contudo o 
Gabiuete_continuava ainda dependente dO rei que o pre­
sidia e decidia com ele. O Gabinete era, na verdade, o 
que obtinha o apoio do Parlamento para às dé.cisõCS que 
o rei tomava. 

Um faia, até certo ponto curioso, ê que viria criar a 
paulatina independência do Gabinete, firmando-o como 
órgão verdadeiramente governativo, liberando-o do pró­
prio rei. 

Com a morte da rainha Ana e do _rei Guilherme III. 
ambos sem sucessores diretos, o Ato de Estabelecimento 
de 1701, destinOu o trono inglês ao Eleitor de Hanover 
que era alemão e, conseqUentemente não falava uma pa­
lavra em inglês. Assumiu o trono com o nome de Jorge I. 

Para dialogar com os membros do Gabinete Jorge I u~ 
sava o latim. 1:. fácil concluir que a dificuldade criada era 
enorme, pois 6_ rei não conseguia acompánhar as discus­
sões dos seus ministros. Por esta razão deixou de compa­
recer às reuniões e delas tomava conhecjrnemo através 
de um dos ministros que dominava bem oS dois idiOmas. 

Este ministro é que passou a substituir o rei na presi­
dência do. Gabinete, surgindo assim a figura, hoje conhe-­
cida; do. "Primeiro-Ministro" e, ao mesmo tempo, a in­
dependênica do gabinete em relação ao monarca. 

O filho e sucessor de Jorge I, Jorge 11, também alemão 
de origem e educaçào, entendia mas não falava o inglês, 
seguiu o exeinplo do pai nos trinta e três anos de seu rei­
nado. Jorge I e Jorge li, reinaram por mais de meio secu­
lo o que foi tempo suficiente para fixar, defLnitivamente, 
a indé:Pcildência do Gabinete, tanto ê que o sucessor de 
Jorge 11, Jorge li I, possuidor de tendências absolutistas, 
nãO COriseguiu aniqui!ã.r o costume criadO e_ plasmou-se 
as~im o princfpio:"O rei reiria, más rllib governa". 

Com a fixácãci d6ste princípio, desencadearam-se ou­
tros como conseqtlências lógicas dele: a) se quem gover­
na _é'? Gabirie!_e e il_ão_o rei, que apenas subscreve as deci­
sõeS Cfaquete, ã i'espóriSabilidade, perante o Parlamento, 
! do Gabinete Que deve demitir-se se não tiver seus atos 
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aprovados peloS Representantes do Povo! Cabe aí, ao rei 
escolher novo Gabinete e submetêwlo ao Parlamento 
para aceitá-lo_ ou não. A r~_l?.9_Ilsabilidade polític.a do 
Gabinete foi ccinseqllência iiatural de sua autonomta; b) 
a responsabilidade do Gabinete- é Soliâárfã, isto e, se o 
ato de um membro é desaprovado pelo Parlamento, todo 
o Gabinete deve demitir-Se, pois o órgão é coletivo e to-_ 
dos os atos se presumem praticados com a ciência e c-on­
cordância de todos os seus componentes; c)_o Parlamen­
to deve espelhar a opinião públicã e esta é o supremO 
Juiz das ações de todos os que se envolvem nos atos do 
governo. _ -

Face a istO se O Gabinete diverge do Parlamento e en­
tende que ele: Gabinete, e que tem a razão ou que está in~ 
terpretando melhor a opinião dominante do povo, pode 
decretar a dissolução do corpo parlamentar, chamando­
se o eleitorado a manifestar~se a respeíto em Curto prazo 
dizendo quem está com a vontade da maioria da Nação: 

Da Inglaterra, o sistema parlamentar passou a!? conttM 
nente Europeu em meados do século XIX. Na França, a­
través das Constituições de 1814, 1848 e 1875, teve suas 
primeiras codificações, aparecendo na legislação. Na Eu­
ropa adaptável como é, foi aplicado de maneiras diverM 
sas, ~onservando, porêm, aquelas características básicas, 
mencionadas no início deste pronunciamento. 

Histórico do Regime Parlamentar no Brasil 

A existência do sistema parlamentar no Brasil deve ser 
analisada em duas fases: na Monarquia e na Repóblica, 
eis que em relação à primeira aindii se ~tabelece diver­
gências quanto à real existência do sistema e na segunda, 
afora as constantes tentativas de implantação- através 
do Deputado Raul Pilla - cujos projetos devem ser 
mencionados, a existência do parlamentarismo se res­
tringe a curto espaço "de tempo da vigência do Ato Adi­
conal de 1961. 

A Fase Monárquica 
A primeira Constituiçilo Br:isileii-8,-de 1824, não cogi­

tou realmente de parlamentarismo. A adoção da prática 
do governo de Gabinete surgiu através das circunstên­
cias fáticas, das necessidades históricas que se apresenta­
vam na época. No primeiro reinado, os ministérios eram 
dominados pelo Imperador, cuja personalidade forte e, 
mesmo afoita, determinou a exist!ncia de 13 ministérios 
que en;ravam ou saiam n~o pela pressão ·das Câmaras 
mas, pelas decisões, às vezes contraditórias, do Impera­
dor D. Pedro I. 

Durante o período das Regências houve uma perma­
nência razoâ.vel dos Ministérios, apesar das dificuldades 
políticas existentes. Na Regência de Feijó é que teria sur­
gido a prática parlamentarista entre nós. So~ os ata9ues 
de Bernardo Pereira de Vasconcelos- admirável tnbu­
no mineiro- a Regência assistiu a sucessivas quedas de 
Gabinetes- quatro em menos dedais anos-:- o que de­
terminou a queda do pr6prio Regente, assumindo Araú­
jo Lima (I 837~40) que, para buscar o consenso, ch~ou 
o líder do partido majoritário no Congresso Nac10nal 
para compor o Gabinete, usando o mesmo expediente 
que os Reis ingleses haviam feito, séculos antes, para 
conseguirem manter o Gabinete em governo. 

Em 20 de julho de 1847, já com a maioridade de Pedro 
11 feito em 1840, criou-se por Decreto o cargo de Presi­
d~nte do Conselho. Embora no texto constitucional não 
houvesse previsões para o funcionamento do sistema 
parlamentar, na realidade existiram, durante o Segundo 
Reinado, trinta e oito Gabinetes. Há os que negam a e~ 
xistência do sistema parlamentar neste período, alegan­
do que os Ministérios se sucediam, não em razão da von­
tade das Câmaras, e sim pela vontade do monarca! que 
utilizaria sua força face à Câmara para deterriiínar as 
quedas de Gabinete sem, "descobrir a coroa',' como se di~ 
ria na épm:a. Neste sentido, escreveu Joaqu1m Nabuco: 

"Antes de tudo o reinado é do Imperador. De 
certo, ele não governa diretamente e_por si mesmo, 
cinge-se à Constituição ê às formas do sistema par­
lamentar; mas, como ele ê o ârbitro final de cada 
partido e de cada estadista, e como_ está em suas 
mãos o fazer e desfazer os ministérios, o poder é 
praticamente dele, A investidura do Gabinete era 
curta, o seu título precário, enquanto agraqassem 
ao monarca; em tais condições só havia um meio de 
governar, a conformidade c·om-ele. Ç>por-s_e __ a ele, 
aos seus planos, a sua políticã, era renunciar ao po­
der. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

"t ele só quem regula os acessos e as garantias. 
Ele é quem nomeia cada Conselho de Estado. 

"Ele forma a corrente da administração, ora num 
sentido ora em outro; só ele sabe o verdadeiro des­

-tino da' navegação . (Citado por Pinto Ferreira­
Princípios Gerais de Direito Constitucional Moder­
no - vol 2, fls 681). 

Raul Pilla o chamado Apóstolo do Parlamentarismo 
-·que dedic~u sua longa vida ao estudo e defesa de regi­

. me- tem outra visão do problema e diz: 

''Longe estâ. de ser verdadeira a afirrilaçãoj con­
cedido, porém, que o fosse, nada significa ist? con­
tra a possibilidade de realizarmos agora o sistema 
parlamentar. V ãlido seria o argumento se parl~men­
tarista houvera sido a Constituição monãrqlllca, se 
nas suas disposições se houvera estabelecido o me­
caitiSrno do governo coletivo e responsável e, não 
obstante não se tivesse conseguido praticar o siste­
ma nela 'consagrado. Já vimos, por~m. não ser isto 
exato. Embora pouca gente o saiba, a verdade é que 
o Brasit nunca teve uma Constituição parlamenta­
rista. Muito ao contrário disto a ConStituição do 
Império era antiparlamentarista, para não dizer pre­
sidencialista a carta política do Império, poder-se­
ia dizer seg~ia os moldes que hoje seguimos no pre­
sidencialismo. O próprio Sr. Afonso Arinos o reco­
nhece. Assim, não sendo parlamentar o sistema con­
figurado na Coristituição, ninguém teria o direito de 
exigir que parlamentar fosse o sistema r~mente 
realizado. Mas a verdade rigorosa, jã fortemente de­
monstrada nas páginas antecedentes, é que se che­
gou a praticar o sistema parlamentar no Brasil mesM 
mo com a constitUição que riãO reconhecia o parla­
mentarismo dada a excelência e a necessidade do 
regirtie patl~entar para resolver os conflitos nacio­
nais. 

Falsa é a proposiçãO do ilustre Deputado Afonso 
Arinos, oom a extensão que ele deu. Parlamentaris­
mo não Ci houve realmente no Primeiro Reinado e 
na Regência Feij6, apesar da clara tendência que em 
tal sendido se pronunciava, porque tanto o primeiro 
Imperador, como o Regente, se apegavam às su.as 
prerrogativas c-onstitucionais; mas parlamentans­
mo, cada vez mais bem caracterizado, houve-o no 
Segundo Reinado. I::, justamente, a lenta e trabalho­
sa evolução operada o que demonstra não ter sido 
ele no Bi'asH, um fenômeno artificial e arbitrário, 
co~o foi a implantação do presidencialismo, mas 
um faió flatural e espontâneo. (AfoO.so Arinos de 
Melo Franco e Raul Pilla - Presidencialismo ou 
Parlamentarismo?- Págs. 157 e 158 vai. 1), 

A proclamação da república modificou totalmente a 
inciPiente prática parlamentarista do Segund~ Rei~a~o e 
os republicanos adotaram o modelo presidenCialista 
norte-americano, com pinceladas de influência do siste­
ma social de Weilmar, a -que Pinto Ferreira chama de 
"sistema social - weimariano". Na verdade, a Repítbli­
ca brasileira se deu tal forma copiando as instituições 
norte-americanas que não só adotou o seu regime como 
o tornou mais autoritário ainda queona Emenda de 1787, 
cOmo até ã primeira bandeira da República era de listras 
verdes e amarelas, com as famosas estrelinhas da bandei­
ra americana, que só foi reforrnulada quase quatro meses 
depois de adotada a primeira bandeira. 

O Parlamentarismo na Repóblica 

As ConstiiLifçôeS republicãnas de 1891, 1934, 1937-
esta última a polaca absolutamente autoritária~ consa­
gram o princípio presidencialista como norm~. A Consti­
tuinte de 1946, apesar da pregação de Raul Plil~ eO~­
vio Mangabeira, voltou a reafirmar a tendência presi­
dencialista da República, e a carta de 18 de setembro de 
1946 adotou, novamente, o sistema presidencial. Raul 
Pilla apresentou, em 29 de março de 1949 a Emenda n9 4 
qtie visava if ãdoção de sistema parlamentar que, sendo 
recusada pelo Congresso (não alcançando os 2/3 neces­
sários), foi reapresentada novamente com algumas mo~ 
difiCações em_l952, obtendo igual desaprovação. 

A ConstitUiÇão gaúcha de 1946, não podendo ser par­
lamentarista por ser contrária à federal guardou contudo 
alguns pontos do sistema como, por exemplo, a i~ex!s~ 
tência de Vice-GOvernador, cargo que somente f01 cna-

Sexta-feira 14 1791 

do ao final do governo do Sr. Parachi Barcellos no fim 
da década de 60 e depois do Golpe de Estado de 64. 

Em 2 de setembro de 1961, em plena crise polftico­
sodal, criaqa_com a_ ~enúncia do__~r. Jânio Qu,adros e" 
como maneira de encontrar safda para o 1mpasse 
polftico-militar gerado pela posse do Vice--Presidente 
João Goulart, o Congresso Nacional apro~~u a Emenda 
Constitucional n9 4 - chamada Ato Ad1e1onal - que 
instaurou o regime parlamentar no Brasil. O regime ins~ 
taurado pelo A to A~icional inspirou-se em parte no I_110-
delo 31cbmã0 de Bonn, pois salvaguardava caracterlsbcas 
próprias do presidencialismo brasileiro. Adotado como 
forma de superar a crise político-militar, o sistema parla­
mentar na vefdade, não erã querido pela maioria dos 
polític~s e governantes d~ épo~a o que, co~o advertira 
pragmaticamente Raul Pdla, cnava as condições de sua 
própria revogação. 

Pinto Ferreira escrevia na ~oca: 
"0 art. li' do-Ato Adicional declar~C. "O Poder E­

x~utivo ê exercido pelo Presidente da República e 
pelo COnselho de Ministros, cabendo a este a di­
reçilo e a responsabilidade da política do Governo, 
assim com,o da administração federal". 

O Executivo de representação 6- exercido pelo 
Presidente da República. O Executivo de ação é e­
xercido pelo Presidente do Conselho de Ministros. 
No Brasil, a sobrevivência tradicional dos poderes 
do Presidente da República tende a favorecer os 
choques e conflitos entre os dois titulares do Exc::cu­
tivo que se estão criando pela Emenda n~" 4. (Pmto 
Ferreira - Princ. Ger. Dir. Const. Moderno fls. 
689.) 

As contradições. apresentadas na implantação do regiM 
me -Parlamentar em 1961 eram rr~grantes. _o Pr~id.ente 
Goulart- eleito para Vice no regime Prcs1denaal tinha 
tOdo o direito de não se conformar com as restrições de 
poderes que lhe haviam sido impostos pelo Ato Adicio­
nal e tendo poder amplo na indicação do Gabinete, para 
ele chamou homens cuja fé no regime presidencial era 
notória como ê o caso do Primeiro-Ministro Francisco 
Brochado da Rocha, cuja fé de oficio rio regime presi­
dencial fez com que- até na sua lâpide em Porto Ale-­
gre, no cemitêrio, expressassem esse reconhecimento ao 
gravarem esse dísticq._. "Uma vid~ toda deyotad_a a uma 
ConstituiçãO", isto é, à Constituição premienc1al. 

O Sr. César Cãls- Permite V. Ex• um aparte? 

· O SR. ALCIDES SALDANHA- Ouço V. l!x• 

O Sr. CéSar Cals___:: 'Nobre Senador Alcides Saldanha, 
V. E'x• estâ pronunciando uni discurso de muita impor­
tância, pleno de conceitos, de grande densidade e, tarn~ 
bém, fazendo toda uma história da política brasileira e 
dos regimes adotados, mostrando a validade do regime 
parlamentarista. Quero, neste momento, aplaudir o pro­
nunciamento de V. Ex• e me solidarizar, apenas colocan· 
do aqui, um conceito muito prâtico, o de que, realmen~, 
Q regime presidencialista, é muito adaptável a uma soetc.­
dade tribal, que tem um chefe e esse chefe resolve tudo. 
Mas, à medida em que a sociedade se sofistica, que o po­
der e as minorias passam a ter uma voz ouvida pela evo­
lução dos meios de comunicação, nãO é possível se exigir 
que o Presidente da República seja o árbitro de todas as 
questões. De maneira que, neste momento, num País 
córtiO o no~. ~OEifCSSã!i dimensões continentais, com os 
-desníveis regionais, com as minOrias existentes, e com a 
evolução dos meios de comunicação, não é possível que 
este Pais prossiga num regime próprio para a sociedade 
tribal. De maneira que felicito V. Ex• Sei que o tempo es~ 
tâ no f mal, mas quis interrompê-lo só para dar um apar­
te de solidariedade aos conceitos que V. Ex• estâ emitin­
do. 

0 SR: ÃLciDES_SALDANHA- Fico muito grato a 
V. Ex• nobre Senador Cesar Cals. 

Sr. Presidente, dada a extep.são da matéria, _nos i'es~ 
lringiremos hoje a urna parte, para voltarmos, se possível 
amanhã, que jã estamos inscritos, para a conclusão, 
onde faremos a análise dos tipos de parlamentarismos 
que atualmente existem no Mundo e daquilo que poderá 

I 
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ser feito entre nós. Para concluir, a respeito do histórico 
de 61, poderemos dizer: _ 

Tendo o Presidente da República, os diversos compo­
nentes dos Gabinetes que se sucederam (Tancredo Neves 
- Francisco_Brocha_do_ -- San Thiago Dantas), e a 
maioria dos legisladores federais, contra a idéia parla­
mentarista, o regime não poderia subSistir por muito 
tempo, e um plebiscito determinou- a volta do sistema 
presidencial, o que foi feito pela Emenda Constitucional_ 
n'~ 6, de 23 de janeiro_ de t 963. 

Nestes 16 meses de vigência o sistema parlamentar não 
tem sequer de ser apreciado como experiência vâlida, 
não só pelos problemas supramencionados, como tam­
bém pela curtíssima duração, bastando dizer que não se 
chegaram a adaptar as constituições estaduais e as leis 
orgânicas __ dos municípios. 

Aliâs, neste aspecto, convêm salientar que o próprio 
Congresso, ao criar a emenda, deixa antever que a consi­
derava transitória e feita apenas para,. "acomodar" o 
problema político-militar, pOiS-no artigo 24 da emenda 
diz: 

.. "Art. 24. As Constituições dos Estados 
adaptar-se-ão ao -sistema parlamentar de gQverno, 
no prazo que a lei fixar, e que não poderá ser ante­
rior ao término do mandato dos atuais governado­
res. Ficam respeitados igualmente, até o seu térmi­
no, os demaJs mandatos federais, estaduais e muni­
cipais." 

E no art. 25 abre a porta para imedíi:tta -volta ao regime 
presidencial: 

, -"Art. 25. A lei votada nQ_s, termos do art. 22 
poderà dispor sobre a realização de plebiscito que 
decida da manutenção do sistema parlamentar ou 
volta ao sistema presidencial, devendo, em tal hipó­
tese, fazer-se a consulta plebiscitária nove meses an­
tes do termo do atu_al_ período presidenciaL" 

Em face à maneira como ocorreu esta rápida experiên­
cia de governo parlamentar na Repüblica, entende-se 
difícil analisar o sistema adotado - praticamente só 
para o exercício da Presidência e Chefia do Executivo­
pelo ato adicional de setembro de 1961 e .exti~t~ e~ ja-
neiro de 1963. - -- --

Sr. Presidente, Srs. Senadores, deveremos ainda anali­
sar os tipos de parlamentarismo e fazer uma anâlise da­
quilo que a Constituinte deverâ estudar, e a forma como 
este estudo deverá ser feito, para que possamos levantar 
um dos problemas mais importantes para a nossa Cons­
tituição do ano que vem. 

Deixo pois, Sr. Presidente, registrada hoje essa primei­
ra parte de nosso pronunciamento, para retomarmos, em 
momento oportuno, a sua continuidade. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- O crescimentO da çotrespondên­
cia recebida pelos Congressistas, a partir de março últi­
mo, reflete as esperanças do povo na Nova República, 
bem como a confiança popular na atuação do Parlamen­
to, revelada no número crescente de sugestões que nos 
chegam, a propósito dos mais variados aspectos da 
problemática nacional. 

No nosso caso, depois dos trabalhadores e dos funcio­
nários públicos, o maior número de missivist_as é _de ad­
vogados e professores e nunca nenhuma dessas cartas, 
contendo ou não justos pleitos, deixa de trazer uma indi­
cação_ para o nosso desempenho parlamentar. 

Assim é que acabamõs de receber, da Dr' Salete Maria 
Palita Maccalóz, advogaÇa e professora, a respeito da 
determinação do número de vagas nos cursos jurídicos, 
defendendo, antes, a limitação de ingresso do que a se­
leção de profissionais jâ formados, em busca de oportu­
nidade no mercado de trabalho. 

Adverte a brilhante colega que a questão precisa ser 
vista, também, sob o ângulo do cliente, ofendido pelas 
custas judiciais acima-dO seu poder aquisitivo, ~em como 
pela morosidade dos procedimentOs judiciais e pela ma­
nutenção de velhos rit.os e formas processuais, com o 
máximo de dificuldade nas fases recursais, marcado o 
serviço da justiça por uma grande distância entre a auto­
ridade judicante e os juridiscionados. Cada dia mais se 

DIÁRIO DOCONGRESSONACIONAL(Seção ll) 

convence q povo de que a justiça penal é para punir os 
pobres e a justiça civil para desfrute dos ricos. 

Nesse quadro, somos menos de duzentos e cinqUenta 
mil advogados para uma população de cento e trinta mi­
lhões de habitantes, cada causídico tendo que atender a 
pelo menos duzentos constituintes por ano. Se conside­
rarmos três causas por cliente, teremos seiscentos pleitos 
anuaiS por advogados, a dividir por duzentos dias de ati­
vidade forense em cada ano. 

Conclui-se, facilmente, que não há excesso de advoga­
dos no País, tanto mais quanto pelo menos vinte por cen­
to dos formandos exercem outras atividades, no magis­
tério, no Ministério Público, na magistratura, nas procu­
radorias e consultorias dos órgãos público_s, federais, es­
taduais e municipaís-. 

Se niio há exceSso de advogados, os tribunais são em-
: pi!i"radtiS~- a-jrrsltça -ê tardia e cara, cuja dinamização não 

se resolve pela Justiça de Pequenas Causas, mas peta agi­
lização e aperfeiçoamento do aparelho judicial existente, 
Ou Seja, por Uma verdadeira reforma judiciária, tarefa 
que se espera, com a necessária rapidez, seja desempe­
nhada pela Nova República, 

Era o que tinhamos a dizer, Sr. Presidente, (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Con­
ced? a palavra ao nobre Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO_ CALMON PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO bo" O­
RADOR, SERA- PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) Con~o 
a palc_wra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPfiSfA (PDS- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Dando prosseBuimento ao seu recêm-iniciado progra­
ma de freqUentes visitas aos ministérios e órgãos bâsicos 
do Sistema Administrativo da União, o Presidente José 
Sarney permaneceu, na segunda-feira passada, durante 
seis horas, no Ministério da Educação. 

No decorrer das visitas programadas, que caracteri­
zam um estilo inconfundível, fecundo e original do Presi­
dente José Sarney, no desempenho das suas responsabili­
dades fundamentais como Chefe de Estado e do Gover­
no são examinados, em profundidade, os problemas es­
senciais, a situação, os desafios e as perspectivas do Mi­
nistério, do Órgão ou da Instituição visitada. 

Depois do Ministério da Agricultura, desta vez foi o 
Ministério da Educação cujo titular, o eminente Minis­
tro Marco Maciel -, uma das lideranças políticas mais 
expressivas da Nova República - recebeu o Presidente 
José Sarney acompanhado de sua equipe de dirigentes, 
técnicos, assessores e funcionários categodzados do Mi.:­
nistério. 

Convém salientar a decisiva importância dessa visita, 
durante a qual o Presidente José Sarney, que se fez a­
companhar pelo Ministro José Hugo Castelo Branco, 
Chefe do Gabinete Civil, teve oportunidade de fazer 
numa ampla e profunda avaliação das realidades do Mi­
nistério da Educqç_ão, suas necessidades imediatas e pers­
pectivaS. 

Durante sua visita, o Presidente José Sarney, nos lon­
gos diálogos mantidos com o Ministro Marco Maciel; os 
Secretários de Ensino de }9 e 29 graus, Alo1sio" Sotero e 
do Ensino SUperior, Gamaliel Herval; do Presidente do 
Mobrar; Vicente Barreto, além de outros dirigentes, [oi 
exaustivamente informado a respeito da situação de cada 
setor do Ministério. 

Seria longo e desnecessário reproduzir, nos limites 
deste sucinto pronunciamento, o vasto elenco dos assun­
tos examinados, inclusive, das reivindicações dos profes­
sores universitârios, dos estudantes e dos servidores em 
geral das diversas instituições e órgãos integrantes do 
Ministério. -

Depois da avaliação levada a efeito, o Presidente assi­
nou um decreto criando o Programa de Ensino Superior 
à Distância, com o objetivo de educar, por correspon­
dência, quem nào pode freqUentar as Universidades, e 
um anteprojeto de lei reformulando o Mobral, que agora 
passará a apoiar o ensino bâsico, ampliando seu traba­
lho junto às crianças. 
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Aproveitando o ensejo da visita presidencial, os Secre-
1ârios _e_ principais dirigentes do Ministério renovaram 
pedidos de suplementação orçamentâria e de recursos a­
dicionais a fim de assegurar o funcionamento normal 
dos respectivos serviços e a boa execução dos programas 
em _ãn-d1,Ul1ento. 

Para qUe se tenha uma idéia da transcendenientaf im­
portância da visita do Presidente José Sarney a-o Minis­
tério da Edu_caç_ào, solicito a incorporação ao texto deste 
conciso pronunciamento, do discurso então proferido 
pelo Chefe da Nação, do qual destaco os seguintes tópi­
cos: ....... Desejamos estabelecer uma permanente política 
de acompanhamento e controle para que o Presidente da 
RepúbHca, nas suas responsabilidades, tenha uma visão 
do andamento da coisa pública. A base da política go­
vernamental é a busca de credibilidade perante o povo, 
que só pode ser obtida através da verdade nas infor~ 
mações, uma nitidez nas intenções, autenticidade, efi­
ciência e simplicidade, como é simples o povo brasilei­
ro"... Prosseguindo, asseverou o Chefe da Nação: 
._,"Com efeito, os nosSos probfémas educacionais são 
dramáticos e ex~gem sol~ções imediatas e urgentes. A u­
nivçrsalização do ensino bâsic;o não é apenãs O imperati­
vo de justiça s_ocial, mas uma política voltada para-asse­
gurar a extensãQ_da verdadeira cida_dania a todos os bra­
sileiros. E atender a mão-de-obra qualificada em uma so­
ciedade que se dispõe a expandir o mercado interno e a 
competir eficientemente no mercado internacional. Va­
mos aceitar a idéia de que a educação é esforço perma­
nente, sem a qual se tornarã cada vez mais díficil eX.Crcer 
atividades criativas numa sociedade cada vez mais com­
plexa e exigente de conhecimentos gerais e de habilidades 
específicas," 

Eram estes os comentârios que entendi ser necessârio 
expender, à margem da visita do Presidente José Sarney 
ao Ministério da Educação. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

~·Quadro não é dramático, é trágico" 

..Estou aqui para, como Chefe do Governo, tentar u­
nificar a linguagem daqueles que constituem a equipe di­
rigente da Nova República. Ao mesmo tempo que ofere­
cer diretrizes de governo e receber, humifdernente, a co­
laboração e a vivência daqueles que têm a missão do bar­
ro diário do trabalho. 

Minha visita deixa clara a disposição de um Governo 
orientado para a participação e para a integração. A in­
fegraÇão começa dentro da equipe governamental, pro­
movendo uma saudável permuta de idéias e democrati­
zando, ao mesmo tempo, o planejamento administrati~ 
vo. 

Desejamos estabelecer uma permanente política de a~ 
companhamento e.contr_ole para que o Presidente daRe­
pública, nas suas responsabilidades, tenha uma visão do 
andamento da coisa pública. A base da política governa~ 
mental é a busca da credibilidade perante o povo, que só 

_pode ser obtida através da verdade nas informações, 
uma nitidez nas intençQes, austeridade, eficiência e siin~ 
plicidade, como simples é o povo brasileiro. 

A crise ed~cacional brasileira está situada no bojo da 
crise geral. E preciso que exista no País uma vontade 
política, uma consciência nacional de mudanças para a­
judar o Governo a promover, de logo, as reformas de 
que o País necessit~. Repensar o modelo universitário, 
colocar nossas_ disponibHidades científic"as e tecnológicas 
a serviço da educação. Entrar fundo na educação bâsíca, 
dignificar e dar melhores condições de vida e trabalho ao 
magistério. 

Ouvi, nesta manhã, a dificil situação que atravessou c 
atravessa o Ministério da Educação. A perda da sua im .. 
portância política, a diminuição dos seus recursos para 
ex~tar essa tarefa_ tão fundamental que é a tarefa edu .. 
caelónal. Visão que se pode constatar nas cifras que te­
mos e ouvimos ·sobre o ensino bâsico: mais de 8 milhões 
de crianças sem escolas; cerca de 26 por cento da popu .. 
lação de analfabetos e a dificuldade de instrumentação 
daqueles que trabalham na educação para enfrentar esse 
quadro que não é dramãtico porque é trágico. O proble­
ma da universidade. A perda constante também dos re­
cursos a ela destinados. A situação do Ministério da E~ 
ducação como um todo também na queda de recursos, 
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queda essa que chega a um nível impossível de fazer fun­
cionar bem a simples mâquina administrativa. 

1: natural, portanto, que os que aqui trabalham e os 
que trabalham na educação tenham o seu espírito deses­
tJmulado e até mesmo tenham tido motivos de desespe­
r~ça. Ain~a não posso trazer otimismo ao povo braSi­
leiro. Mas Jâ posso traz~r menos pessimismo. Já posso 
dizer que hoje tenho· uma grande dose de confiança de 
que nós vamos vencer a crise que o País atravessa. 

Aqui estou para motivar todos os que trabalham no 
setor da educação, dizendo que nós temos consciência do 
que ele representa para o futuro do País. O futuro do 
mundo não será marcado entre ricos e pobres, mas entre 
a9ue1es que dispõem de bens materiais e aqueles que não 
d1spõem de bens espirituais. Aí é que vai ser travada a 
grande batalha da separação da humanidade. E se per­
dermos a batalha da educação perderemos a bataJha do 
futuro. 

Com efeito, os nossos problemas educacionaiS- são 
dram~ticos e exigem soluções e medidas urgentes. A uni­
versalização do ensino bâsico não é apenas o imperativo 
de justiça sociaJ, mas uma política voltada para assegu­
rar a extensão da verdadeira cidadania a todos os brasi­
leiros. E atender a mão-de-obra quaJificada em uma so­
ciedade que se dispõe a expandir o mercado interno e a 
competir eficientemente no -mercado internacional. 

ConfiC? em. que o program<l. -"educação para todos", 
que sancwne1 há poucos dias, haverá de traduzir a inaba­
lável determinação governamental de tornar exeqüível a 
universalização da educação, possibilitando-nos ultra­
passar a real fronteira que nos separa do desenvolvimen­
to. 

A educação é assim compreendida pelo Governo 
como um instrumento capaz de permitir ao cid8.dão o a­
cesso a conhecimentos, habilidades, valores e atitudes 
necessárias à consecução de um desenvolvimento justo e 
equilibrado que pretendemos alcançar. 

Em verdade, a expansão de oportunidades educacio­
nais importará maior expressão por m!iis e melhor edu-
cação em todos os níveis:- -

O governo da Nova República não receia esse- -des-..:­
dobr<l:ITlento de sua própria iniciativa. Ao contrário, está 
consc1ente de que novas condições sacio-culturais pode­
rão ensejar maior criatividade nas soluções dos proble­
mas crônicos que afligem a sociedade brasileira. 

Vamos, finalmente, aceitar a idéia de que a educação é 
esforço permanente, sem o qual se tornarâ cada vez mais 
difícil exercer atividades criativas numa SOciedade cada 
vez mais conlplexa e exigente de conhecimentos gerais e 
de habilidades específicas. Sei que ã missão do MEC é 
complexa. Sei também que o bom desempenho dessa 
misSão pressupõe a cooperação cOnstante Com os Esta~ 
dos e Municípios, coin oUtros ministérios e com in-úme­
ras instituições que no Pais ou no exteriOr se dedicam aos 
mesmos fins. Sei, além disso, que as~-.iições educativaS, 
para lograrem êxito, precisam apoiar-se em outros ser­
viços sociais básicos-que, embora escapem aos limites de 
sua atuação imediata, refletem a exigência de tratar os 
proolemas sociais em sua globalidade. 

Te-mos aqui, no Ministério da Educação, um dos me­
lhores homens públicos deste País, o Senador Marco 
Maciel. O Governo tem plena consciência e absoluta cer~ 
teza de que ninguém mais do que ele, na missão que lhe 
foi entregue, saberã cumprir com o seu dever. Dele pode­
mos dizer que é um fanático ·do trabalho. 

E, para fi-naliZar esta mil:lh-a visita ao Ministério da E· 
duc-o:lção. quero dizer a todos os que trabalham na equipe 
da Nova República que nós vamos pertencer a uma ge­
ração que teve, perante a história deste Pafs, um grande 
desafio, e que venceu este desafio. 

EstamoS aqui paTa unificar a nossa linguagem. Dizer 
que nós temos que confiar naqueles que trabalham no 
serviço público, não só os chefes mas também a impor­
tância do menor servidor do ministério, no êxito dos 
programas que ternos de enfrentar. 

O pro8::resso cOmeça dentrõ de-cada um. E para a mu­
dança dessa mentalidade, de que o Brasil mudou e vai 
mudar cada vez mais, que nós a'qui estamos, para que, de 
mãos juntas, todos, como se fôssemos uma só força, ini­
ciarmos essa grande caminhada que nos foi entregue 
pelo povo brasileiro. 

O Senador Marco Maciel me entrega urna exposição 
de motivos sobre o ensino a distância. Esse é um ramo 
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extraordinário que ternos pela frente: colocar a s_erviço 
da educação as novas técnicas. 

Foi lembrado aqui um pequeno fato que real~ente me 
comoveu pessoa1mente. Foi lembrado o trabalho pionei­
ro que hã 20 anos nós começamos no" Maranhão, quan­
do no Brasil não existiã nenhum trabalho dessa nature­
za. Tentamos colocar a $erviço da educação, Cfíaiido a 
TV Didática, com circuito fechado de televisão, transfor­
mando velhas oficinas em 50 salas de aula, colocamos 
circuito fCc_hado de televisão para multiplicar o número 
de bons professores que não tfnhamos. Mandamos técni­
cos para o Japão. Formamos uma equipe que lâ está atê 
hoje, funcionando, com pequeno recurso. Agora, quees­
tã à disposição do País um imenso campo no satélite do­
méstico, nós iião podemos permitir que ele fique girando 
enquanto aí estão milhões de analfabetos. Ele poderâ ser 
instrumento do saber, um novo campo a serviço da edu­
cação, levando Conhecimento, melhorando a vida. dan­
do condição de, no futuro, cada um ter direito e um lu­
gar ao sol". 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR- PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Con­
cedo a _pala~a ao nobre Senador Raimundo Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS. AM. Pronun­
cia o seguine discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
P_?r diversas v~, vim a esta tribuna para enfocar, espe­
~ificamente, o problema da navegação na Amazônia, a­
hãs, um dos mais graves de toda aquela região. 
. Como sabem V_ Ex•s na Amazônia, de modo geral, os 

nos são as estradas naturais, advindo daí a importância 
primordial da navegação fluvial. Região dominada qua­
se que totalmente pela hidrografia, ê mister encará-la 
realisticamente, sob esse prisma representativo da su~ 
conformação ge_ofisica e topogrãfica. __ 

Agora mesmo, Sr. Presidente e Srs~Senadores, venho 
de receber, dos empresários ligados ao setor de nave­
gação na Amazônia, cópia do telex endereçado ao Sr. 
Presidente da Empresa de Navegação da Amazônia­
ENASA - pedindo informações a respeito de uma 
possível mudança de orientação, quanto ao transporte 
de produtos de primeira necessidade, inclusive perecí­
veis, em naVios daquela empresa qEe fazem linha regular 
para Manaus. 

Tal pedido de informação, decorre do fato indesmentí­
vel de que, confor~ne chegou ao conhecimento daqueles 
~presãrios, estarem ocorrendo dificuldades. as mais va­
nadas, para o embarque dos mencionados gêneros, sem 
falar numa provável diminuição das viagens de navios d.a 
ENASA, desde Belém até a capital amazonense. 

Tal perspectiva, Sr. Presidente e Srs. Senadores, se 
confirmada, representará, sem dúvida alguma, um desas­
tre econômico de conseqüência imprevisíveis, conside­
rando que -Manaus, afora o transporte aéreo, depende 
em quase cem por cento, do transporte fluvial e de cabo­
tagem para o att:-ndimento das suas necessidades genéri­
cas de abastecimento. Cortar ou diminuir o fluxo da na­
vegação fluvial para Manaus significa, exatamente, o 
mesmo que diminuir a entrada do oxigênio nos-j:illlmões 
humanos, ou seja: a asftxia totaJ. 

Por tudo isso, quero apelar ao Exmo. Sr. Ministro dos 
Transportes e ao Sr. Dir"etor Presidente da Empresa de 
Navegação da Amazônia, no Sentido de que, o transpor­
te fl~:_~v!al, tão essencial para toda aquela ãrea, não seja 
diminuído, mas muito ao contrário, seja atê mesmo in­
tensificado, tendo em vista a dependência da região a­
mazônica desse tipo de transporte, sem o quaJ, indubita­
velmente, toda a Amazônia entrará em colapso definiti­
vo, entendendo-se aqui a quase completa impraticabili­
dade do transporte rodoviário, numa Região em que as 
águas mantêm um domínio quase absoluto, representan­
do o fa.tor fundamental da própria sobrevivência amazô­
nica. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bçm!) 
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O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Con­
cedo a pa1avra ao nobre Senador Nivaldo Machado. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL -- PE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, constam da obra intitulad:;t "História da Civilização 
na Inglaterra", de Henry Thomas Buckle, de 1857, algu­
mas curiosas passagens sobre o Brasil. 

Utilizo-me de tradução feita em São Paulo no sêculo 
passado por Adolpho Melchert. 

Diz o historiador inglês: 

.. "Os_ ventos gerais, soprando sobre a costa orien­
tal da América do Sul, e vindos de leste, atravessam 
o Oceanõ Ãtlãntico, e, por conseguinte, chegam à 
terra sobrecarregados de vapores acumulados du­
rante o seu trajeto. Esses vapores, tocando a praia, 
são, com intervalos periódicos, condensados em 
chuvas; e como não podem elas avançar para oeste 
em virtude da cadeia gigantesca dos Andes, por 
cima da qual não podem passar, precipitam toda a 
sua umidade sobre o Brasil, que, por isso, ê muitas 
vezes inundado por torrentes destruidoras. 

... a natureza parece entregar-se a uma desregra­
da orgia de pujança. 

... no meio dessa pompa, desse esplendor da na­
tureza, não há lugar para o homem. Fica reduzido à 
insignificâncii pela majestade que o cerca. Tão for­
midáveis são as forças que se lhe opõem que nunca 
pôde fazer-lhes frente, ou resistir à sua imensa pres­
são ... 

.. ~Os progressos da agricultura são retardados 
por impenetrãveis matas, e as colheitas destruídas 
por inumerãveis insetos. As montanhas. demasiado 
altas para serem escaladas, os rios muito largos para 
serem atravessados em pontes ... ~ assim que a ener­

- gia da natureza embaraça o gênio do homem. Em 
parte alguma se vê um contraste tão doloroso entre 
a grandeza do mundo externo e a pequenez do mun­
do interno ... " 

Segundo Beckle, no Brasil os homens se adaptavam à 
natureza, na Europa conseguiam dominá-la. 

Tenho a satisfação, pouco mais de um século depois 
que esse texto foi escrito, de o ler na mais moderna cida­
de do mundo, construída ness~ interior do País, onde 
não penetrava a lei. 

Descontados os exageros, temos de convir em que, de 
fat_C?• certas regiões do Brasil_ enfrentam concli~ões geo­
grâficas extremamente desfavorâveis. -

Elas explicam, pelo menos em parte, o fato de que o 
Nordeste brasileiro permanece, confonile publicação da 
ONU, como um dos grandes bolsões de pobreza do 
mundo. 

A seca e as enchentes se alternam, como se os matado­
res do Nordeste tivessem um destino semelhante áo da­
queles condenados, do Inferno de Dante, que eraén afli­
gidos ora pelo fogo, ora pelo gelo. 

Há registro de torrentes destruidoras no Recife em 
1632, em 1869, em 1897, em 1914, em 1920, em 1924, em 
1931, em 1940, em 1944, em 1950, em 1965, erii 1966, em 
1970, em 1975, em 1984 e no presente ano de 1985. 

Há dez anos, mais de cinqiienta por cento da área ur­
bana do Recife e mais de 650.000 de seus habitantes fo­
ram atirigidos pela enchente. Mais de cem pessoas mor­
reram. Mais de 300 quilômetros de esgotos foram danifi­
cados, cerca de 500.000 ratos mortos empestararn o ar da 
cidade. _ 

Em fundamentado discurso pronunciado na Câmara 
dos Deputados, o hoje nosso brilhante colega Aderbal 
Jurema dizia que SeU lar, no Recife, foi atingido em 1970 
e 1975 e que ele ficara 24 horas sitiado pelas águas em 
1977. 

O que dizer das pobres populações ribeirinhas com­
primidas pela especulação imobiliâria nos raros t;rrenos 
baldios da grande cidade, onde erguem os seus frãgeis 
mocambos! 

Tangidos pela seca, nordestinos pobres de Pernambu­
co e de outros Estados se dirigem para a capital do Nor­
deste, agravando os seus problemas. 

Pode ser que um hidrotropisrno de sedentos crdnicos 
contribua para que se fixem na margem dos rios. 

E ali todos os seus bens estão sujeitos a serem arrasta­
dos pela fúria das águas. 
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O rio Capibaribe, depois da grande enchente de 1975, 
recebeu obras diversas,- que o domesticaram -até certo 
ponto. 

O rio Beberibe teve suas obras iniciadas, pretendendo~ 
se, agora, retificar e alargar o seu leito, a fim de evitar a 
repetição de inundações que flagelam as populações _ri~ 
beirinhas. 

Suas obras se arrastam, entretanto, há muito tempo. 
Foi responsável por graves in_und_ações em anos anterio­
res. No corrente ano atingiram O linda e Recife, em pro­
porções menores, embora preocupantes. 

O Decreto Federal n9 91.265, de 24 de maio próximo 
passado, traçou um Programa de Recuperação das 
Âreas Atingidas Pelas Enchentes na Região Nordeste, fi­
xando, para esse fim, neste ano, a verba de um trilhão, 
setenta e um bílhões e quatrocentos milhões de _cr_u_zeiros. 

Faço um apelo ao Sr. Ministro do Planejamento para 
que, desse trilhão, doze bilhões de cruzeiros sejam desti­
nados, pl'ior:itariamente, para a continuação das obras 
do rio Beberibe, que atravessa uma das maiores concen­
trações urbanas do Nordeste. 

1:. a quantia orçada Para que se dê prosseguimento às 
obras mais urgentes, como a dragagem, o revestimento 
de concreto das margens, a desapropriação e o remaneja­
mento da favela Ponte Preta. 

ConfiamOs na atual Adminstração Federal, entregue a 
um nordestino, o Presidente José Sarney, que se tem 
mostrado sensível às reivindicações da regiãO, coerente 
com todo um passado de luta em favor do seu desenvol­
vimento. 

Que o Nordeste deixe de ser em grande parte uma fon­
te fornecedora de agricultores e opcrãrios, para outros 
plagas. 

Que a riqueza, que os nordestinos ajudaram a criàr no 
Sul, seja "utilizada em parte para a redenção de sua terra 
de origem. 

Que o brasileiro demonstre que ê capaz de domfiiar, 
pela técnica, a seca e a enchente. ---

Ao invés de nos- ço.Otormarmos à_ natureza hostil, 
cttmo seria, segundo Buckle, nosso destino, poderemos 
através do _domínio das águas, transformar O Nordeste 
numa nova Terra da Pfonlissão:-

Temos condições de dar desmentido cabal ao famos-o 
historiador inglês, para o qual no Brasil tudo é grande, 
menos o homem; e o que fizemos até o momento com­
prova, à saciedade, essa assertiva. O País se çlesenvolve a 
despeito das condições adVersãs dominantes._ Ocupamos 
o litoral. Dominamos o Centro do Pais. O Nordeste e,­
agora, o grande desafio. (Muito B_e.m!) 

O SR. PRESIDENTE Marcondes Gadelha)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Odacir SQares. 

O SR. ODACffi SOARES (PDS- RO: Pronuncia o 
seguinte discurso.) -- S.r. :Pr~idente, Srs._ Senadore:o: 

No dia 29 de julho próximo transcorrerá o sexagésimo 
aniversário de criação do jornal O Globo. 

Por esta razão, acabo de requerer ao Excelentíssimo 
Senhor Presidente do Senado que, na fqrma regini.ental e 
ouvido o Plenârio, o Sena_do da República em Sessão Es­
pecial homenageie O Globo pelo transcurso de data tão 
marcante. 

Entendo ser_ de justiça e será com reconhecimento e sa­
tisfação que_ o Senado Federal certamente se unirá para 
prestar a O Globo a homenagem a que faz jus por tudo 
de importante que tem realizado em favor .d..a c_omunida­
de brasileira, vale dizer, para o Brasil, em mais de meio 
século de existência. 

Será, também, uma hora para reflexão o momento em 
que todos nós deste Poder estivermos irmanados para e­
xaltar o jornal que se tornou leitura obrigatória dos que 
desejam informar-se cedo e com segurança, para po.der 
decidir melhor; instruir-Se, para poder evoluir_ na_e_sc~ola 
social e na profisSãq; consultar, para poder esclarecer-se; 
ler, para saber mais e, sabendo mais, valer mais para si, 
para a sua famitia, para toda a Sociedade. Porque O Glo-­
bo é permanente e importante fonte de informação, de 
instrução, de cultura, de lazer e de sabedoria. 

No dia 29" de julho_ de_l925- hã sessenta anos- do 
gênio criador e ihcon-íorolado de Idneu Marinh,o, paí de 
Roberto, de Rogério- eOeRicardo Marinho, surgia no 
País aquele jornal que seria, graças à competêncí~ à se­
riedade, à dedicação e à npção de na_cionalidade de todos 
os que diariamente? elaboram, um -paiãdinO da Demo· 
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cracia, um baluarte em defesa da Le.i e da Ordem; uma 
font~ infíndâvel de ex~ltação das mais cijstalinas aspi~ 
rações da sociedade brasileira, aspirações-quediaríiimen~ 
te auscUlta, aglutina, ordena, elabora e transfur_ma ern 
bandeira de luta Para o bem-estar do nosso povo. 

O Globo, cujo nomeemergíu de consulta popular, des­
de os seus primeiros números demonstrou que estava 
destinado a se constituir em poderoso instrumento em 
prol da coletividade. 

O GLOBO de campanhas memorãveis, como o,. "O 
GLOBO expedicionário", a edição especial durante a Se­
gunda Guerra Mundial, verdadeiro correio entre as 

--famílias saudosas de seus entes queridos se encontr~vam 
no campo de bat_alha e, para eles, as informações da Pá­
tria Amada, distante, que cada um defendia com o sa­

- crificio da própria ·;ida. 
O GLOBO da luta contra "os prurít:fos dítatoriais que 

dia a dia empolgavam o Executivo", nos idos de 30; O 
GLOBO da luta contra <!- transformação do Brasil em 
país comunista, em 1963; -0 GLOBO das lutas Contra o 
anarcosindicalismo, contra o decreto desapropriador da 
SUPRA, Superintendência de Reforma Agrária; O 
GLOBO a favor da Democracia como regime que aten­
de à índole do Povo brasileiro. 

O GLOBO da Edição Panamericana, que circulou em 
2 ·milhões de exemplares no. "Dia da América", em todas 
as nações do continente latino-americano, irmanando os 
povos errr torno de um ideal comum do saudoso ex­
Presidente Juscelino Kubitschek; O GLOBO que insti­
tuiu o."Dia_das Mães", hoje uffia data que une os co: 
rações em torno daquela que é o símbolo da própriã 
criação, a Mãe! 

O GLOBO do Projeto Aquarius, levando a música 
clássica ao Povo de vários pontos do País; d~. "Medalha 
O Globo", premiando os brasileiros que mais se destaca­
mm nos esportes; das. "Luvas de Ouro" e da.:i:. :'Luvas de 
Prata", que descobriram e iniciaram a cqnsagração do 
nosso maior campeão de boxe, o mundialmente famoso 
Éder Jofre; O GLOBO do Operârio Padrão''. iniciativa 
que premia anualmente o operário que mais se deStaca 
pela sua competência, responsabilidade, eficiência, cava­
Iheiri_smo, como símbolo enfim, daqueles que com o seu 
suor c-onstro-em este Pais. 

Refiro-me, ainda, a O GLOBO de tantas campanhas 
memorâveis, da luta recente pela volta ao plen,o regime 
democrático e ao restabelecimento do império da Lei i­
gual para todos, pelas eleições diretas ... 

~lac'a "1e-1hor para homenagear a todos os que com a 
sua inteligência e as suas n1ão.:; el&bonm O GLOBO do 
que concentrar no jornalista Roberto Mannllo, seu 
Diretor-Presidente, as nossas atenções. 

Homenageando Roberto Marinho, os seus irmãos Ro­
gério e Ricardo, os seus filhos João Roberto, José Ro­
berto e Roberto Jrineu, e os seus companheiros de jor­
nal, rádio e televisão, desde os mais destacados e reno­
mados jornaJistas aos mais humildes servidores da gran-· 
de casa de I doeu Marinho, o Senado da Repflblica esta­
rã ex-altando o verdadeirojornalistl;;. "Fundamentalmen­
te sou Ul!l jornalista; o jornalisll}O ê ~minha vocação", 
como ele diz. Homenageando Roberto Marin_ho, o Sena­
do da República estará enaltecendo os verdadeiros em­
presârios que, como o seu espírito de iniciativa e de luta, 
cOrrendo riscos patrimonfais importantes,- idealizam e 
realizam sonhOs, e abrem caminhos, mOvendo l!ste l!aís 
para- frente. Ele sempre nos lembra:._, .. Sou érnpresârlÓ 
também; como principal dirigente de um· grUpo de em­
presas, não perco de vista um só momento minha grave 
responsabilidade por sua saúde econômica e financeira" 

Ao concedermos a Roberto Marinho as platinas de 
guerreiro vencedor, estaremos destacando, como mere­
ce, aquele que no conflito entre os ideais do jornilista 
autêntico e.do ernpresârio vitorioso, sempre colocou o 
interesse maior da coletividade em primeiro lugar, pois 
Imprensa é servir à comunidade. I! ele_ quem ~evelª;. "Em 
alguns momentos de nossa história fui o.brig2do, l?m 
nome dos ideais da Imprensa, a enfrentar o Poder e a ar­
riscar a própria vida do jornal". 

RobertO Marinho, a quem pretendo que seja homena­
geado mais uma vez, com todas as honras e adjetivos, ê a 
síntese do gênio criador que por tudo da vida se interessa 
com o mesmo vigore entusiasmo: economia, política, ar­
te, ecologi~ educação e cultura, diversões, esporteS, tec­
nologia, ciênciã. Que está sempre olhando para o futuro 
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do Brasil, tocando para frente, com garra, todos os em­
preendimentos com que se envolve e pelos quais se entu­
siasmam, competindo com disposição e honestidade. 

Nessa homenagem estaremos evidenciando_ para o 
Povo brasileiro, em eSpecial para os jovens, que ·neste 
País há um homem que enfrenta todas as difiç:uldades 
com o espírito de que elas. "podem ser sempre vencidas, 
desde que ·se maittenha uma atitude de humildade e de 
vigilância permanente". Porque se lança com fe inabalâ­
vel enl prol de tudo o que idealiza, da mesma forma que, 
aos 21 anos de idade, tendo falecido o seu pai apenas 20 
dias após a criação de O Globo, assumiu a direção do 
jornal e conduziu~o c_om segurança até os dias de hoje, 
ampliando-lhe os horizontes e abrindo-lhe as fronteiras, 
erigindo o maLo_r complexo de comunicação Social da A­
m~rica Latina, um dos maiores do Mundo, de tal forma 
que o nome O Globo está_ ple_namentejustificado. 

Esta homenagem serâ a distinção, a honraria sinCera, 
merecida, do fundo do coração, tambêm ao Sistema 
Globo de Rádio, à Rede Globo de Televisão, à Fun­
dação Ro_berto Marinho, a todos) enfiril, dessa grande 
famnia, por tudo o que representam como elo d~ uma 
corrente inquebrantável em favor das causas mais justas 
do Povo brasileiro. 

Nos 60 anos de O GJobo,écom orgulho de brasileiro e 
firme noção de que cumpro elevado dever de justiça que 
acabo de requerer a convocação de Sessão Especial do 
Senado da República para que esta Casa possa prestar a 
homenagem do Brasil a um de seus mais ilustres filhos, a 
quem devem de modo inapagãvel a cultura, a inteligên~ 
cia e o desenvolvimento do Brasil: Robert_o Marinho. E. 
através dele, que se homenageie a toda a Organização 
Globo.(Muito bem!) 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Con­
~do a palavra ao nob~e Senador José Ignácio Ferreira. 

Ó ·sR·- JOSt IGNÁCIO FERREIRA (PMDB- ES. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senado.res, o Brasil da Nova República ê um Pais à pro. 
cura de sua identidade. Com os fatos atropelando o Di~ 
reito, Um ordenamento jurídico ultrapassado, uma or~ 
dem econômica ínjusta e uma ordem social perversa, este 
é, seguramente, um País em que tudo está por fazer. 
Mas, sobretudo, é o País em que se objetiva devolver ao 
povo os estímulos a que- pela via da participação polí 
tica- volte_a colaborar com os seus legítimos manda 
táric_Js. A participação da cidadania, que se pretende, 
como estratê8ía de comportamento político novo, have­
râ de apeffeiçoar sua eficãcia na esfera de um processo 
que, seguramente, não haverâ de prescindir da Educação 
como básico elemento instrumental. 

Às vezes, nos sentimos pequenos diante da grandeza e 
profundidade deste tema, para analisar todos os aspectos 
e implicações na vida põlitica, sOcial, econômica_ e reli­
giosa do País. Resta- nos, contudo, a esperança de des­
pertar a atenção de todos os segmentos da sociedade bra­
sileira para este importante aspecto, de que há necessida­
de de se cumprir a lei, sobretudo o texto constitl!cional 
vigente fruto de emenda do _capixaba João Calmon, que 
permitirá, por certo, maiOr incremento na educação de 
seu povo. 

Sabemos que a extensão do território brasileiro, o 
crescimento demográfic.o da população em áreas isola­

-das e nos &randes ctntros urbanos, a falta de recursos e­
conômicos e a ca,.%cia de profissionais habilitados têm 
sido causas determinantes da permanente crise brasileira 
de Educação. Mas o Estado, do qual sou representante 
nesta Casa de Leis, teve o privilégio de ter à frente da Se­
cretaria de Educação e Cultura do Espírito Santo, por 
um periodo de 2 anos aproximadamente, o ilustre Depu­
tado Wilson Haese, que desenvolveu um trabalho 
magnífico, com zelo, espírito de equipe e sempre com a 
preocupação de cumprir um dos pontos programâticos 
do PMDB, isto é,_9 compromisso de um governo depar­
tici_pação popular. 

E provável até que alguns tenham estranhado ou, a tê 
mesmo rej<iitado, o estilo descentralizado_ com que o ex­
Secretário Wilson Haese desempenhou suas funções nes­
sa Secretaria. ~ cl~ro que esta rejeição ocorra, após qua­
se 20 anos de governo militar, as pessoas foram forçadas 
a aceitar, sem criticar, ou, o que ê pior, sem participar, e 
quando as portas são novamente abC?rtas para o confron~ 
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to democrático de idéias, muitos se recusam e preferem 
assumir uma postura inconseqUente de omissão. 

Em se tratando de Educação, as responsabilidades são 
duplicadas, uma vez que as conseqUências de uma deter­
minada politica educacional traz sempre efeitos multipli­
cadores. Haja vista, õ desprezo com que a questão da E­
ducação e Cultura tem sido tratada _desde quando eclo­
diu o movimento de 1964. As estatísticas evidenciam a· 
descaso a que me refiro: Em 1965, foram destinados 
11,7% do orçamento da União para_o MEC;já em 1975, 
dez anos depois, apesar de o número real d_e escolas e es­
tudantes ter aumentado, este percentual caiu para4,3l%, 
e no ano passado, a participação do MEC no orçamento 
da União foi de 5,82%. As conseqOências são por demais 
conhecidas por aqueles que se preocupam com a Edu­
cação em nosso País. De acordo com o próprio MEC, te­
mos hoje 35~3 milhões de analfabetos, 8 milhões de 
crianças sem escolas, etc. 

O Estado do Espírito Santo não escapou a esta reali­
dade sombria. realidade esta que o nobre Deputado Wil­
son Haese conseguiu mudar consideravelmente, 
levando-se em conta as enormes dificuldades enfrenta­
das. 

Se não vejamos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, Mais 
de 70% do parque escolar precisavam de reparos urgen­
tes, antes que tornassem irrecuperáveis. -AproXimada­
mente 2.000 salas de aula estavam interditadas devido às 
péssimas condições flsicas. Para completar o quadro, até 
mesmo o próprio prédio da Secretaria de Educação e 
Cultura (SEDU) corria~-sério risco de desaba"!, fato este 
que g,erava intranqüilidade nos funcionãrios e no" públi­
co. 

Por outro lado, a qualidade do ensino ministrado sem­
pre esteve abaixo da média, o que provocava uma alta. 
taxa de evasão escolar e altos índices de repetência nas 
primeiras séries do 19 Grau. Conforme dados da UNEs­
co; n lnédia, nos paíseS subdesenvolvidos, de crianças 
que terminam o l'l Grau é de 500 em cada grupo de 
1.000, índice este considerado uma catâstrofe para aque­
le organismo da ONU. No Brasil, apenas 300 em cada 
grupo de I .000 concluem esta primeira etapa do ensino. 
Segundo estatísticas do MEC, apertaS 35% dos professo­
res eram diplomados, enquanto ·20% não tinham sequer 
o curso primário comPleto. --

Em março de 1983, p-õrtanto, quando o nobre Deputa­
do Wilson Haese assumiu a Pasta da Educação e Cultura 
do Espírito Santo, os professores e funciOilários-da rede 
educacional do Estado estavam com seus salário"s afrãsa­
dos por 2 meses e meio, o que gerava desânimo e descré­
dito em toda a SEDU. Constatava-se ainda que um 
grande número de crianças, aproximadamente 100 mil, 
de 7 a 14 anos estava fora das escolas. 

Face a esta situação, a prioridade da SEDU nestes pri­
meiros dois anos foi de recuperar a rede fisica do sistema 
educacional do Espírito Santo. Para isto, o ex-Secretãrio 
Wilson Haesemobilizou todo o Estado, o Departamento 
EstaduaJ de obras, as Prefeituras Municipais e as comu­
nidades diretamente interessadas. NQ. "Mutirão da Edu­
cação", que contou com a participação efetiva de 56 dos 
58 Municípios existentes, foram recuperadas 2.700 esco­
las de uma só vez. Para tanto, houve o engajamento de a­
proximadamente 500 mil pessoas entre estudantes, pro­
fessores, funcionâ.rios e pais de alunos. Parte dos recur­
sos foram obtidos através da colaboração junto às em­
presas e ao_ público oom a venda dq, "Bônus da Edu­
cação". O restante financiado pela SEDU e Prefeituras 
Municipais envolvidas e mão-de-obra das comunidades. 
Como incentivo para quem adquirisse Q. "Bônus da Edu­
cação", concorria em sorteio de dezenas de prêmios. 

Sem dúvida. Srs. Senadores, estas campanhas são um 
importante passo para a integração das nossas comuni­
dades com as escolas. Com a realização de campanhas e­
ducativas, após a recuperação das escolas, estas começa­
ram a ser conservadas pela própria comunidade e, hoje, 
algumas jâ desenvolvem e mantém jardins e hortas co­
munitãrias. 

Qualidade do Ensino 

Podemos destacar como principal atividade voltada 
para a melhoria da qualidade do ensino, a realização do 
I Congresso EstaduaJ de Educação. Esse Con&resso, per­
mitiu que a SEDU elaborasse seu Plano de Trabalho de 
forma realista, uma vez que toda uma discussão nas ba­
ses da rede estadua] de ensi!J-O, começ~ndo primeiro nas 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

escolas, em seguida a nfvel municipal, e, por último, de­
legados dos municípios reuniram-se para concluir as 
propostas e os trabalhos em um relatório final. Com 
base neste relatório, todas as providências que depen­
diam ·cta SEDU para encaminhar as propostas aprovadas 
no I Congresso Estadual de Educação foram colocadas 
em prática. 

19 Grau 

No que tange ao li' Grau, o ex-Secretário Wilson Hae­
se não mediu esforços até que vãrias propostas aprova­
das naquele Congresso fossem concluídas. Mesmo com 
as dificuldades financeiras fOram construídas e recupera­
das durante menos de 2 anos 1.600 salils de aulas, _o que 
representa uma média de mais de duas saJas por dia, pos­
sibilitando a abertura de milhares de novas vagas, princi­
palmente para crianças da área rural e perifeiia urbaria. 

O "Projeto Melhoria" permitiu diminuir sensivelmen­
te as evasões e índices de repetência registrados anterior­
mente no 19 Grau, através do aprimoramento de recur­
sos humanos, assistência técnico-pedagógica permanente 
ao professor de I' e 2' séries. Neste projeto, foram aten­
didos 33.746 alunos em 30 municípios do Estado, num 
total _de 211 escolas. 

Q. .. Projeto Vencer", de autoria da eminente educado­
ra Anna Bernardes da Silveira Rocha foi levado a termo 
no Espírito Santo com efeitos promissores no combate à 
evasão e ao elevado índice de reprovação nas 1% séries 
do )9 Grau. 

ConseguiU-Se também elevar o padrão de qualidade 
do ensino de 3' e 4' sêries, com a melhoria de desempe­
nho do aluno em Comunicação e Expressão, que logrou 
um aumento no índice de aprovação em 10%, assegUran­
do a progressão de 8.721 aJunos, a mais. 

A SEDU não deixou de apoiar os municlpios, priiici­
palmente no que se referiu à cooperação técnica e finan­
ceira. Convênios de cooperação técnica e financeira fo­
ram firmados com todos os municípios capixabas sem 
qualquer discriminação político-partidãria. Em 1984 
mais de 3 bilhões de cruzeiros foram repassados às muni­
cipalidades. Através dQ. "Projeto Hapronf', a SEDU as­
sistiu- á20 municípios e manteve fin-anceirarriénte cente­
nas de professores e técnicOs. 
-O Programa Estadual de Alimentação Escolar assu­

miu definitivamente o programa que anteriormente vi­
nha sendo desenvolvido pela FAE (Fundação de Assis­
tência ao Estudante), descentralizando e regionalizando 
a aquisição dos gêneros alimentícios e regionalizando os 
cardâpios escOlares, atendendo em 1983 a 380.000 
criançaS do {9 Grau, e em 1984 a 432.302 crianças. 

Quanto à assistência :io estudante, o Departamento de 
Assistência ao Estudante (DAE), efetivou, de forma po­
sitiva, o projetQ. "Hortas Escolares", beneficiando mais 
de 35.000 alunos no 19 Grau em 8 municípios: Além dis­
so, 400 pequenas hortas foram instaladas em escolas do 
interior do Estado sob supervisão da EMA TER-ES, be­
neficiando mais de 50.000 crianças. O DAE concedeu 
ainda 2.95 t bolsas de estudo para o 19 Grau a alunos re­
conhecidamente carentes. 

_Outro programa que merece salientar da gestão do ex­
Secretário Wilson Haese, e que caracterizou sua preocu­
pação com o ensino fundamenta], é o Programa do -Livro 
Didãtico, que distribuiu no ano passado 796.000 livros 
para 279.640 estudantes, beneficiando 57 municípios do 
Estado~ 

29 Grau 

Para permitir que milhares de estudantes continuas­
sem seus estudos no 29 Grau, o ex-Secretãrio Wilson 
Haese garantiu o maior número de vagas possível. e as 
matrículas na rede oficial estadual representaram 55,6% 
do total de matrícula do Estado. Apesar de não ter atinR 
gido o nível ideal de vagas, podemos reconhecer que esse 
índice representa um avanço substancial em relação aos 
anoS anteriores. 

De acordo com o relatório final do exercício de 1984, 
o centro das preocupaçãoe da SEDU com relação ao 29 
Grau, se prendeu à elevação _do padrão mais alto de ensi­

_no, c_onsiderando desde aspectos materiais até o aper­
feiçoamento de professores. Destaco as seguintes medi­
das tomadas pelo exRSecretãrio Wjlson Haese, que em 
muito contribuíram para a melhoria do ensino de 29 
Grau no EspíritO Santo. 
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-Curso sobre alterações curriculares para 10 

professores e 20 especialistas do 29 Grau; 
- Diagnóstico da situação de 20 escolas em ter­

mos materiais, humanos e técnicos, com o objetivo 
de racionalizar custos, das quais foram selecionadas 
as 6 mais carentes e providas com todo equipamen­
to de consumo básiCo; 

-.:....· Revitalização dos Cursos de Habilitação para 
o exercício do magistério em 16 escolas, abrangendo 
a atualização do pessoal técnico, implementação de 
propostas curriculares e didáticas e o fornecimento 
de equipamentos e materiais permanentes, benefi­
ciando 3.550 alunos; 

:___Conversão de 2.453 bolsas de estudo a alunos 
do 29 Grau carentes de recursos; 

-Implantação da monitoria em classes de 1• e2• 
série& abrangendo encontro de especialistas de esco­
las estaduais, municipais e particulares para desen­
volver novas experiências em monitoria, treinamen­
to de 74 estagiárias de 5 escolas de 29 Grau, aplican­
do métodos de_ monitoria em 22 escolas, atingindo 
370 alunos de I • e 2' séries; 

- Aperfeíçoamento do corpo docente de magisR 
tério em conteúdo relacionado à alfabetização. 

Pré-Escolar 

Com- o objetivO de atender principalmente às crianças 
de 4 a 6 anos, residentes nas ãreas de periferia urbana, a 
SEDU garantiu matrícula para 25.819 criarlças na edu­
cação pré-escolar. 

Utilizando de forma raCional ós recuros disponíveis, o 
ex-Secretário Wilson Haese conseguiu manter prioridade 
para o ensino de {9 Gritu, sem esqueCer as necessidades 
1m postas pelo ensino _pré-escolar, em função do cresci­
mento populacional. 

No exercício de 1984, houve, Srs. Senadores, uma ex­
pansão de 2.331 novas mattfculas, com a instaJação de 
92 novas classes em 16 municípios, das quais 44 foram fiR 
naqcfadas com recursos do Te~<?_urojSEPS. 

Também com a preocupação de melhorar a qualidade 
da educação pré-esc_olar, o nobre Deputado Wilson Hac­
se investiu pesad-amente na cÍlpacitação de recursos hu­
manos, e os efeitos foram, logo sentidos com a formação 
de 352 professores e técnicos para a rede prê-escolar. 

Foram ainda distribuídos material escolar para todas 
as turmas da rede oficíaJ estaduaJ em 54 municípios do 
Estado. 

Ensino Supletivo 

Para atender à demanda no ensino supletivo, os ex­
Secretãrio Wilson Haese se utilizou de todos os instru­
mentos possíveis, como o rádio, a televisão e o ensino di­
reto. Ao todo, no ano passado, 18.117 alunos se matricu­
laram no J9 Grau da rede estadual e 405 alunos no 29 
Grau. 

Nas oportunidades em que foram oferecidas exames 
de suplência, inscreveram-se 17.835 candidatos, sendO 
3.387 para exames de I~' Grau, com 30% de aprovação, e 
14.448 para o 29 Grau, com 25% de aprovação. 

Destacamos ainda o precioso esforço da SEDU para a 
instalação de 22 Núcleos Avançados de Educação Suple­
tiva, abrangendo os municípios de Cariacica, Linhares; 
Nova Venécia, Santa Tereza, Serra, Vila Velha, Alegre, 
Aracruz, Afonso_Ciãudio, Barra de São Francisco, Do­
mingos Martins, Santa Leopoldina, Ióna e Viana. ConR 
vém ressaltar também o atendimento a 5.550 alunos em 
142 radiopostos instalados em 33 municípios, (ao nível 
de 5• a 8' séries do 19 Grau) por via radiofônica. 

Educação Especial 

O nobre Deputado Wilson Haese, no exercictO de 
1984, se voltou, com mais rigor, à educaçã.o especial para 
atender pessoas que apresentam deficiência mentais, fisi­
cas, sensoriais, míi1tiplas deficiências e também- aos su­
-perdotados. num trabalho que podemos considerar 
como dos mais nobres. 

Neste período, Srs. Senadores, foram atendidos 479 
deficientes auditivos, 43 deficientes visuais e-1.266 defi­
cientes mentais, ao nfvel de pré, I 9 e 29 Graus, totalizan-
do 1.788 beneficiados. · 

Com a elaboração do I Programa de Ensino Específi­
co p'ara Deficientes Mentais Educáveis, 27 professores de 
13 escolas foram qualificados para o ensino esoecial. 
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A SEDU alocou ainda recuros para a instalação de 7 
salas pré-escolares para defi_cieDleS,-aUditivos coni play­
ground especial, beneficiando 56 crianças; ? salas acústi­
cas na EScola Oral e Au_d_iti_va de Vitória, OUtra na Escola 
de Vila Velha, e uma terceira em Cachoeira de Itapemi­
rim com a colaboração do Lions Club local, e ainda con­
cedeu 28 bolsas de trab~lho para excepcionais, envolVen­
do empresas, com vistas à integração da clientela na for­
ma competitiva do trabalho. 

Capacitação de Recursos Humanos 

A melhoria da qualidade do ensino, Sr. Presídente e 
Srs. Senadores, passa necessariamente pelo aprimora­
mento profissional dos recursos humanos. Por isso, todo 
e qualquer esforço neste sentido contribui para a consoli~ 
dação de nossas instituiÇões, principalmente em se tra~ 
tando de serviços educacionais. ~ 

A propósitO, foi relevante a maneira como o nobre 
Deputado Wilson Haese encarou a questão. Senão veja~ 
mos, Srs. Senadores, de acordo com o relatório final do 
exercício de 1984 da SEDU, podemos destacar as seguin~ 
tes atividades: 

-Treinamento e aprímoramento de 4.755 pro­
fessores, sendo 989 do pré-escolar, 3.604 do }9 

Grau, 600 do 29 Grau, 126 na área do ensino espe­
cial, 47 professores para o Ensino Supletivo e_300 
secretários escolares. Este treinamento se deu atra­
vés de in11meros curs_os, encontros e assistência 
técnico-pedagógica organizados e oriéhtados_ peCa 
SEDU; 

-Atualização e treinamento de 1.277 especialis­
tas entre diretores, supervisores e orientadores, a­
tendendo a todos os municípios do Espírito Santo; 

-Implementação de novas orientações de 
Ungua Portuguesa_ e Literatura Brasileira, visando 
a melho_ria do ensino de 29 Grau. 

Entidades Vinculadas 

Atualmente, a SEDU, mantém atividades em_e_ntida­
des vinculadas que prestam grandes serviços à comuni­
dade. Entre elas, destacamos a Escola _de_ Múska do 
Espírito Santo que, no ano passado, atendeu a 880 alu~ 
nos, promovendo concertos, exercícios práticos1 visando 
a divulgação da música popular e erudita com progra­
mas diretos para a comunidade. 

A Faculdade de Farmácia e Bioquímica do Espírito 
Santo prestou um atendimento fundamental à popu­
lação, principalmente de baixa renda, registrando_59.089 
atendimentos na Farmácia~ Escola, enquanto o_Labora­
tório de Análises Clínicas realizou 4.685 e?>arnes. O __ La~ 
boratório de Farmacotécnica, com o objetivo de aprimo­
rar cada vez mais a qualidade técnica dos alunos, produ­
ziu medicamentos de qualidade para a demanda da po­
pulação carente. 

Em convênio com o Projeto Rondon, UFES e Prefei­
turas, foram realizadas pesquisas, junto às comunidades 
carentes, no levantamento da qualidade do ar da Grande 
Vitófía, em projetos firiãnciados pelo FINEP, em convê-
nio com a Secretaria de Saúd~ do E$Jado._ __ 

Buscando promover o desenvolvimento da edu_ça.çào 
física e o aperfeíçoaráeiitO dO desporto, o Departamento 
de Educação Física, Desporto Amador e Recreação do 
Espírito Santo (DEARES), centrou suas atividad~ na 
capacitação de técniCos com a realiz-ação de_ diversas pa­
lestras, reuniões e cursos de atualização._ 

Na área escolar, o ex-Secretário Wilson Haese desen­
volveu diversas atividades, tais como a implementação 
dos Jogos Primaveris_ (JQPES}, envolvendo dezenas de 
escolas, realização dos 11 Jogos Escolares Mirim do 
Espírito Santo, envolvendo 39 escolas e teve uma partici­
pação efetiva nos ~IIf Jogos Escolares Brasileiro~, e:n­
volvendo 104 atletas, 10 técnícos e li dirigentes do Esta-
do. -~ _ 

Mas a atividade que merece destaque nesta ãrea, Srs. 
Senadores, foi a campffilha desenvolvida pelo DEARES 
--;-,"Esporte para Todos". Foram realí:za.das, nada mais 
nada menos, do que 42 corridas rústicas, envolVendo 
12.600 corredores; 40 manhãs d_e lazer com a partici­
pação de 4.500_alunos, 110 professores e 17.930 pessoas 
da comunidade onde se praticavam as atividades; Sema­
na de Esportes, envolvendo 31.000 pessoas; VIII Copa 
"A Gatetinha" de Futebol Infanto-Juvenil, entre outras 
atividades recreativas e desportivas. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Departamento Estadual de- Cultura 

No Setor cultural, Sr. Presidente, Srs. Senadores, pelo 
trabalho realizado no ano passado, podemos concluir 
que houve, de fato, uma mudança de enfoque adotado 
em períodos anteriores. A nova visão cultural privílegíou 
o binômio interiorizaçãojcultura popular, visando di­
fundir a cultura e preservar os valores culturais do Esta­
do, sem prejuízo de outras atividades que enriqueceram 
ain-da mais a vida cultural do Espírito SantO. --- -

Entre outras atividades, destacamos o Projeto. "Noites 
Capixabas", o li Encontro de Corais do Espírito Santo, 
o. "Projeto Brahms", a V Mostra Capixaba de Dança, a 
difusão de cine--clubes, o I Salão Capixaba de Artes Plás~ 
ticas, I Feira Capixaba de Literatura, além da preser~ 
vação do património histórico-cultural d_o Estado com a 
restauração, cadastramento e tombamento de inúmeros 
prédios, como por exemplo, a Igreja Matriz de Viana, 
Teatro" Carlos__ Gomes, antiga residência dos Agostinia­
nos, consolidação das ruínas do Palácio Santa Clara. 

Outra atividade executada em 1984 que mereceu o 
nosso louvor é com relação à Bíblíoteca da SEDU, que, 
orientada pelo DeQartamento de Apoio Técnico e Peda~ 
gógíco - bA T, realizou trabalhos significativos, como 
por exemplo, distribuição de 96 enciclopédias para 30 es­
colas de l9 e 29 Graus~ seleção de 160 títulos para estu­
dantes do 29 Grau· estudos para a implantação de salas 
de. leitura em 7 m~nicípios e coordenação do. "Projeto 
Ciranda de Livros", com distribuição de 1.008 I?ódulos 
da f8.Se 3 ein 54 municípios. Isto sem contar o vahoso ser­
viço prestado pela bíblíoteca vola.nte que atendeu a 8.120 
alunos, das periferias com escolas destituídas de_ bibliote­
ca. 

Por último, o DAT ern conexão com o DNER e o ~E­
iRAN, realizaram o. "Projeto de Educação parao Tran­
sito", envolvendo mais de_l.SOO alunos, 500 professores 
nos municípios de Vitória, Vila Velha, Cariacica e Serra. 
Esta Campanha teve uma eXcelente repercussão no Esta­
do, com a formação da~. "patrulhas es~;;otar.es de trânsi­
to". 

Outras Atividades 

Sem dúvida, Sr. Presidente e Srs. Senadores, todas as 
ativídades aqui relatadaS pressupõem a existêricia de re­
cursos até ~ntão jamais utilizados pela SEDU no Espíri­
to Santo antes que o PMDB chegasse ao governo doEs­
tado. Hoje, graças ao talento com que o ex~Secre_târio 
Wilson Haese desempenhou suas nobres funções frente à 
Pasta da Educação e C.ultura, posso afirmar, com certe­
za, que o investimento aplicado no ensino reverterã na e­
levação do padrão social e c_ultural da população. 

Somente a prevalência de um clima de respeito e cOO­
peração mantidos éléntr_o · da SÉDU, pelo seu ex­
Se_cretãrio permitiu a esse Estado superar o conjunto a­
bissal de problemas, ora aqui relatados, e elaborar a ar­
gamassa que consolidará a resolu_ção definitiva de obstá­
culos nunca dantes transponíveiS. 

Para tanto, basta ver o brilhante serviço prestado pelo 
Co-nSeJho Estadual de Educação e o Consei_ho Estad1,1al 
de Cultura no ano de 1984. Sern a atuação desses órgãos 
o cumprimento d·e diversas propostas do Plano de Tra­
balho da SEDU ficariam apenas no papel. Hoje, as enti­
dades _c_uhurais e sociedades civis reivindicam a partici­
pação ef~tiva nas deliberações tomadas pelos CEE e 
C EC. 

MaS"Oão foi apenas na melhoria das condições de ensi­
no que o nobre _Deputado Wilson Haese se destacou 
como Secretário da SEDU no Espírito Santo. Atenden­
do ainda reivindicações justas do quadro do M3gistério, 
conseguiu fazer aprovar a Lei n'il 3.700, de 13-12-84, que 
concedeu a paridade salarial ao Magistério do Estado. 
Esta decisão foi tomada após estudos e propostas elabo­
radas pela Comissão Salarial, designada pelo próprio 
Deputado Wilson Haese, com a participação da entidade 
da classe dos professores (UPES- União dos Professo-
res-do Espfrito Santo). - . 

Outra reivindicação dos professores era com relação 
ao EstatutO do Magistério em- vigor, que- possiii vários 
dispositivos defasados. Ainda em janeiro de 84 foi cons­
tituída uma Comissão para elaboração do Novo Estatu­
to do Magistério. Essa Comissão fez o levantamento de 
toda legislação estadual referente ao Magistério. Em se­
guida, encaminhou 50.000 cópias da Lei n9 3.042/75 
para todas as escolas, promovendo a discussão que resul­
tou em propostas de cada unidade. Depois, foram eleitos 
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delegados para participação em vãrios seminârios nas se-­
des dos Núcleos Regionais de Educação. Ao todo, foram 
realizados 6 seminários com 860 delegados das escolas 
urbanas e rurais. Por último, cada Núcleo Regional en­
caminhou à Comissão um relatório das propostas desses 
seminários com a relação dos delegados que aprovarão o 
texto final, que está sendo elaborado pela Comissão 
Central, em um Congresso Estadual a realizar-se neste l9 
semestre de 1985. 

Esta prática vem confirmar a linha democrática com 
que o nobre Deputado Wilson Haese atuou du_~:ante a 
sua permanência na SEDU. _ __ 

Outro projeto bem sucedido desenvolvidos pela Secre­
taria de Educação e Cultura do Espírito Santo na gestão 
do Deputado Wilson Haese foi Q, "Adote uma Escola", 
visando a integração empresa-escola, com vistas à cons­
trução e conservação de prédios escolares. Todas as em~ 
presas do Estado foram convidadas a participar do pro~ 
jeto, tendo muitas aderido de imediato. Fo"i o caSo, por 
ex.emplo, da Aracruz Celulose, Banestes, Choco!ates Ga~ 
roto, Antártica e outras, beneficiando dezenas de estabe­
lecimentos de ensino. 

Campanhas educativas, envolvendo os órgãos de co­
municação do Estado foram desenvolvidas objetivando 
sempre a integração escola-comunidade e a valorização 
da educação. 

O processo participativo esteve sempre presente em to­
das as decisões adotadas pela Secretaria. A construção 
de escolas, por exemplo, foi sempre precedida de ampla 
discus_são com_ a _comunidade interessada, levando~a, 
desta forma, a um compromisso màior com a escola,. 

O-Governo do Estado possui, há' muito tempo, um ca­
nal de televisão educativa que funcionava em precaóssi~ 
mas condições quando o Deputado Wilson Haese assu­
miu a SEDU. 

Elevados _investimentos foram feitos na TV-E, ES, me­
lhorando os seus padrões técnicos e propiciando a inte­
fior:iZação do seu sinal. Uma nova programação foi leva­
da ao ar e a TV passou a ser mais um instrumento em fa­
vor da educ_ação e cultura da comunidade capixaba. 

Na área cultural_, além das atividades já anterio_rmeote 
enumeradas destacamos ainda a recuperação do painel 
de Burle Max cujos entendimentos foram feitos pessoal­
mente pelo ex-Secretário de Edu~ção e Cultura com Q 

artista, e o lançamento da obra. "Crônicas do Espírito 
Santo", do escritor çapixaba Rubem Braga, obra editada 

--C. p_a_trocinada pela Secretaria de Educação e Cult!J.r~ çlo 
EspÍrito Santo. 

Ao sair da Secretaria o Ueputado Wílson Haese dei­
-"XOU programados todos os convênios de Cooperação 
Técnica e Financeira, PRODASEC, PRONASEC e HA­
PRONTE, a serem firmados com as municipalidades es­
pir:itosantenses em 1985, da ordem de 7 bilhões de cruzei­
ros, com todos os recursos previstos já assegurados. 

Da mesma forma, deíxou programados recursos no 
mesmo montante, captados através do programa FAS 
junto à Caixa Econômica Federal para a construção e re~ 
cuperação de grande número de escolas em território ca­

·pixaba. 
Um atestado da constante preocupação do Professor 

Wilson Haese em dotar a educação de mais recurSos 
para melhoria de suas condições é o vertiginoso salto ve­
rificado nos recursos previstos para a educação no orça­
mento estadual para o ano de 1985 comparados com os 
exercícios anteriores. De 58 bilhões em 1984 saltou-se 
para 250 bilhões no corrente ano. 
-·Assim sendo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, estamos 

-certos de que a administração do Deputado Wílson Hae--
se frente à Pasta da Educação e Cultura do Espírito San­
to marcará época não só pela nova filosofia implantada, 
bem como pelo grande número de realizações em prol da 
educação e cultura daquele Estado em tão pouco tempo. 

Para nós, Sr. Presidente, essa atuação não constitui 
surpresa uma vcz. que o ilUstre Deputado Federaljã deu 
mostras de seu dinamismo e competência qtiando Prefei­
to do MunicípiO de Pancas e, posteriormente, no exercf­
cio de seu mandato de Deputado Estadual na Assemble­
ia Legislativa do Espírito Santo. 

Por tudo, estamos convictos de que o povo capixaba, 
especialmente as futuras gerações saberão reconhecer e 
agradecer o empenho e a dedicação com que se houve o 
Professor Wilson Haese frente~ Secretaria de Educação 
e Cultura do meu Estado 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Não 
há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão extraordinâria a 
realizar-se hoje, às 18 horas e 30 mínutos, a--seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação em turno único, do Requerimento n9 135, de 
1985, de a~toria do St;nador JQsé Ignãcio Ferreira, ~olici­
tando tenham tramitação conjunta as seguintes matêrias: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Secão !I) 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 109, de 1_983 (n9 
508/79, na -Casa de origem); 

-Projeto de Lei do Senado n~' 11, de 1984, de autoria 
do Senador Nelson Carlleiro; e 

-Projeto de Lei do Senado n'>' 28, de 1985, de autoria 
do Senador Carlos Chiarelli, que alteram dispositivos do 
Decreto-Lei nl' 5.452, de }I' de maio de 1943- Consoli~ 
dação das Leis do Trabalho. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n'>'l36, de 
1985, de autoria do Senador José Ignácio Ferreira, solici-
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tando tenham tramitação conjunta os Projetos de Lei do 
Senado-Complementares, n"'s 312, de 1981; 342, de 1981; 
e 162, de 1983, que introduzem alterações na Léi Com­
i>lementar n9 11, de 25 de maio de 1971, todos de autoria 
do Senador Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 26 minutos.) 

Ata da 99~, Sessão, em 13 de junho de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 4 7~ Legislatura 

-·EXTRAORDINÁRIA -

ÀS /8 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
i$ENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mário Maia - Fábio Lucena -
Raimundo Parente- Alcides_ Paio- Odacir Soares -
Aloysio Chaves - Gabriel Hermes- Hélio Gueiros­
Alexandre Costa- João Castelo- América de Souza 
- Alberto Silva- Helvídio Nunes- Cesar Cals- Jo­
sé Lins- Moacyr Duarte- Humberto Lucena- Mar­
condes Gadelha- Milton Cabral- Aderbal Jurema­
Cid Sampaio - Nivaldo Machado - Carlos Lyra -
Luiz Cavalcante --Albano Franco - Lourival Baptista 
- Passos Pôrto - Jutahy Magalhães - Lomanto Jú­
nior- Luiz Viana.:....- João Calmon- José Ignácio Fer­
reira - Amaral Peix_oto - Nelson Carneiro - Itamar 
Franco - Murito Badaró - Alfredo Campos - Fer­
nando Henrique Cardoso-- Benedito Ferreira- Henri~ 
que Santillo - Benedito Canelas - Gastão MU:Iler -
José Fragelli - Marcelo Miranda -Saldanha Derzi­
Roberto Wypych- Álvaro Dias_- Enéas Faiiã:·--Jai~ 
son Barreto- Jorge Bornhaus_en- Carlos Chiarelli­
Alcides Saldanha - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Pass-os Pôrto) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 54 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos._ 
O Sr. !~>-Secretário vai proceder à leitura do Expedien­

te. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE 
DA REPúBLICA 

Restituindo autógrafos do Projeto de Lei sancionado: 

N9 126/85 (n"' 305, na origem) de 13 de junho do cor­
rente ano, referente ao Projeto de lei da Câmara nY 9, de 
1985 (n9 3.905/84, na Casa de origem}, que altera a deno­
minação do Conselho Federal e dos Conselhos Regio­
nais de Técnicos-·de Administração e dã outras providên­
cias. 
(Projeto que se transfoimou na Lei n9 7.321, de 13 de ju­
nho de 1985.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O Expediente 
lido vai a publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Na sessão or­
dinária de hoje foi lido o Requerimento n9 140, de 1985, 
de autoria do Senador Odacir Soares e de outros Srs. Se­
nadores, solicitando a realização de sessão especial desti­
nada a homenagear o jornal O Globo e as Organizações 

Presidência do Sr. Passos Pôrto. 

Globo, na pessoa de seu Diretor-Presidente, jornalista 
Roberto Marinho, no dia 6 de agosto "vindouro. 

Por falta de quorum, o requerimento deixou de s~r a~ 
preciado. 

Passa·se, agora, à votação do requerimento. 
Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 

Está ãprovado. 
---Aprovado o requerimento, serâ cumprida a delibe­
ração de Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 
135, de 1985, de autoria do Senador José Ignácio 

_Ferreira, solicitando tenham trarnitaç_ão conjunta as 
seguintes matérias: - -

-Projeto de Lei da Câmara n"' 109, de 1983 (N~' 
508/79, na Cã.sa de Origem); 

-Projeto de Lei do Senado n"' li, de 1984, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro; e 

-Projeto de Lei do Senado n9 28, de 1985, d~ autoria 
do Senador Carlos Chiarelli, que Alteram dispositivos 
do Decreto-Lei n9 5.452, de 19 de Maio de 1943- Con­
solidação das Leis do Trabalho. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 

Estâ aprovado. 
A Presidência farã cumprir o deliberado do Plenãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n? 
136, de 1985, de autoria do Senador José lgnãcici 
Ferreira, sol_icitando teilham tramitação conjunta os 
Projetos de Lei do Senado-Complementares_, n'>'s 
312, de 1981; 342, de 1981; e 162, de 1983, que intro­
duzem alterações na Lei Complementar n~' I I, de 25 
de maio de 1971, todos de autoria do Senador Nel­
son Carneiro. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 

A Presidência fará cumprir a deliberação do plenário 

SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Nada mais ha­
vendo a tratar, vou encerrar a pi-esente sessão, designan­
do para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Está 

encerrada a sessão. 

( Levanta~se a sessão às 18 horas e 34 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. A­
DERBAL JUREMA NA SESSÃO DE 12-6-85 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

_O SR. ADERBAL JUREMA (PFL - PE. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discursa~)- Sr. Presidente, 
Srs. Seriad-õres, ilustre Sr• Maria Capanem:i, Dr. Gusta­
vo Afonso Capanemã. e Senhora; Embaixador Francisco 
Tompson Flores e Senhora; Conselheiro Afonso Massot 
Sobrinho e Senhora; Senhora escritora Alzira-V~argaS -do 
Amaral Peixoto. 

Depois de ouvirmos o discurso do_Senado·r Itamar 
Frnaco, que soube falar com sensibilidade e carinho pela 
sua Minas Gerais; depois do depoimento admirãvel, 
sensível, superior, do Senador Amaral Peixoto, em quem 
_todos nós, aqui nestâ. Casa e no país inteiro, vemos o e­
xemplo de um homem público sem jaça; depoiS doS apar­
tes dos Senadores Luiz Cavalcante, Benedito Ferreira, 
Alfredo Campos, Nelson carneiro,- Roberto_ Saturnino 
Braga, Helvídio Nunes e Fábio Lucena, cabe-me apenas 
vir a esta tribuna, dever que muito me honra, convocado 
que fui, ontem à noite, pelo Líder do Partido da Frente 
Liberal, Senador Carlos Chiarelli, para representar esta 
nova agremiação na homenagem que houve por bem o 
Senador Murilo Badaró promover, perante à Nação, 
para que todos nós déssemos o nosso testemunho sobre a 
figura daquele menino de Pitangui. 

Do Arraial de Santana do Onça, formado em direitc. 
eri"i Belo Horizonte, onde sempre foi reconhecido pelos 
Colegas como alUno n'>' I da escola. E: este o testemunho 
de Carlos Drummond de Andr(fde, seu colega no Colé­
gio Arnaldo e também de faculcfàde, quejâ percebia, va­
gamente, que Capanema teria um destino nobre. 

Vale aqui evocar a sua vida pública, desde Vereador 
de Pitangui, Minas Gerais, em 1930; Secretário do Inte­
riOr e Justiça em 1933; Interventor Federal também em 
1933;_Ministro da Educação e Saúde do Presidente Ge­
túlio Dornelles Vargas de 1934a 1945; membrodagran­
.fe Comissão ConstitUcional da Assembléia Constituinte 
em 1946; Deputado Federal por seis mandatos; Líder da 
Maioria de 1951 a 1956, Capanema teve umaatuaçlo re-
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levante no encaminhamento dos debate::~ sobr~ 9 projeto 
da PETROBRÁS e o aç_ordo militar Brasil - Estad~s 
Unidos. 

Ministro do Tribunal de Contas de 1959 a 19tH, voltà 
ao Senado como Presidente da Comissão de EQucação e 
Cultura, e Vice-Presidente da Comissão çl.e Cónstituiç~o 
e Justiça. Foi político, professOr, para o sustento de S:Ua 
família, jornalista e principalmente advogado. 

Como Ministro, diz um com~ntador da imprensa bra­
sileira, foi uma época de intensa atividade, porque refor­
mulou e modernizou o ensino; criou o Patrimônio His­
tórico e Artístico Nacional çom Rodrigo de-Melo Fran­
co; a Serviço Nacional de Teatro; o Instituto Superior de 
Estudos Pedagógicos; o Instituto Nacional do Livro. 
Mas, o polftico, o seu Minisd:rio cuidou também da or­
ganização da juventude estudantil, nos moldes que inte­
ressava ao regime do Estado Novo. Foi tambjm_Q. tvli­
nistério que apoiou os projetos mais interes·santes, a de­
terminação de controlar e valori~r a UNE. I: oi Capane­
ma que deu á entidade o prédio do Flamengo, demolido 
depois da revolução de 64. 

Lembro-me, como diretor de colégio, do trabalho i­
menso de Cã}:lanema quando conseguiu dar ao Brasil as 
leis orgânicas do ensino secundário ·e do ensino técnico­
industrial, em 1942. Leis ,estas que tinham um sentido 
clássico-literãrio nos estudos humanísticos de 1942 a 
1961, quando a Lei de Diretrizes-e Bases da Educação foi 
sancionada pelo PrCsidente João Ooulart, 

Durante esse tempo, Capanelfil:f introduziu o ensino 
fem!nino diferenciado, um tanto, do ensino masculino, 
criahdo aulas de trabalhos manuais nas classes e fazendo 
com que a juventude brasileira não esquecesse que devia 
venerar o seu pavilhão, a Bandeira Nacional. 

Informam os seus biógrafos que dentro desse movi­
mento pendular está o edifício do Ministério da ~u­
cação, hoje Palácio da Cultura. Ess~ tipo de arquitetura 
era muito combatido na época. No entanto, Capanema 
preferiu pagar- aliás, é um fato muito interessante que 
eu quero evocar-, preferiu pagar 100 contos de réis ao 
turor da planta tradicionalista, ganhadora do con,çurso 
aberto, na época, e abandonou o projeto, contratando 
outro arquiteto, contratando Lúcio Costa c;_ Osc.ar Nie-
meyer. _ 

O escritor Pedro Nava define Q. ediflcio com-o o infcio 
da nossa revolução enl mat~ria de arquit~tura e Piniura. 
Lá no Palácio da Cu1tura está, sem dúvida, o início de 
tudo isso que, hoje, espanta o mundo na capital da espe­
rança de André Malraux, construída por Juscelino Ku­
bitschek de Oliveira. Houve uma reação muito foi'te ao 
projeto e, também, à contratação - lembro-me muito 
bem. Eu jã era estudan-te de Direito e sei da, reação que 
houve das camadas mais antigas contra a contratação oU 
o convite para Le Corbusier, o papa do cubismo, vir as­
sessorar o projeto - como evocou o Senador Amaral 
Peixoto. Afonso de Carvalho chegou a escrever que de 
cima o prédio tinha a forma dos símbolos comunistas da 
foice e do martelo. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, no livr~t "Tema 
pos de Capanema", edição Paz e Terra, trabalho realiza­
do em equipe por Siiiton Schwartzman, Helena Maria 
Bousquet Bomeny, V anda Maria Ribeiro COSta e com a 
decisiva colaboração do próprio Gustavo Capanema-, os 
autores confessam que encontraram a melhor boa vonta­
de em Gustavo Capanema na organização do livro. SitUa 
o livro., ... Tempo de Capanerila" admiravelmente a a­
tuação do eminente mineiro de Pitangui na vida pública 
brasileira, a sua passagem no Ministério de Educação e 
Saúde e a longa caminhada parlamentar. 

O homem, o intelectual e o político se projetam no 
mapa de sua Minas Gc;_rªis, chegando até nós com uma 
projeção autenticamente nacional. 

Lúcio Costa, Oscar Niemeyer são colaboradores e_ teª­
temunhas ainda bem vivas do gênio criador desse minei­
ro de hábitos simples e de postura até um pouco tímida 
na vida pública do Pafs. Soube ser moderno sem atitudes 
modernistas de palanque. Antes, como conseqUência de 
sua imensa cultura humanística, adquirida nas montaa 
nhas fecundas de seu Estado. 

Nas galãxias dos Estados brasileiro$, Mina·~ Gerais E: 
uma constelação de estrelas de primeira grandeza. Con­
temporâneo de mineiros -·vejam bem, para se destacar 
um mineiro como Gustavo Capanema, contemporâneo 
de mineiros c_oino Milton Campos, Pedro Aleixo, José 
Maria Alkmim, Juscelino Ku.bitschek de Oliveira, ;Bene-
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dito valadares, Santiago Dantas, Bilac Pinto e esse cam­
peãO da d~oáacia, recentemente falecido, Tancr~do 

_Neves; e tantos outros mineir9s ilustres, para que sedes­
tacasse nessa constelação de primeira grandeza, precisa­
va ser o que foi em toda a SUa vidíl: um intelectual que vi­
YHtQºtidianamr;:nte na ttarmOnia de seu pensamento em 
ação prática e realista. 

Parecia, aos desavisados, um poHtico com os pês nas 
nuvens. Mas, diante do que viveu e do que realizou, ele 
era sonhador Cjue trabalhava com as ondas oniricas, 
como o poeta Jean Paul Roux, que quando dormia_ colo­
cava ria pOrta de sr;:u quartO uma tabuleta: 

"O poeta trabalha!" 

Lírico e homem de ação- faço questão de repetir­
porque na minha convivência com Gustavo Capanema, 
na Câmara- dos Deputados, no Congresso Nacional, tto' 
PSD, de inesquecível memória, e na ARENA, faço ques­
tão de diZer se sentia--em Gustavo Capanema, um ho­
mem lfrico e de ação execytiya,_-parlamentar. Não~ sem 
moti_yp que;_ teve çomo seu colaborador, no Ministério da 
Educação e Saúde, o cantor maior das Minas Gerais. E 
ele amou sua Minas Gerais. Ele amou sua Minas Gerais 
como o seu conterr~eo e colega no Colégio Arnaldo, de 
Belo Horizonte, o poeta Carlos Drummond çieAndrade, 
em seu livro recent(ssimq;, "Amar se Aprende Amando", 
quando diz o poeta: 

. ''E nosso ar:por, que brotou do tempo, não tem i­
dade, pois só quem ama escutou o apelo da eterni­
dade". 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNC/4DO PELO SR. MU­
RILO BADARO NA SESSÃO DE I2-6-85 E QUÉ, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERlORME/fTE. 

O SR. MURILO BADARÚ (PDS- MG. Pronuncia 
o seguinte discurro.) - Sr. Presidr;:nte, Sr-s: Senadores, 
Dona Maria Capanema, familiares do homenageado, 
convidados, Dra. Alzira Vargas da Amaral Peixoto, Se­
nador e Professor Paulo Brossard, que nos honra com a 

-s-u-a- presença;-·meus--senhores e minhas senhoras: 
N6s estamos resgatando hoje uma dívida com a me­

mória de Gustavo Capanema. 
Esta sessão especial já tardava. A rigor, meu discurso 

não mais teria sentido, porque o nosso Presidente Amaa 
ral Peixoto, por mim solicitado a falar em nome do Par­
tido, já disse tudo sobre Gustavo Capanema, e ao seu 
discurso foram aCrescidos apartes que, somados aos dis­
cursos do Se_nadar Itamar Franco e do Senad_or Adc:.r'P:al 
Jurema, completaram o exato perfil desta notável figura 
da política brasileira~ 

Mas eu não poderia, eis que tangido por três condicio­
nantes insuperãveis, deixar de falar nesta tard~: na con­
dição de Uder do Partido e autor do requerimento de 
hOmenagem. Em se2;undo lugar, coma mineiro. E em 
terceiro lugar, como aquele que sucedeu Gustavo Capa­
nema na cadeira de Minas Gerais, no Senado Federal. 

As pessoas quando principíaram a envelhecer, num 
prOcesSa involuntãrio, inconsciente mesmo, vão guar­
dando nos mais recônditos escaninhos do cérebro e do 
coração cenas e imagens que, não raro, voltam à tona, 
querendo significar o retomo permanente do homem na 
busca e no encontro do eterno canto da juventude que 
está dentro de cada Qm. É o flux_o contínuo da vida, 

Nesta madrugada fdorenta de Brasflia, esforçava-me 
por lembrar quando foi que, pela primeira vez, menino 
safdo do interior, ouvira falar no nome de Gustavo Ca­
panema, já com capacidade de perceber o significado e a 
importância do seu vulto. E não me foi diffcil, eis que 
prOvavelmente jã, estou ingressando naquele período em 
que ê indispensável irem-se arrumando nos escaninhos 
do subconsciente, cenas, fatos e personagens, no início 
do movimento de retorno da busca do eternO canto da 
juventude que se esvai. 

E me recordava que foi na casa poUtica de meu pai, 
que tinhá p-or Capanerrta e que por toda sua vida a man­
teve, grande admiração alêm de sólida amizade, em meio 
às constantes conversas entre polJticos mineiros, alguém 
relatava um fato que me convocou a atenção; era a his­
tória d!i formação dos Partidos mineiros após a ~vo­
lução de 30. Havia uma gr~de reunião na Secretaria do 
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Interior do Estado de Minas Gerais, que era o local mais 
nobre, mais importante, onde os políticos se-reuni.ram 
para- traçar õs destinos do Estado. Discutia-se o nome 
para ser dado ao novo Partido .a ser fundado, Algu~m 
propôs chamã~lo Partido Centrista, e as críticas imedia­
tamente se fizeram ouvir, quanto à inconveni!ncia e im­
propriedade do nome_, quando, de repente, a vozjâ abali­
zada e respeitada do então jovem político Gustavo Ca­
panema se faz ouvir, cunhando frase que se tornou 
célebre e que hoje faz parte do sel,l, "Livro de Pensamen­
tos";,"O centro é a posição do espfrito." 

A separação das gerações, a distância entre a minha 
geração polftica e a geração de Capanema, nunca foi ca­
paz de dimir1uir o fascínio que ele representava sobre os 
POlíticos mais jovens do meu Estado. 

Não me foge nunca da retina o espetáculo extraordi­
nário que pude contemplar, defronte a Faculdade de Di­
reito, quando se inaugurava monumento em homena­
gem a João Pinheiro. O orador oficial era Gustavo Ca­
panema. E à medida em que ele falava, seu vulto ia ad­
quirindo uma enorme projeção e uma dimensão porten­
tosa. De repente desaba um enorme aguaceiro, como que 
na tentativa de impedir que recordássemos ali a figura.do 
grande João Pinheiro. 

Capa nem a recebeu de pronto, soc_orro de um guarda­
chuva e prosseguiu na sua fala erudita, eloqUente, verbo 
cadente, palavra firme, límpida, português castiço e to· 
dos aqueles circunstantes molhados sem se moverem, 
sem arredarem o pé um instante do local, assistiram, atf: 
o final o monumental_ discurso, para contemplar o ora­
dor com calorQsíssimã, ~ ruidosa salva de palmas. 

Falar sobre Capanema, de certa maneira, equivale a 
fazer um pouco da história do longo período da vida re­
publicana em Minas Gerais, ou da própria história polí­
tiCa -brasileira. E discorrer um pouco sabre a sociologia 
mineira, a tipologia do político mineiro muitas vezes mal 
interpretada; o polftico mineiro, é muitas vezes submeti­

- do a julgamentos errôneos, olhado de soslaio e com sus-
picácias devido _ _a_~rtos estereótipos completamente fal­
sos, que em torno dele se c:rlaram. Não raro, inadvertida· 
mente são somados às elCpressões referentes aos polfticos 
mineiros alguns qualificatívos, pejorativamente entendi­
dos pela grande massa da opinião pública: o raposismo, 
a indefinição, a palavra como instrumento para esconder 
o pensamento, a dissimulação, etc. Tudo isso, de certa 
maneira, expressa uma fisionomia que está completa­
mente desajustada à realidade que compõe o tipo psico­
lógico do político mineiro. 

b que nós mineiros, e Afonso Arinos o diz com preci­
são, somos provenientes de uma formação social contra· 
ditória. somos, às vezes, movidos por sentimentos apa­
rent~ente antagónic;os, é o choque do ímpeto com o 
cálculo; é aquilo a que o Sr, Senador Amaral Peixoto se 
referiu há pouco, quando Df Maria dizia qu~. "o Capa­
nema era muito modesto" e ele dizi~~. "Não, eu sou caua 
teloso." 

É que nós mineiros, e nesse ensaio de caracterização 
daquilo que se poderia chamar de mineiridade, carrega· 
mos nas nossas costas este atavismo de experiências mal 
sucedidas durante os tempos; mineiros que viveram o 
perfodo do brilhante da civilização do ouro e, de repente, 
foram jo-gados no ruralismo da economia de subsistên­
cia. E aí temos o mineiro da_ .. Minas", que 6 Capanema, 
temos os minei'ros da. "Gerais", Raul Soares e Arthur 
Bernardes. 

__ Nesta fonpação co~traditória. vamos encontrar, mui­
tas vezes, na personalidade dos políticos mineiros esta a­
parente antinomia, esta aparente contradição, que aos 
julgadores mais apressados_ pode significar uma faceta 
menos nobre, mais pragmática quando, em verdade, de 
fato, os mineiros são homens que no meio de cones de 
hematita - como diz Carlos Drumond de Andrade -­
são capazes de pensar nas dores do mundo, buscando 
leni-las. Homens onde a montanha limita os seus hori­
zontes, mas nem por isso mesmo são capazes de perder o 
sentido do universal. 

Dai, encontramos em Capanema esta duplicidade na 
sua conduta como homem públic_o, a um só tempo con· 
servador e tradicionalista no apego àquilo que Mirias 
tem de melhor e de mais impOrtante na sua formação 
cultural. Revolucionãrio, ao ampafar a Semana de Arte 
Moderna e ao tomar, nos seus braços protetores, um sem 
número de jOvens que buscavam oportunidade de emer· 
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girem em meio a este País que surgia depois da Revo­
lução de 1930. 

Temos Capanema ccinser'\iador, espalhando na refor­
ma de ensino a obrigatoriedade ou espalhando a criação 
de escolas de filosofia, como fundamentais, para que to­
dos pudessem nela se formar na c_onstituição de corpos 
docentes, fundamentais à sobrevivência da universidade 
brasileira. Temos uri:l Capanema revoluciorlário, ante­
vendo a necessidade, àquele tempo, de criar escolas téc­
nicas para a formação de mão-de-obra especializada, an­
tevendo profeticamente as correntes de pensamento eco­
nômico que avançavam pelo mundo a linha do desenvol­
vimento econômico e tecnológico. -Caminho mais tarde 
palmilhado por Clóvis Salgado, quando Ministro da Ew 
ducação. 

Não creio que seja mais necessário falar de tantas 
obras que Capanema realizou como Ministro. Chega a 
ser um relatório interminável, o volume de suas realiw 
zações administrativas. E aí encontramos aquele traço a 
que se referiu Aderbal Jurema: é um homem a um só 
tempo romântico e enérgicO na capacidade de tomar de­
cisões. Porque_só o administrador que tem noção exata 
do fato administrativo e da capacidade de decidir sobre 
ele e de buscar o melhor caminho no momento preciso, é 
capaz de ter realizado obra tão vasta de natureza cultuw 
ral, que ficou histórica e de natureza material na área da 
saúde e da própria educação, que marcou o período adw 
ministrativo daquele tempo como um dos mais fecundos 
da história--brasileira~ 

Em recente conferência pronunciada no Rio sobre Ca­
panema, Abgar Renauth anota a má impressão que lhe 
causou o primeirO encontro com o Presidente Vargas. 
Mais tarde, tenho para mim que Getúlio _deix_ou seduzir 
pelo talento e pela inteligência de Capanema e entre os 
dois se formou uma sólida e duradoura amizade, que tiw 
nha a cimentá-la uma mútua e respeitosa admiração, 

Capanema, mesmo sefvirido a um Governo de forÇa, 
um Governo ditatorial, não perdeU, em nenhum instante 
da.sua gestão no MinisiêfiO da Educação, a visão dane­
cessidade de deixar caminhos abertos para a implanw 
tação, que ele sabia viria mais cedo ou mais tarde, do re­
gime democrático. Não cedeu, em nenhum instante, com 
as suas convicções democráticas, ainda que servindo a 
um regime de força. -

Os mineiros têm a vocação para a ordem. João Pinheiw 
ro cunhou a célebre frase de que os mineiros possui o 
senso grave da ordem. Mas tarde, da tribuna da Câmara, 
Cunha Peixoto deixou bem expresso o qur, para nós mi­
neiros, significa a liberdã-ae e a ordem, ou a liberdade e a 
lei, quando do episódio da cassação do mandato de par­
lamentar, respondia Barbosa Lima que Minas invaria­
velmente está ao lado da liberdade -::- mas a liberdade 
sob o impériO da lei. E o seviço de Capanema ao regime 
ditatorial, sem ceder por instante sequer às suas von· 
vicções doutrináriãs-em- i-elação à democracia e a liberda­
de, era muito desta vocação mineira em busca -da ordem, 
sem a qual não há progresso e equilíbrio p'orque a desor­
dem como império do caos acaba sendo a negação da 
própria liberdade. 

O Ministro acabou ensombrecendo outros aspectos 
fascinantes da- vida e da personalidade_ de Capanema. 
Seu vulto adquiriu dimensões gigantescas, mas muitos se­
esquecem, e o Professor Abgard Renauld chama a a­
tenção para isso, sobretudo para a necessidade de-estar~ 
mos recordando sempre que, ao lado de tantas obras ma­
teriais, de tantas campanhas de saúde, de tanto apoio aos 
modernistas da época, estava Cáj)-anema tendo Sérgio 
Buarque de Holanda e Manuel Bandeira como auxilia­
res, mandando publicar o que havia de melhor na biblio­
grafia brasileira e portuguesa, Mandou imprimír- as 
obras completas de Rui Barbosa, tarefa ainda não con­
clutda. Dela foram impressos 142 exemplares e faltam 
ainda 41 aproximadamente._O orador já foi, aqui, tam­
bém assínalado. Capanema, nesses livros de Pensamen­
tos que foram recolhidos por Dona Maria e publicados 
há c_erca de dois anos atrás, dizia: ... 0 grande homem, 
não raro, é um equívoco". Certamente foi a sua inodés­
tia que o levou a assim pensar, porque realmente no caso 
de Capanema a sua figura de grande homem nunca foi 
um equívoco, ao contrário, foi um corolário natural de 
uma vida destinada a ser grande, de um homem que se 
vocacionou para a vida pública. Deste mocinho ainda na 
Faculdade de Direito, ao arrebatar o Prêmio Rio Bran­
co, que é atribuído a todos aqueles que tiram notas máxiw 
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mas_do primeiro ao quinto ano na Faculdade de Direito 
de Minias Gerais, já aparecia aos olhos de seus coetâw 
neos como uma figura destinada a ocupar os lugares 
mais expressivos na vida brasileira. ConheceU as glórias 
do Poder e as agruras do ostracismo, Certamente não era 
fácil a eleição de Capanema. Em Minas Gerafs, todOs 
nós nos recordávamos do sofrimento, da angústia, para 
que Capanema -S-aísse um pouco do seu estilo, para en­
frentar aquela guerra sem tréguas' e sem quartel da dura 
disputa de votos. E não raro enfrentava no seu caminho 

-- -algumas dessas figuras que, ainda hoje, freqUentam o 
nosso cenário, comprando, aqui e acolá, sufrágios "que 
impedem a vinda ao Parlamento de muitos homens 
púbf.ícos de esc~l. 

Capanema, por isso mesmo, deixou coffio contri­
buição para esta Casa não só o estudo, mas sobretudo as 
preocupações para que o Brasil implantasse o sistema de 
voto distrital como único a-ntídoto ao fenômeno da cor­
rupção eleitoral, para que pudéssemos atingir o melhor 
nível da representação parlamentar. 

Aqui jã se falou no seu discurso como Lider de Ge­
túlio Vargas, um dos grandes discursos de Capanema, 
Certamente, na antologia da oratória brasileira, o dis­
curso pronunciado no dia do suicídio de Getúlio Vargas 
é considerado, por quase todos, como um dos seus mo­
mentos mais culminantes. 

Homem de oposição, _Capanerila nos deixa essa lição 
que muito nos serve agora; ... Pouco importa que a Opo­
sição não tenha fundamento ou seja injusta; o inipor_tan­
te mesmo é que ela ponha o Governo em apuros." 

Carlos Castelo Branco, falando sobre Capanema, co­
mentou que, a propósito do episódio da escolha do iiiter­
ventor de Minas, quando Getúlio preferiu Valadares a 
Virgílio Melo Franco e a Gustavo Capanema, este terie 
ditO;, "Não ousei àquela época; se tivesse ousado, outro 
poderia ter sido o meu destino". Porque certamente, na 
vida de Capanema, ainda que ele tenha sido interventor 
em Minas Gerais por pouco tempo, há esse vazio de que 
Minas tambêm se ressente, que é o fato de não ter ele 
chegado ao Governo do Estado. E nunca, entre os nos­
sos polítiC-oS, alguêm terá se preparado tanto ·pãra 
sentar-se na cadeira que foi ocupada por tantos lumina­
res. Mas Capanema não foge a este antagonismo que 
predomina nos mineiros. E no sel,l. "Livro de Pensamen­
tos" ele diz, quando se referiu a não ter ousadq;, "A regra 
da técnica política é não ter regra.'-Tal processõ· pode 
convir num caso e, muitas vezes, não servirtl em -outro 
caso. A audácia, por exemplo. Nem sempre a sorte ajuda 
os audaciosos.." O destino foi também, de certa maneira, 
polico prâdigo ao final da sua vida. O _destino não pre­
mio.u Capanema nos seus instantes finais. Lembro-me 
b~m do dia em que fui a sua casa, para levar-lhe o meu 
abraço, quando perdeu a eleição para a Academia Brasi­
leira de Letras._ Para o político, ganhar ou perder eleições 
é uma contingência, isto não importa. Mas pai-a alguêm 
que devotou toda a sua vida a manejar com extraordi­
nária mestria o idioma; quem se pfeocupava ein proferir 
suas palavras, ajustando-as corretamente ao pensamento 
de uma forma límpida e escorreita, construindo verda­
deiros monumentos de oratória, que é uma das formas 
mais expressivas de apuro intelectual, perder a eleição 
para a Academia Brasileira de Letras não foi ito de jus­
tiça. Mas a tudo recebeu com a superioridade e resig-

- _nação própria dos grandes espíritos. 

Mas Deus deu-lhe muitas coisas. Deu-lhe esta flor dos 
painpas, D. Maria-·capanema, que ele foi colher nos be­
los jardins gaúchos. D. Maria que chegou a Minas Ge­
rais e inundou os salões mineiros com a elegância de seu 
espírito, com a beleza de sua alma, e com os traços de 
suas belas feições, que o temPo ainda não conseguiu apa­
gar. Ela que é bem o modelo da mulher do político; mu­
lheres dos políticos que, no silêncio das noites ind_ormi-

- das, _sofrem as pressões, as angústias, as ansiedades, ze­
lando pela segurança e pela retaguarda dos esposos que 
se entregaram a Urt:J.a atividade quase sempre áspera e ru­
de. Apoiando-o nos momentos de dificuldades, 
amp_arando-_onos infortúnios da carteira, sorrindo nos 
momefltos de glória e, sobretudo, 'Sempre ao seu lado, 
compondo um lar harmonioso e feliz, Capanema e Dona 
Maria se completaram um ao outro. 

Sexta-feira 14 1799 

Capanema disse no seu, "Livro de Pensamentos", e é 
com sua palavra tal como fez o Senador Amaral Peixoto, 
que encerro este meu discurso: 

.... A arte de viver é criar afetos. O mais feliz dos 
homens ê o que tiver sabido viver como mestre desta 
arte." 

NãO houve queffi criaSse tantos -afetos, na política de 
Minas e na política nacional, como Capanema. Os pro­
nunciamentos_ ouvidos, em especial do Senador Amaral 
Peixoto, qUe foi, como ele, protagonista de tantos episó­
dios importantes na vida do País, mostram bem o quan­
to ele soube angariar de feições e simpatias, de estima e 
de admiração. E que além de saber criar afetos, arte em 
que ele era mestre, Capa nem a também ia pelos caminhos 
da vida afora despertando afeições, admirações e dedi­
cações, porquanto, ao ouvi-lo falar, ao ouvi-lo conver­
sar, e sobretudo ao vê--lo, na sua postura de dignidade, 
pensar alto, nos interesses maiores do País, multidões o 
aplaudiram e legiões de admiradores o saudaram. Mas, 
também, deixou uma grande saudade. 

ATA DA 84• SESSAO, REALIZADA 
EM 30-5-85 

(Publicada no DCN (Seção 11) de 31-5-85) 
RET/FrCA Ç0ES 

-- No Expediente da sessão, no Projeto de Lei da Câma­
ra-·nv 33, de 1985. 

Na página ns> 1.551, 3• Coluna, em sua numeração na 
Casa de origem. 

Onde se lê: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N• 33, DE 1985 

Leia-se: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N• 33, DE 1985 

(n"' 1.550/83, na Casa de origem) 

················································ 
•• !. ••••••• -~. -· • -· •••••• -~· •••••••••••••••••••••••••• 

.............. ·-· ............................... . 
No Projeto de Lei da Câmara n"' 39, de 1985, de 1985 

(n"' 4.307/84, na Casa de origem), constante também do 
Expediente, 

Na pãgina n"' 1.554, 3• coluna, na ementa do projeto, 
Onde se lê: 
Denomin~,t, .. Presidente Juscelino Kubitschek" a Esco­

la Agropecuária Federal de Bento Gõriçalves, ... 
Leia-se: 
Denomin~,t, "Presidente Juscelino Kubitschek" a Esco­

la Agrotêcnica Federal de Bento Gonçalves, ... 

ATO DO PRESIDENTE 
N9 lll, DE~ 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os arfigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do_ Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgado pelo Ato da 
Comissão Diretora n"' 2, de4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que ~_onsta do Processo n"' 009136 85 1 

Resolve aposentar, voluntariamente, Gilberto Fernan­
des Alves, Têcnico Legislativo, Class~. "Especial", Refe­
rênciã NS..25, do Quadro Permanente do Senad_o Fede­
ral, n9s termos dos artigos lO I, inciso 111, e 102, inciso I, 
alíne?. "a", da Constituição da República Federativa do 
Brasil combinados com os artigos 428, inciso li, 429, inw 
ciso I, 430, incisos IV e V e 414, § 4"', da Resolução SF n"' 
58, de 1972, e artigo 29, parágrafo único; da Resolução 
SF n"' 358, de 1983, com proventos integrais, acrescidos 
de 20%, bem como a gratificação adicional por tempo de 
serviço, gratificação de nível superior e gratificação espe­
cial de desempenho, observado o limite previsto no arti· 
go 102,_ § 2"' da Constituição F"ederal. 

Senado Federal, 13 de junho de 1985, -José Fragelli, 
Presidente do Senado Federal. 
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PORTARIA N• 520, DE 1985 

O Primeiro~Secretário, no uso das suas atribuições re­
gimentais e de acordo com o disposto nos artigos 469, 
item II, § l~>, e 482, §§ 3<» e 4~', do Regulamento Adminis­
trativo do Senado Federal, resolve: designar Ivan D' A­
premente Lima, Técnico Legislativo, Mário Sérgio da 
Silva Martins, Técnico Legislativo, e José Adauto Pe_ris­
sê, Técnico Legislativo, para, sob a presidência do pri­
meiro, fntegrarem a CõrriiSsão de Inquérito Administra­
tivo incliffibida de apurar os fatos constantes nos Proces­
sos n•s 008306 84 2, 000314 85 4, 000315 85 O, 003710 80 
7, 004714 79 2 e 002227 78 9. 

Senado Federal, 7 de junho de 1985. - Enéas Faria, 
Pr i m eiro-Secretãrio, 

ATAS DE COMISSÃO 
COMISSÃO DIRETORA 

7' Reunião Ordinária realizada em 19 de março de 1985 

Aos dezenove dias do mês de_ março de um mil nove­
centos e oitenta e cinco, às dez horas e cinqUenta minu­
tos, reuniu-se a ComlsSão Diret9ra do Senado_ Federal 
sob. a Presidência do Senhor Senador José Fragelli, Pre­
sidente, e com a participação dos Senhores Senadores, 
Passos Pôrto, Segundo-Vice-Pr~idente, Enéas Faria, 
Primeiro-Secretário, João Lobo, Segundo-Secretário, 
Marcondes Gadelha, Terceiro-Secretário e ainQ.a com a 
presença do Senhor Senador Mário Maia, SL~;plente. Dei­
xaram de comparecer, por motivo justificado, os-Seilho­
res Senadores _GUilherme Palmeira, Prímeiro-Vice­
Presidente e Eunice Michilles, Quarto-Secretário. 

Abrindo os trabalhos o Senhor Presidente, Senador 
José Fragelli trouxe ao conhecimento da ComiSsão Dire­
tora o anteprojeto de Resolução, alicando aos servidores 
do Senado a Gratificação" Legislativa correspondente à 
gratificação atribulda aoS SC:rvidores do Executivo e do 
Judiciário. 

Após ampla discussão da matéria, decidiu-se, por una­
nimidade, pela solicitação de informações complementa­
res sobre o assunto, tal como a· sua repercussão financei­
ra, em todos os níveis, se aprovado o Projefo de Reso­
lução. 

O Senhor Senador João _Lobo. relatou o Projeto_ d.t,; 
Resolução de autoria do Senhor S~n_a.Q.or Passos Pôrto, 
criando o Pecúlio dos Se_rvidores do Senado Federal a e­
xemplo da Resolução 84/84 da Câmara dos Deputados. 
A matéfia fOi ·apfOVadã. por unanimidade e, em conse­
qilência será encaminhada à Secretaria Oeral da Mesa, 
para apreciação pelas demais Comissões Técnicas. 

Ainda com a palavra, o Senador João Lobo, relatou a 
Prestação de contas do FUNCEGRAF, opinando favo­
ravelmente_._Após aprovação unânime por parte dos seM 
nhores membros da C_pmissão Diretoxa, foiSsSfnado 
Ato especifico. -

Em seguida, o Senhor Presidente se referiu ao Projeto 
de Lei fixando o aumento dos servidores do Senado, nas 
mesmas bases eStab~lecidas no: _Põ_cter Executivo, pe}? 

DIÁRIO DOCONGRESSONACIONAL(Seção li) 

Decrefo--lei n<:> 2.204/84. A matéria recebeu aprovação, 
por unanimidade e, em conseqUência, serã encaminhada 
à Sccretada Geral da Mesa, para tramitação. 

Nada mais havendo a tratar, às onze horas e cinqUenta 
e cinco minutos, o Senhor Presidente declarou encerra­
dos os trabalhos, pelo que eu, Lourival Zagonel dos San­
tos, Diretor-Geral e Sectetãr:io da Comissão Diretora, 
laVrei a presente Ata que, assinada pelo Senhor Presiden­
te, vai à publicação. 

S~nado: Saia da Comissão __ Dir_etora, 19 âe março de 
1985.- José Fragelli, Presidente. 

COMISSÃO DIRETORA 

8"' Reunião Ordinária realizada em 
8 de maio de 1985 

Aos oito dias do mês de maio de um mil novecentos e 
oitenta e cinco, às onze horas e trinta minutos, reu_niu-se 
a Comissão Diretora do Senado Federal sob a PreSidên­
cia do Senhor Senador José Fragel!l, Presidente, e com 
participação dos senhores Senadores Guilhermes Pal­
meira, Primeiro- V ice- Presidente, Passos Pô r to, 

_Segundo- Vice-Presidente, Enéas Faria, Primeiro­
Secretário_,_ MarcOndes· Gadelha, Terceiro-Secretário, 
Eunice Michillcs, Quarto-Secretúrio e ainda com a pre­
se'rlçlÍ-~(fo Seilhor Senador Alberto Silva, Supfente. Dei­
xou de comparecer, por rnotívõ-SJUStillcados, o Senhor 
Senador Jo5o Lobo, Segundo-Secretário. 

Ãbrindo os trabalhos o Senhor Presidente, Senador 
J.Qsé Fra_gel\i, deu conhecimento aos senhores membros 
da Comissão Diretora de deversos expedientes encami~ 
nhados ao Senado Federal, referentes à requísição de 
servidor.es do Quadro de Pessoal do Sen-ado, para desem­
penharem as mais diversas funções. Esclareceu, sobre o 
assunto, que servidores do Senado estão sendo convida­
dos para exercer funções relevantes, que vão desde Secre­
tário de Estado a funções de_ Assessoramento Superior e 
de Direção, em Ministérios e Executivo Estadual. 
Lembrou, o Senhor Presidente, nO entanto, o impediti­
-vo do- Re-gulamento do Senado, em ceder seus servidores 
expressamenre·quantO aos que exercem funções de_A_s­
sessor Parlamentar, de Assessor Técnico, de Taquígrafo 
Legislativo, de Técnico em Comunicação Social, ou 
qualquer ocupante de cargo de natureza técnica (art. 
530). Foi lembrado, também, a existência de Ato da Co­
miSsão Diretora, nl' 17, de 1979, que estabeleceu limites 
de _remuneração na concessão de servidores~ postos à dis~ 
po_siçãõ de outros órgãos. -

D:iante da relevância do assunto, vez que se conside­
rou a necessidade de se ajustar as normas do Senado 
possibilitando que servidores sejam autorizados a exer~ 
cer, nos demais órgãos da Administração, cargos· rele­
vantes, pois, com sua experiência, contribuirão de ma­
neira efetiva para um melhor entrosamento entre o Po­
der Legislativo e o Poder Executivo, decidiu-se, por una­
nimidade, recomendar à Administração da Casa urgen­
tes estudos no sentido de viabilizar a CC$São, após devi­
damente analisados pela Comissão Diretora e por ela a­
provados. 

Foi"trazido à discussão a disciplina da concessão de 
pas~à"géns eXti"WiaOs membros da ComissãO Diretora e 
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aos líderes de partidos (duas por mês), sistemática essa a­
dotada de longa data, mas ainda não regulamentada. 

Por sugestão do Senhor Senador Passos _Pôrto, ficou 
decidido que as passagens extras serão emitidas, median­
te solicítação do interessado. relacionando o trecho a ser 
percorrido, quando o'Senador viajar representando o Se­
nadg_QU_a_serviço do partido que lídera; quando se tratar 
do trech.o _BasíliafEstado de origem, para maior flexibili­
dade, _Q va_lor_da passagem poderã ser creditado à conta 
do interessado. 

A seguir, o Senhor Presidente comunicou aos senhores 
senadores proposta feita pela Comissão Fulbright ao Se­
nado Federal, visando estender aos servidores da Casa, a 
exemplo do que jã ocorre com a CAPES e CNPq, bolsas 
complementares de estudos nos Estados Unidos__da A­
mérica, mediante pré-requisitos próprios, estabelecidos 
entre o Senado Federal e a Comissão Fulbright. 

Após amplo debate sobre a matéria, decidiu a Comis­
são Diretora, por unanimidade, acolher a proposta da 
Comissão Fulbright, vez que ela, além de baratear os 
custos com possíveis bolsistas, apresenta as vantagens de 
um acompanhamento constante ao aluno, evitando e­
ventuais investimentos e)"ll .candidatos que nào dispo­
nham de condições para o curso ou cursos que pleiteiam. 

Nada mais havendo a tratar, às treze horas, o Senhor 
Presidente declarou encerrados os trabalhos, pelo que eu 
Lourival Zagoncl dos Santos, Diretor~Geral e Secretário 
da Co_missãõ Diretora, lavrei a presente Ata que, assinaM 
da pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Senado, ·sala da ComisSão Diretora, 8 de maio de 
1985. José F_E_agelli, Presidente. 

COMISSÃO DIRETORA 

9• Reunião Ordinária, realizada em 
16 de maio de 1985 

AoS dezesseis di<is do mêS de maio de um mH novecen­
Ccntos e Oitenta c cinco, às dezessete horas e trinta minu­
tos, reuniu-se a ComissãO Diretora do Senado Federal, 
sob a Presidência do Senhor Senador José Fragelli, Pre­
sidente, Guilherme Palmeira, Primeiro-Vice--Presidente, 
Passos Pôrto~ Segun:doMVice-Presidente, Enéas Faria 
Primeiro-Secretário, João Lobo, Segundo-Secretârio: 
l\!farcondcs Gadelha, Terceiro-Secretário, e Eunice Mi-
chiles, "Quarto-SecretáriO. -

Dã"ndo início aos úibalhos; o Senhor Presidente co­
mUniCa aos demais membros o,motivo principal da Reu­
n-ião e concede a palavra ao Senhor Primeiro-Secretãrio, 
que apresenta Projeto de Resolução instituindo ~. "Gra­
tifiCaÇão-LegiSlativa". Após amplo debate da questão é 
aprovada pela unanimidade a proposta do Senhor 
Primeiro-Secretário, tendo sido assinado o Projeto, que 
vai à Secretaria Geral da Mesa. 

Nada mais havendo a tratar, às dezessete horas e qua­
renta e cinco minutos, o Senhor Presidente declarou en­
cerrados os tr"alialhos, pelo que eu , Lourival Za­
gone1 dos Santos, Diretor-Geral e Secretário da Comis­
sã':' __ Oireio-ra, lavrei a presente Ata que, assinada pelo Se­
nhor Presidente, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 16 de maio de 1985. -Jo­
sé Fragelli, Presidente. 


